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oFícto No 068/2026 - GAB/SME Santa Rita, 13 de fevereiro de 2026

Do: Gabinete da Secretária de Educação do tVunicípio de Santa Rita/PB.

Para: Secretaria tVlunicipal de Planejamento, Orçamento e Tecnologia da lnfo

de Santa Rita/PB.

Assunto: Realização do procedimento cabível para lnexigibilidade para a lo
do imovel localizado na Praça Getulio Vargas, no 40 - Centro, Santa Rita - PB, CEP
5B300-410, destinado a funcionar como anexo administrativo da Secretaria
tr/unicipal de Educação de Santa Rita - PB.

A Secretaria lt/unicipal de Educação de Santa Rita/PB, vem, por meio do
presente ofício, solicitar que se dê início ao processo cabível para lnexigibilidade
para locação do imovel localizado na Praça Getulio Vargas, no 40 - Centro, Santa
Rita - PB, CEP 58300-410, destinado a funcionar como anexo administrativo da
Secretaria tMunicipal de Educação de Santa Rita - PB.

A partir deste Estudo Técnico Preliminar tendo Gomo escopo decisorio a
adequação orçamentária, o impacto financeiro, a economicidade, a qualidade
técnica da solução, o impacto ambiental e social decidiu pela Locação do imóvel em
questão para atender a demanda da Secretaria [t/unicipal de Educação de Santa
Rita/PB.

A locação do imovel localizado na Praça Getúlio Vargas, no 40 - Centro,
Santa Rita - PB, CEP 58300-410, destinado a funcionar como anexo administrativo
da Secretaria l/unicipal de Educação de Santa Rita - PB, registrado no Carlorio de
Registro de lmoveis da Comarca de Santa Rita/PB sob matrícula no 4.942, é
essencial para o funcionamento do anexo administrativo. Este espaço proporcionará
um ambiente mais amplo, adequado e estruturado, capaz de acomodar, de forma
organizada e eficiente, os diversos setores administrativos desta Secretaria. A
localização também se apresenta como fator relevante, devendo o imovel estar
situado em área de fácil acesso para servidores e usuários, favorecendo a
mobilidade e o atendimento ao público.

Aproveito a oportunidade para solicitar de Vossa Senhoria por meio do
presente ofício que informe sobre a disponibilidade orçamentaria, bem como a

classificação orçamentaria/financeira dos recursos para o custeio dessa despesa.

O valor total da despesa e de R$ 180.000,00 (cento e oitonta mil reais).

Destaca-se que as informações solicitadas são de extrema importância para
padronizar, em todos os níveis do governo municipal, a terminologia a ser utilizada
no processo de integração entre o planejamento, o orçamento, a execução e o
controle, fornecendo informações mais amplas sobre as programações do governo e
de onde virá o recurso que a ser utilizado para pagamento da despesa.

R. tr'irginio Yelaso Borges, S/r\" Jardins, §âuf,l Ritn - l'B
E - nr :r i I : ed u e * c * o írii s nn t il rita. pb. go v. h r
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Havendo manifestação positíva, solicito a gentileza de que envie o processo à
Secretaria [Vunicipal de Administração e Gestão para as providências necessárias.

Por fim, para subsidiar o referido pedido, encaminhamos os termos de
responsabilidade da gestora do contrato [/aria José Alexandre do Nascimento e a
fiscal Erick Wesley Coutinho da Silva.

Respeitosamente,

COSTA
na de Educação

ssíêtôria dê ÊducãÇâc
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Santa Rita, Paraíba 13 de fevereiro de 2026

T\^th* A*t B*bun-
Nathan Duarte Barbosa

Diretor de Departamento Ad ministrativo
e Financeiro
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R. \'irginio Vrloso llorges, Si§, Jartlins, Snnta Rita - PIi
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LrsrA DE vERrFrcaçÃo I - vERtFtceçÃo coMUM A ToDAs AS
coNTRATAçOES DTRETAS

Atende plenamente a
exigência?

Foi solicitado a abertura de processo administrativo? Sim

A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo
desempenho das funções essenciais à contratação?

Sim

Consta documento de formalização de demanda? Sim

Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano de
Contratações Anual?

Sim

Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias?

Sim

Há Estudo Técnico Preliminar? Sim

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a descrição da
necessidade, a estimativa do quantitativo, a estimativa do valor, a
manifestação sobre o parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da
contratação?

Sim

Há Análise de Riscos? Sim

Houve manifestação justificando as exigências de práticas e/ou critérios de
sustentabilidade ou sua dispensa no caso concreto?

Sim

Há termo de referência? Sim

Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é compatível
com a despesa estimada?

Sim

Foijuntada aos autos mapa de pesquisa de preços alualizada? Não

Sim

Sendo adotado registro de preços, a contratação abrange mais de um órgão
ou entidade?

Não
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Documento de Formalização da Demanda

§ME

Unidade Requisitante: Secretaria tMunicipal de Educação (Stt/E)
Responsável pela solicitação: Erick Wesley Coutinho da Silva
E-mail: adm.financeiro.sme@santarita.pb.gov.bt f'"'"
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JUSTTFTCATIVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A contratação para a locação do imovel localizado na Praça Getulio Vargas, 40,
Centro, Santa Rita - PB, CEP 58300-410, é justificada pela necessidade de espaço físico
mais amplo, adequado e estruturado para acomodar, de forma organizada e eficiente, os
diversos setores administrativos que compõem a Secretaria, garantindo melhores
condições de trabalho aos servidores e maior qualidade no atendimento ao público.

O imóvel atualmente utilizado não atende plenamente às exigências de espaço,
acessibilidade, segurança e funcionalidade necessárias ao bom desempenho das
atividades administrativas.

A locação do referido imovel contribuirá diretamente para suprir a atual deficiência
estrutural, oferecendo um espaço adequado e funcional para acomodar, de forma
organizada, os diversos setores administrativos da Secretaria. Ressalta-se, ainda, que,
apos a realização de busca de mercado, constatou-se que este é o unico imovel
disponível para locação na região que reúne as características mínimas necessárias ao
atendimento da demanda existente. Dessa forma, a contratação torna-se imprescindível
para garantir melhores condições de trabalho, a preservação do patrimônio publico e a
continuidade eficiente dos serviços prestados à comunidade.

DESCRTÇÃO SUCrr.rrA DO OBJETO

Locação de do imovel localizado na Praça Getulio Vargas, 40, Centro, Santa Rita -
PB, CEP 58300-410, destinado a acomodar diversos setores administrativo desta
Secretaria.

ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa preliminar do valor da contratação será realizada no Estudo Técnico
Preliminar, garantindo que todos os aspectos técnicos e financeiros sejam devidamente
considerados. Alem disso, uma avaliação mercadologica será conduzida pelo setor
competente, assegurando que os valores propostos estejam alinhados com os preços
praticados no mercado. Esse procedimento é fundamental para garantir a transparência e
a eficiência na utilização dos recursos publicos, bem como para assegurar que a
contratação atenda aos requisitos de qualidade e economicidade.

PREVTSÃO DE DATA EM QUE DEVE SER CONCLUíDO O PROCESSO DE
CoNTRATAçÃO E TNTCIADA A ENTREGA DOS BENS ADQUIRIDO

R. \'irgínio \"eloso Borges, S/N. Jartlins, Sattta Ilita - PB
E- nr a i I : etl u ca c ao ín; s a n Í a r i ta. ;l li. go v. [l r Página 1 de 4
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A data pretendida para a conclusão da contratação é até 15 de março de 2026.
Esta data foi escolhida para garantir que não haja prejuízos ou descontinuidades das
atividades da Secretaria N/unicipal de Educação.

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAçÃO

O grau de prioridade da contratação é considerado alto, tendo em vista a

necessidade imediata de um espaço físico adequado para a instalação e organização dos
setores administrativos da Secretaria de Educação. A ausência de um imovel com
estrutura compatível compromete o funcionamento regular das atividades internas,
dificulta o atendimento ao público e pode ocasionar riscos à conservação de documentos,
equipamentos e demais bens públicos. Dessa forma, a locação mostra-se essencial e
urgente para assegurar a continuidade dos serviços administrativos, a melhoria das
condições de trabalho dos servidores e a eficiência na prestação dos serviços à
comunidade.

tNDrcAÇÃo DE VTNCULAçÃO _OU DEPENDÊNC|A COM O OBJETO DE OUTRO
DOCUMENTO DE FORMALTZAçAO DE DEMANDA

Não há vinculação ou dependência com outro documento de formalização de
demanda para a execução desta contratação.

DO OBJETO, CLASSTFICAçÃO E MODALIDADE DA LTCITAçÃO.

Quanto à modalidade

A contratação será realizada por lnexigibilidade de Licitação, em conformidade
com a legislação vigente. Para tanto, a justificativa do preço será fundamentada em
rrma avaliação mercadologica, a ser conduzida pelo setor competente, a qual
assegurará que o valor proposto pela contratada é compatível e está alinhado com os
preços praticados no mercado

Quanto ao Objeto

( )Serviço não continuado

(X) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

( )Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

( ) tt/aterial de Consumo

( ) lVlaterial Permanente/Equipamento

Classificação dos Bens/Serviços

(x) Comum

( ) Específico

LOCAL DE EXECUçÃO/ENTREGA

co n fo rm e 
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RESPONSABILIDADE
DOCUMENTO.

PELA FORMALIZAçÃO DA DEMANDA E GONTEÚDO DO

a4

Assumo que os servidores designados como membros da equipe de planejamento
e responsável pela fiscalização ficarão à disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre
esta requisição, bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação,
fornecendo todas as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação,
pregoeiro e sua equipe de apoio. Certifico que a formalização da demanda acima
identificada se faz necessária pelos motivos expostos na justificativa da contratação do
presente documento, bem como as previsões de atrasos na contratação e possíveis
imprevistos serão apresentados pelo(s) referido(s) servidor(es), e serão apresentados no
mapa de riscos que deverá seguir em anexo a este documento de formalização

rNDrcAçÃo Do GESTOR E DO FTSCAL DO CONTRATO

lnformamos que o Gestor e Fiscal do contrato será:

$'robiu con
ç

§ 9.
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Nome: Maria José Alexandre do Nascimento
TeleÍone/WhatsApp: 83 98854-5223

O Gestor e Fiscal do contrato documentará todas as incidências relacionadas à sua
execução em um registro específico, tomando as medidas necessárias para corrigir
quaisquer falhas ou defeitos identificados. Comunicará prontamente a seus superiores
qualquer situação que requeira uma decisão ou ação que esteja além de sua autoridade.
Por fim, o Gestor e Fiscal contará com o apoio dos departamentos jurídicos e de controle
interno da Administração, que ajudaráo a esclarecer dúvidas e fornecerão informações
importantes para evitar riscos durante a execução do contrato.

DETALHAMENTO DA DESPESA E RECURSO

A contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual, conforme
preconizado pelo Art. 12,Vlll, da Lei no 14.13312021, demonstrando a consonância com o
planejamento da Administração.

Ainda é impoftante ressaltar que a presente aquisição tem como base as rubricas
orçamentárias destinadas a Secretaria l/unicipal de Educação tendo como principal fonte
de custeio, presentes nas fichas orçamentárias: 02.090 SECRETARIA ÍVUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, especificamente:

ourRos sERVrÇos DE TERGEtRos - PESSOA FíSTCA

12 368 1O1O 2049 - MANUT. DE OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB/VAAF/ VAAT - 30% - OUTRAS
DESPESAS

12 368 1O1O 2044 - QUOTA - SALARIO EDUCAÇÃO

12 368 10102554 - OUTROS PROGRAMAS DO FNDE

Nome: Erick Wesley da Silva
Telefone/WhatsApp: (83) 92000-5406

12 368 12122606 - COFINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS DO FNDE

!l - nr * i I : e tl u c a c r o (ri s * n t u l i t rl. p tr. go r', [r r na3de4
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123681010 2555 - COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB/VAAF .7OYO3O%

12 368 1010 2556 - MANUTENÇÃO DAS ATVTDADES DA REDE BASICA DE ENSINO

12 36810í 0 I 109 - ROYALTTES DE PETROLEO DESTTNADOS A EDUCAÇÃO

No entanto, a apresentação das rubricas e dotações orçamentárias devem ser
definitivamente estabelecidas no ato da contratação através da Secretaria de
Planejamento [t/unicipal, conforme preconizado na lei municipal vigente. Assim o
orçamento apresentado neste estudo preliminar tem a finalidade de apontar quais as
rubricas podem ser aplicadas no ato da contratação, não eximindo a obrigatoriedade da
apresentação definitiva pela Secretaria de Planejamento [/unicipal. Assim, fica
formalizada a demanda havendo a devida comprovação da necessidade da referida
contratação obedecendo o disposto no Art. 12, lnciso Vll, Lei no 14.13312021.

Santa Rita, Paraíba,13 de fevereiro de 2026.

Erick Wesley Coutinho da Silva
Diretor do Departamento de lnfraestrutura

Secretâri-Ê dê Edücãc:iü
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Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) é elaborado em conformidade com a Lei

Federal no 14.13312021, que institui normas para licitações e contratos da Administração
Publica. Esta lei estabelece a necessidade de um ETP como pafte do processo de
planejamento das contratações publicas, visando garantir a eficiência e a economicidade
das aquisições e contratações realizadas pela Administração Publica.

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo fundamentar a locação do

imovel localizado na Praça Getulio Vargas, no 40 - Centro, Santa Rita - PB, CEP 58300-
410, destinado a funcionar como anexo administrativo da Secretaria Municipal de
Educação de Santa Rita - PB. A contratação é essencial para atender à necessidade de
um espaço físico mais amplo, adequado e estruturado, capaz de acomodar, de forma
organizada e eficiente, os diversos setores administrativos desta Secretaria,
proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores e maior qualidade no

atendimento ao publico. A disponibilidade de um espaço apropriado é fundamental para a

organização das atividades administrativas, assegurando a continuidade, a eficiência e a
melhoria dos serviços prestados à comunidade escolar do município.

| - DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação se justifica pela necessidade de dispor de um espaço físico
adequado para o funcionamento das atividades administrativas da Secretaria tMunicipal de
Educação, por meio da instalação de um anexo administrativo capaz de acomodar, de
forma organizada e eficiente, os diversos setores que a compõem. A limitação de espaço
na estrutura atual compromete a adequada distribuição das equipes, o fluxo de trabalho e
a qualidade do atendimento prestado ao público, situação que demanda solução imediata
em atenção ao interesse publico.

A insuficiência de um ambiente amplo e estruturado pode resultar em
desorganização administrativa, dificuldades operacionais e prejuízos à eficiência dos
serviços, refletindo diretamente na execução das atividades institucionais. Nesse

ll. \rirgínio Veloso llorges, Sil{. .lardins, §antir Ritfl * I}l}
E-nraiI : ed ucacaoúilsantilrita. pb.gor'. b r
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O ETP é um instrumento fundamental para a definição clara e precisa do objeto a
ser contratado, bem como para a identificação e a definição das principais características
da contratação pretendida. Ele é elaborado com base nos requisitos estabelecidos no Art.
18, § 1o, da Lei no 14.13312021, que incluem a descrição da necessidadeda contratação,

\,, a previsão da contratação no plano de contratações anual, os requisitos da contratação,
entre outros.
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contexto, a disponibilização de um imovel apropriado contribui para melhores condições
de trabalho aos servidores, favorecendo a produtividade, a integração entre os setores e a
otimização dos recursos publicos.

Ademais, a adequada estruturação dos setores administrativos é condição
essencial para a continuidade e a eficiência das ações desenvolvidas pela Secretaria
tVunicipal de Educação, que dão suporte ao funcionamento da rede municipal de ensino.
Dessa forma, a locação do imovel apresenta-se como a solução mais viável para suprir a
demanda por espaço físico, assegurando a organização administrativa e a melhqnqã .

contínua dos serviços prestados à comunidade escolar. ,líi'ttoi 
'tt u4À
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Il - Previsão da contratação no plano de contratações anual 
\U. @ _$aYoo^

A presente contratação encontra-se devidamente alinhada ao Plano Anri$Ylsn-
Contratações da Secretaria tVunicipal de Educação. A locação do imovel, objeto deste
processo, constitui uma necessidade de dispor de um espaço físico adequado para o
funcionamento das atividades administrativas da Secretaria [/unicipal de Educação.

Ressalta-se, ademais, que as despesas decorrentes da presente locação serão
custeadas por dotações orçamentárias proprias. Os recursos são provenientes da
unidade orçamentária 02.090 - Secretaria [t/unicipal de Educação, que possui dotação
específica para fazer frente a tais despesas, garantindo a conformidade e a viabilidade
financeira da contratação.

cLASStFtCAçÃO PROGRAMATTCA

2554 - OUTROS PROGRAMAS DO FNDE
569 - Outras Transferências de

Recursos do FNDE

2606 - COFINANCIAMENTO DOS PROGRAÍV1AS

DO FNDE

2049 - MANUT. DE OUTRAS DESPESAS DO
FUNDEB/VAAF/ VAAT - 30% - OUTRAS

DESPESAS

I zsss-cOFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES
DO FUNDEB/VAAF - 70%30%

500 - Recursos não Vinculados
de lmpostos

NATUREZA DA
DESPESA

FONTE DE RECURSO

2044 - QUOTA - SALARTO EDUCAÇÃO

3.3.90.36 oUTROS
sERV|ÇOS DE

TERCEIROS -

PESSOA FÍSICA

550 - Transferência do Salário
Educação

3.3.90.36 oUTROS
SERV|ÇOS DE
TERCEIROS -

PESSOA FíSICA
3.3.90.36 0UTROS

sERV|ÇOS DE
TERCEIROS -

PESSOA FíSICA
3.3.90.36 0UTROS

sERVrÇOS DE
TERCEIROS -

PESSOA TÍSICN

542 - Transferências do
FUNDEB - Complementação

da União - VAAT

3.3.90.36 0UTROS
sERV|ÇOS DE
TERCEIROS -

PESSOA TÍSICN

500 - Recursos não Vinculados
de lmpostos

Página 2 de 7
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2556 - MANUTENÇÃO OnS ATVTDADES DA

REDE BASICA DE ENSINO

1109 - ROYALTIES DE PETROLEO
DESTTNADOS n rOUCnçÃO
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573 - Royalties e Participação
Especial de Petróleo e Gás

Natural Vinculados à Educação

No entanto, a definição final das rubricas e dotações orçamentárias deve ser
estabelecida no momento da contratação, através da Secretaria de Planejamento
lVlunicipal, conforme preconizado pela lei municipal vigente. O orçamento apresentado
neste estudo preliminar tem o objetivo de indicar quais rubricas podem ser aplicadas no

ato da contratação, sem eximir a obrigatoriedade da apresentação definit
Secretaria de Planejamento tt/unicipal

lll - Requisitos da contratação

\a@-'o.s'
Para o pleno atendimento da necessidade administrativa, a contratação da locação

do imovel destinado a funcionar como anexo administrativo da Secretaria tVunicipal de
Educação condiciona-se à observância de requisitos essenciais. O imovel deverá possuir
estrutura e capacidade adequadas para abrigar, de forma organizada e eficiente, os
diversos setores administrativos, dispondo de salas em quantidade e dimensões
compatíveis com as atividades a serem desenvolvidas. Exige-se que a estrutura física
esteja em boas condições de uso, isenta de vícios construtivos como infiltrações,
rachaduras ou problemas estruturais, garantindo um ambiente seguro e adequado para o
desempenho das atividades laborais. O espaço deverá contar com ambientes internos
bem distribuídos, ventilados e iluminados, além de instalações sanitárias funcionais e em
número suficiente para atender servidores e publico.

O imovel deverá, ainda, dispor de infraestrutura mínima de apoio, com instalações
elétricas e hidráulicas em pleno funcionamento e em conformidade com as normas
tecnicas vigentes, possibilitando a instalação de equipamentos administrativos e o pleno
funcionamento dos setores. A localização também se apresenta como fator relevante,
devendo o imovel estar situado em área de fácil acesso para servidores e usuários,
favorecendo a mobilidade e o atendimento ao público. A segurança patrimonial deverá ser
assegurada por meio de estrutura adequada, com fechamento perimetral e controle de
acesso, garantindo a integridade dos bens e a tranquilidade no desenvolvimento das
atividades ad ministrativas.

R. \'irginio tr'eloso llorges. S/li, Jardilrs. Santa Rita - PB
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Do proponente, será exigida a comprovação da propriedade e da posse legítima do

imóvel, que deverá estar livre de quaisquer ônus ou embaraços, mediante a apresentação
da matrícula atualizada e das certidões negativas pertinentes. A contratada será
responsável pela manutenção estrutural do bem durante toda a vigência do contrato,
obrigando-se a entregá-lo e a mantê-lo em plenas condições de uso. Por fim, a

,,IE
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proponente deverá demonstrar sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, conforme a

legislação aplicável, e o valor da locação deverá ser compatível com os preços de

mercado, aferido previamente pela Administração.

Os requisitos específicos para a contratação estarão detalhados no Termo de

Referência (TR) que acompanh ará o processo licitatorio.

Não se aplica.

V - Levantamento de mercado

Diante da necessidade que fundamenta este estudo, foi realizado um levantamento

de mercado com o intuito de prospectar e analisar as soluções disponíveis para a o

anexo administrativo. A análise buscou identificar a alternativa que melhor atenda aos
critérios de vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência,
economicidade e eficiência. Em pesquisa sobre as práticas de mercado, obseryou-se que,

para atender a essa demanda, a Administração Publica geralmente recorre a duas opções
principais: a aquisição ou a locação de um imovel com as características necessárias.

No modelo de aquisição, a Administração Publica compra um imóvel e assume
integralmente os custos decorrentes, como construção, reforma e manutenção. Esta

solução, embora definitiva, é geralmente adotada em situações específicas,
especialmente quando a locação não se mostra uma opção viável ou quando não é
localizado um imovel que se adeque às necessidades de uma garagem para veículos de
grande porte.

No modelo de locação, o serviço consiste na disponibilização de um imovel por um

terceiro, com todas as características requeridas pela contratante e mediante os termos
contratuais. Esta alternativa e frequentemente adotada quando não existe um bem de
posse da Administração Pública que seja compatível com a sua necessidade,
representando o modelo mais comum no âmbito dos orgãos publicos para demandas de
infraestrutura de cufto e médio pruzo.

Conclui-se que a solução mais adequada e vantajosa para a presente demanda é a
locação de imovel, a ser formalizada por lnexigibilidade de Licitação, fundamentada na

singularidade do bem que atende às especificidades exigidas para o anexo administrativo.
Esta escolha é corroborada pela declaração emitida pelo setor de patrimônio da Prefeitura
[úunicipal de Santa Rita/PB, a qual atesta a inexistência, no acervo do município, de um

irnovel com as características necessárias para abrigar os diversos setores

R. \'ilgínit Veloso llorges. Sl§. Jnrdins. Santa Rita - PIi
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administrativos desta Secretaria, tornando a locação a unica medida viável para suprir a
necessidade em questão.

Vl - Descrição da solução como um todo

Sugere-se, como modelo de contratação, a adoção da locação de imovel. Tal

escolha fundamenta-se, precipuamente, na vantagem econômica que representa em
comparação à aquisição de um bem, a qual demandaria um investimento
significativamente superior. Conforme se evidencia no caso em análise, a escolha recai
sobre um imovel específico por ser o unico na região que atende aos interesses da
Administração e possui os requisitos indispensáveis para a instalação do anexo
administrativo.

Ademais, o imovel escolhido está situado em localização estratégica e de fácil
acesso, favorecendo a dinâmica de funcionamento dos setores administrativos e o

atendimento ao público, em área central e compatível com as necessidades operacionais
da Secretaria [\Iunicipal de Educação. Diante dessas circunstâncias, resta configurada a
hipotese de contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74,

inciso V, e seu § 5o, da Lei no 14.1332021, uma vez que as características estruturais, a
disposição dos espaços e a localização do imóvel o tornam apto e adequado ao
atendimento das necessidades específicas da Administração, justificando a escolha g_era.

instalação do anexo administrativo

Vlll - Justificativas para o não parcelamento da contratação

7r;ru! res s

{:-- .,1 3 à

'x?' 
-'-'y''Não aplicável. Em razão das características do contratado, por ser item

indivisível, não há a que se falar de parcelamento de objeto.

lX - Demonstrativo dos resuttados pretendidos

O principal resultado pretendido com a presente contratação é a melhoria das
condições estruturais e organizacionais para o funcionamento dos setores administrativos
da Secretaria tMunicipal de Educação, por meio da implantação de um anexo
administrativo em espaço físico adequado, amplo e devidamente estruturado. Como
consequência direta, almeja-se proporcionar melhores condições de trabalho aos
servidores, favorecendo a organização interna, a integração entre os setores e o aumento
da produtividade. A disponibilização de um ambiente apropriado contribuirá para a

otimização das rotinas administrativas, refletindo positivamente na qualidade dos serviços
prestados e no atendimento ao publico.

Em termos operacionais, a centralização e melhor distribuição dos setores em um
unico espaço permitirá maior eficiência na gestão administrativa, facilitando a

R. \iirgínio \ieloso llorges. S1N, Jardins. §nntn Rita - Pl]
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comunicação interna, o fluxo de processos e a execução das atividades institucionais.
Além disso, a melhoria da infraestrutura física tende a forlalecer o suporte às ações
educacionais desenvolvidas no âmbito da rede municipal de ensino.

O resultado finalístico mais relevante consiste na elevação do padrão de eficiência
administrativa, com impactos diretos na qualidade do atendimento à comunidade escolar
e na continuidade dos serviços prestados. Em síntese, os resultados pretendidos
convergem para uma gestão mais organizada, funcional e alinhada ao interesse público,

assegurando melhores condições para o pleno desenvolvimento das atividades.,9-.fl'r,u^""
Secretaria ,1.'üi,,
--'':';:'"::",-*:::::-':,:;"emplenascondições,.,"Jm#

uso a que se destina, garantindo a infraestrutura física necessária paraa guarda segura e
a operação logística da frota de ônibus escolares durante toda a vigência do contrato.
Para a efetiva implementação da locação, é imprescindível a adoção de providências
administrativas internas, com destaque para a designação e a orientação dos servidores
que atuarão na gestão e na fiscalização do contrato, a quem competirá a verificação
contínua do cumprimento das obrigações por parte do locador.

Adicionalmente, a Administração deverá instruir o processo de contratação direta,
em conformidade com os ritos previstos na Lei no 14J3312021 para a inexigibilidade de
licitação. Tal instrução compreende a finalização deste Estudo Técnico Preliminar, a
realização da avaliação de mercado para a comprovação da compatibilidade do preço
com os valores vigentes, e a juntada de toda a documentação necessária paru a
formalização do contrato, garantindo a plena legalidade e a transparência do ato.

A adoção de tais providências é essencial para assegurar que a contratação seja
conduzida com eficiência e eficácia, atendendo plenamente às necessidades da
Administração e garantindo o correto emprego dos recursos públicos.

Xl - Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes

Xll - lmpactos ambientais e medidas mitigadoras

Não se aplica

Xlll - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
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Diante de todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a

contratação da locação do imóvel em questão se apresenta como a solução mais
adequada, eficiente e vantajosa para atender à necessidade administrativa da Secretaria
lr/unicipal de Educação, especialmente quanto à ampliação e melhoria da estrutura física
destinada ao funcionamento de seus setores administrativos. A inexistência de espaço
suficiente e apropriado para acomodar, de forma organizada, as atividades
administrativas compromete a eficiência dos serviços e a qualidade do atendimento ao
público, tornando necessária a adoção de medida imediata.

A locação, em detrimento de alternativas como aquisição ou construção de um
novo prédio, mostra-se como a opção de melhor custo-beneÍício e de implementação
mais célere no cenário atual, permitindo a rápida adequação da estrutura administrativa
às demandas existentes. A escolha do referido imovel justifica-se por reunir, em sua
estrutura e localização, as condições necessárias para a instalação e funcionamento do
anexo administrativo, atendendo de forma satisfatoria às necessidades específicas da
Administração, o que fundamenta a contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos
termos da legislação vigente.

Portanto, recomenda-se o prosseguimento do processo de contratação, por se tratar de
medida imprescindível para assegurar melhores condições de trabalho aos servidores,
promover maior organização administrativa e garantir a continuidade e a qualidade dos
serviços prestados à comunidade escolar, em consonância com os princípios da
economicidade, da eficiência e do interesse público que norteiam a atuação da
Administração Publica.

Santa Rita, Paraíba, l3 de fevereiro de 2026

:.9,.'eí 6Erick Wesley Coutinho da Silva
Diretor do Departamento de lnfraestrutura

'(.
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TERMO DE REFÊRENCIA

1. CONDrçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Locação do lmóvel localizado na Praça Getúlio Vargas, no 40 - Centro, Santa Rita - PB, CEP

58300-4'10, destinado a funcionar como anexo administrativo desta Secretaria, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

01

1.2. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, naforma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133,de2021.
1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de uma necessidade
permanente para o funcionamento do anexo administrativo desta Secretaria, sendo a vigência plurianual

mais vantajosa considerando a continuidade e estabilidade na prestação do serviço essencial à
comunidade;

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTÇÃO Oa NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em topico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das

informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Subcontratação

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.í33, de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condições de execução

1.1.1 lnício da execução do obieto, data de assinatura do contrato;

R. \'irgínio Yeloso Borges, Sil§. .lardins, Sarta Rita - I'B
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DE MEDIDA
QUANT

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

Aluguel de imovel localizado na Praça
Getúlio Vargas, no 40 - Centro, Santa
Rita - PB, CEP 58300-410, destinado
a abrigar o anexo administrativo da
Secretaria de Educação de Santa Rita

- PB.

N/eses 12
R$

15.000,00
R$ 180.000,00
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratadaparu reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

:', 
"':

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
-,,.....1f 

.

{mFiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.í33. de 2021. art. 117. caput).

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ,OU

\tu_ed
Fiscalização Administrativa

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençâo das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (4rt.23. le ll, do Decreto n" 11.246. de 2022).
6 8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11 .246. de 2022. art. 23, lV).

6.9. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
6.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as

seguintes com provações :

1.1.2 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

1.1.2.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte

documentação:

1.1.2.1.1 . relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),

com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

1 .1 .2.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela

contratada;

1 .1 .2.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

Página 2 de I
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1.1.2.2.entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela

Íiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade
destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

1.1.2.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União (CND);

1.1.2.2.2. certidões que comprovem a regularidade
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

1.1.2.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

1 1.2.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

1 .1.2.3. Entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos

perante as Fazendas Estadual, Distrital ?f,Sr, à\
-24

"í-:t .,18

\.
!
(

(-

1.1.2.3.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante;

1.1.2.3.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que

conste como tomador a parte contratante:

1.1.2.3.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

1.1.2.3"4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

1.1.2.3.5. Comprovantes de realizaçáo de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

1.1.2.4. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do

contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

1.1.2.5. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,

devidamente homologados, quando exigÍvel pelo sindicato da categoria;

1.1.2.6. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões

contratuais;

1 .1.2.7. Extratos dos depósitos eíetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

1 .1.2.8. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

1.1.3 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 1.1.2.1 acima deverão ser apresentados.

1.1.4 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 1 .1.2.4 acima no prazo

de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

'1.1.5 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8 da CLT, ou

comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

1.1.5.1.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único, da CLT.
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1.1.5.1.2. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação,
ata de negociação, dentre outros. --*.::-

1.1.5.1.3. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razáodo cumprin;í,i)";.l"tC;.
das obrigaçóes previstas neste item. { y i
1.1.5.1.4. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizaçóes Sociais Civis de lntetesse Á\ i
Público (Oscip's) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento , 

"u"nhfur(!fl-a-tobrigaçÕes decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. \i-Y 9r'
1.'1.5.1.5. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigaçÕes sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por

cartorio competente ou por servidor da Administração.

1.1.5.1.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

1.1.5.1.7. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão
oficiar ao Ministério do Trabalho.

'1.1.5.1.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de

habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

1.1.5.1.9. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize
suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando

não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

1 .1 .5.1 .10. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e

reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja

regularizada.

1.1.5.1.11. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

1.1 .5.1 .12. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

1.1.5.1.13. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de

responsabilidade por quaisquer obrigaçóes dele decorrentes entre a contratante e os empregados da

Contratada.

1.1.5.1.14. O contrato só será considerado integralmente cumprido apos a comprovação, pela

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o

FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

1 .1 .5.1 .15. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.

'1.1.5.1.íô. A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.
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1.1.5.1.17. A Íiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo Vlll-B da lnstrução Normativa no 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da
lnstrução Normativa Seges/Me no 98, de 26 de dezembro de 2022.

'1.1.5.1.18. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , lV).

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246,de2022, art.21, ll).
6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de2022, arl.
21.lr).
6.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
(Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , Vlll).
6.15. O gestor do contrato tomará providências para a'formalizaçáo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto no 11 .246, de 2022, arl.21, X).

6.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçóes sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprirnoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21 , Vl).

6.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pan a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finali

da liquidação da despesa.

t
%@.'-fl

Forma de pagamento

6.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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1.1.6 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar no 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

7. FORMA E CRrrÉRrOS DE SELEçÃO E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7 1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, Y , da Lei no 1 4.13312021 .

Regime de Execução
7.2. O regime de execução do contrato será global.

inexigibili

Exigências de habilitação

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
'.v condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (www. portaldatransparencia. gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https ://www. portaltransparencia. gov. br/sa ncoes/cnep)
7.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
7 6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
7.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação,
7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.9" E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentaçáo constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.10. Náo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

7 .11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e Íilial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.
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7.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que

exigidos conforme sua natureza jurídica:

7.14. Para fins de habilitação, deverá o rnteressado comprovar os seguintes requisitos:

seFqtr.,eu

Habilitação jurídica

7.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenh
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;
7.17. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação licará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

7 18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

NOrmativa Onft/VtE n.

7.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.21 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tern sede a malrizi
7.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

consol idação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
7.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Coniunta no

1.75'1, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
7.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso orr insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;
7 27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452. de 1o de maio de 1943:

7.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.29. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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7.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), conforme
proposta em anexo.

e. ADEOUAÇÃO ORÇAMENTARTA

9.í. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal.
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Santa Rita, Paraíba, 13 de fevereiro de 2026

l\"il^* ü"rh h^^bso
Nathan Duarte Barbosa

Diretor de Departamento Administrativo e Financeiro

', rU! C
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TERIVO DE RESPONSABILIDADE

Eu, MARIA JOSE ALEXANDRE DO NASCIMENTO, na qualidade de

GESTOR (A)

eca6
do Contrato oriundo do Processo Administrativo no

, DECLARO , para todos os fins de direito, ter plena capacidade
de desempenhar tal função, além de deter plenos conhecimentos das
responsabilidades inerentes, todas elas previstas no Decreto N/unicipal no.

13112023, publicado no Diário Eletrônico no.2104 de 19 de dezembro de 2023,
além dos manuais, cartilhas e legislação sobre o tema, que estão
disponibilizados na sede do referido Controle lnterno.

\

Ma J Alexandre do Nasci mento

R. \'irgírrio \itloso Borgrs, Si§. Jnrtlins. §nntl Ritn - PB

f -mail: edueatauiri,slrntllril u,ph.gov.br
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TERIVO DE RESPONSABILIDADE

Eu, ERICK WESLEY COUTINHO DA SILVA , na qualidade de FISCAL

do Contrato oriundo do Processo Administrativo no ct) I ,.'Q',',. , DECLARO,
para todos os fins de direito, ter plena capacidade de desempenhar tal função,
além de deter plenos conhecimentos das responsabilidades inerentes, todas
elas previstas no Decreto lVunicipal no. 131 12023, publicado no Diário Eletrônico
no. 2104 de 19 de dezembro de 2023, além dos manuais, cartilhas e legislação
sobre o tema, que estão disponibilizados na sede do referido Controle lnterno.

c Wesley Coutinho da Silva

R. \'irgÍnio Vrloso Borgrs. §i\. ,larrlirrs, Santl Ritn - PB
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DECLARAçÃO DE TNEXTSTÊNCIA DE TMOVEIS PUBLTCOS VAGOS E

DTSPONíVEIS

Eu, ANDREZA ALVES COSTA, Secretária lnterina de Educação do [Município de
Santa Rita-PB, DECLARO, sob as penas da lei, que a Locação do imovel localizado na
Praça Getulio Vargas,40 - Centro, Santa Rita/PB, destinado às instalações da Secretaria
lVunicipal de Educação. A inexistência de imoveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto requerido justificando abaixo a singularidade do imovel bem como o
benefício trazido (ar1.74, inciso V, c/c arl.70, §5o, inciso lll, da Lei no 14.13312021)coma
locação do imovel inexigibilidade:

'1. Justifica-se a essencialidade e o interesse publico na referida locação para o
funcionamento da Secretaria lr/unicipal de Educação, o qual acomodara diversos setores
administrativos, tendo em vista, a obrigação do município de promover e ofertar os serviços
essenciais para a população.

2. O imovel alvo da locação apresenta características que atendem aos interesses
da SIVE, tendo em vista possuir estrutura adequada (tamanho/espaço físico), como
também área ampla.

3. Ainda possui uma localização centralizada, estando o mesmo localizado no
centro da cidade, possuindo fácil acesso, pois, tem várias vias publicas de acesso ao
mesmo, com transporte publico passando na frente, com o que o transforma em um
imovel único para fins de sediar os diversos Setores Administrativos da SIVE.

4. Ainda salientar que o referido imovel possui todas as documentações
necessárias para passar pelo processo licitatório, o que mais uma vezo transforma em
um imovel unico para fim proposto,

Santa Rita, Paraiba,13 de fevereiro de 2026
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PROPOSTA DE LOCAçÃO DE IMÓVEL

1- DADOS DO IMÓVEL:

ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLtO VARGAS, Ne 40 - CENTRO - SANTA R|TA - pB, CEp: 58.300-130.

2 - DADOS DO TOCADOR:

ODALÉA DE LOURDES SILVA OMENA CPF: 978.7L6,274-97

3. DADOS DO PROPONENTE:

SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO Or SANTA R|TA/PB - CNPJ: 30.007.35710001-95 -
SEDE: RUA VIRGíNIO VELOSO BORGES, S/N, JARDINS, SANTA RITA - PB.

4 - COND|çÕES:

FINALIDADE: LOCAÇÃO

PERíODO DE LOCAÇÃO: 12 MESES (DOZE) MESES

VALOR DE LOCAÇÃO MENSAL: R$: i.5.000,00 (QUtNZE MtL REATS)

VALOR DE LOCAÇÃO ANUAL: Rs: 180.000,00 (CENTO E OTTENTA MtL REAIS)

A PRESENTE PROPOSTA TEM VALIDADE DE 90 (NOVENTA) DIAS

O LACATÁRIO FICA CIENTE QUE DEVE PAGAR O IPTU E O TCR DO REFERENTE IMÓVEL, NO

PERíODO DESTTNADO A LOCAÇÃO.

SANTA RITA_ PB, 13 DE FEVEREIRO DE 2026.
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RIPUBLICA TIDERATIVA DO BRASIL

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR Fíür§dotô

ilt mililllllilllllll lll llr
2026-0üZ§89,4

f Fernanda Belotti Alice, Registradora lnterina do Registro delmovei s da cida.re de Santa Rita, Estado Paraíba, na forma da Lei,CERTIFICA, a pedido verbal de pessoa interessada, que pesquisando nosLivros de Registro de lrnóveis encontrou o imóvel abaixo caracterizado,
transcrevendo, no presente docu mento, os registros, averbaçÕes e
anotaçôes concernentes ao bem especificado
MATRICULA: 4.942
IMOVEL : PREDIO CONSTRUIUO OT ALVENARIA E COBERTA DE TELHAS, PISO
DE CIMENTO, QUATRO (4) PORTAS DE FRENTE, DIVIDIDO EM SALÃO PARA
ESCRITORIO, SALÃO INDUSTRIAL E WC, SITUADO A PRAÇA GETULIO VARGAS
NO 40, CENTRO , NESTA CIDADE DE SANTA RITA-PB, EDIFICADO EM TERRENO
PROPRIO, QUE MEDE 6MOO DE FRENTE E FUNDOS POR 96MOO DE
COÀIPRIMENTO DE AMBOS OS LADOS, NUMA AREA TOTAL 576M2, SENDO
2BOI\A2 DE AREA CONSTRUíDA, CONFRONTANDO.SE PELA FRENTE, COM A
PRAÇA GETULIO VARGAS, PELO LADO DIREITO, COM O PREDIO N" 34;QUE DA
FRENTE PARA G, DIGO, COM A PRAÇA GETULIO VARGAS, DE PROPRIEDADE
DE ARLINDO JORGE CABRAL, PELO LADO ESQUERDO COM O PREDIO NO 46,
QUE 

'UEDE 
OU SEJA QUE TAMBEM DA FRENTE PARA A MESMA PRAÇA, DE

PROPRIEDADE HOSANA RODRIGUES DA SILVA, E PELOS FUNDOS COM
TERRENO DA CASA NO 117, DA RUA JOANA GOMES DA SILVEIRA, DE
PROPRIEDADE DOS OUTORGANTES VENDEDORES. PROPRIETARIO : PEDRO
DA COSTA GADELHA E SUA ESPOSA D, DOLORES DE JESUS GADELHA,
BRASILEIROS, CASADOS, MAIORES, ELE COMERCIANTE E ELA DO LAR
DOMESTICA, INSCRITOS NO CPF- NO 004.375.304/34 RESIDENTES E

DOMICILIADOS A RUA SÃO JOÃO, NO93, NESTA CIDADE DE SANTA RITA-PB,
REGISTRO ANTERIOR 2.X 30, R.3/ 87 EM 27.03.85. O REFERIDO E VERDADE,
DOU FE, SANTA RrTA-PB EM 04 DE SETEMBRO 1985. (LIVRO 2-AA, FL.38V).

DATA: 4.DE SETEMBRO DE 1985.

R.OO1-004942-NOS TERMOS DA ESCRITURA PUBLICA DE COMPRA E VENDA,

LAVRADA NAS NOTAS DESTE CARTORIO EM 23 DE AGOSTO DE 1985. O

il\,tovEl CONSTANTE DA PRESENTE MATRICULA Fol ADQUIRIDo PELO §R.

[\,{ANOEL TAVARES NETO, BRASILEIRO, CASADO, MAIOR, COMERCIANTE,
INSCRITO NO CPT. NO 094 839,774187, PORTADOR DA CARTEIRA DE

IDENTIDADE Nlo 352.241SSP.PS, RESIDENTE E DOMICILIADO A RUA SÃO JOÃO

N§ 143, NESTA CIDADE DE SANTA RITA-PB, POR COMPRA FEíTA A PEDRO DA

COSTA GADELHA E SUA ESPOSA D. DOLORES DE JESUS GADELHA, JA

QUALIFICADO, PELo PREÇO DE CR$ 20.000,000. 0 REFERIDO E VERDADE. DOU

FE SANTA RITA - PB, 4 DE SETEMBRO NE 1985.

Nr

DATA: 20 DE JANEIRO DE 1995.
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-a02-a04942.NOS TÉRMO§ DA ESCRITURA PUI3I..ICA DI.- DOAÇÁO, LAVRAOA

NAS NOTAS DO CARTÔRIO DOUÍTADO DH AZHVEüO, NO LIVRO 1 39, Í:1""s. 53V,

EM DATA DE 2OlO 1/95. O IMÓVTL CONSI'ANI-H DA PRESÍ:NTE I\IÂTRÍCULA TOI

ADQUIRIDO POR WEDJA TAVARES, MENoR, CoNToRME CERTIDÁ O OÉ

NASCIMENíO ARQ UIVADA NAQUHLE CAR"TÔRIO, REPÍ?ESENI'ADOS POR SEUS

cENtToRES; MANOEL TAVARES NETO E SUA ESí)OSA D, M^RUI,LUCIA
invnnrs, JA euALtFlcADos ACIMA, PoR DoAçÃo r:r sEUs P^ts, .lÁ'"nctua
eUALIFICADOS, PEL0 PREÇO DE R$ 30.000,00 (l"RlNTA I\ílL RÊAlS). O

REFERIDO É VTNNNNE DOU FÉ. SANTA RITA - P8. 2A DE JANEíRO DE 1995,

cERTtFtCO QUE, VISANDO DAR A DEVIDA PUBLICIDADE E SEGTJRANÇA
JURíDICA, A PRESENTE IVIATRICULA CARECE DE REGULARIZAÇÃO DE
ÊSPECIALIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA, SENDO NECESSARíO O
sANEAMENTO CO[\4O CONDIÇÃO pnÉVtA PARA A PRÁT|CA DE FUTUROS ATOS.

//
{ CERTIFICO, assim, que foram realizadas buscas no acervo

desta Serventia, Registro Geral de lmoveís e Anexos da Comarca de
Santa Ríta/PB * CNS n. 06.896-5, desde sua instalaçáo aos quinze dias
do mês de maio de mil novecentos e vinte e oito (51A511928) ate a data
atual. CERTIFICO que, encontrei a matrícula acima descrita e
caracterizada que foi acima transcrita em seu inteiro teor. CERTIFICO
gue, para fins de confecção do devido instrumento de alíenação do imovel
contido nesta certidão, há a necessidade da simples apresentação desta
independentemente da certificação específica pelo oficial ou seu preposto
de quesitos relacionados à existência, ou não, de ônus reais, ações reais
ou pessoais reipersecutórias, de registros de citação de ação, de
averbação de exístência de ação, mesmo que premonitoria, ou, de outras
informações de quaisquer natureza constritiva e com fito de dar
publícidade, nos termos da Lei n. 6015, de 31 de dezembro de 1973, no
artigo 19o, § 1 1o, que dispõe: "No âmbito do registro de imoveis, a
certidão de inteiro teor da matrícula conterá a reprodução de todo
seu conteúdo e será suficiente para fins de comprovação de
propriedade, direitos, ônus reais e restrições soó re o imovel,
independentemente de.certificaçáo especifica pelo oficial." Redação
essa que foi incluída na lei de regístros públicos pela Lei Federal n.
14.382, de 27 de junho de 2022. CERTIFICO mais, para efeitos de
alienação ou disponibilidade, este instrumento de certidão terá validadeJT

de 3Qjtgnta)-dras, não podendo ser convalidada, nos termos do artigo n.

290, lV, do Codigo de Normas dos Serviços Notariais e de Registros da E.

Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba, como se vê: Art.
290. São requisitos documentais inerentes à regularidade de escritura I
publica que implique transferência de domínio ou de direitos relativamenteifi

Éi,.I.jr.r:!, ÂÀÍ\/rtr ts!ÊÍ:,RÂriÉsíirzÀ i].li::f ;,: :; fr*iC.;iC, 
Í'àat'\)a') '
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a imôvel, bem as
âpresentação de certidão de ônus r

stm comCI cons tituiçrão de ôn us reais: (...)reais ou de açÕe

fício de Regis

s pessoais re lpe

de lrnoveis

rsecutorias relativamente ao imóvel,
expedidas pelo O

eais, assirn co rno certidáo cJe açôes

eficácia, para esse fim, será de 30 (trinta) dias. CERTIFICO que no casCI
dos atos de matrÍcula, registro

competente, cujo praza de

ou averbaÇão contidos neste instrumentode certidão que contenha al9uma informa ção omissa, imprecisa ou nãoexprima a verdade, a retifica ção será feita Por este Oficial do Registro delmóveis, a requerimento do interessad o, por meio do procedimentoadministrativo previsto no art. 213 da Lei n. 601S, de 31 de dezembro de1973, desde que atenda a legislação, facultado ao interessad o requerer aretificação por meio de procedimento judicial, consoante ao artigo n.212da mesma lei. GERTIF|CO que a p resente certidão foi lavr.ada e emitid apor esta Serventia com base na Lei n. 6015, de 31 de dezembro de 1 973,em seu artigo 17, caput, corno se vê: ',eualquer pessoa pode requerercerÍidão do regÍsÍro sem informar ao oficiaI ou ao funcianário omotivo ou interesse do pedido.,, Logo, os dados comuns e síveis
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nela consignada se encontram protegidos pela Lei n. 13.70g d

sen
2A1

':rt

e I (LeiGeral de proteção de Dados LG PD), e devem ser utilizadosexclusivamente para os fins a que se destinam. Assevera-se que o usoindevido destas informações su jeitará ao detentor desta certidão aresponsabilização por evêntuais danos causad s e/ou terceirosCERTIFICO, al,,da, que a Oficiala de R
os AS parte,
egistro ln terina não se

responsabiliza pCIr erros e/ou omissões noS ACETVO

-i'1

e digital
transferidos. oBSERVAÇÕES SoBRE A LEt GERAL oTEÇÃo
DE Dl\Dos (LGPD): (i) os responsáveis petas serventias extrajudiciais
não se equÍparam a fornecedores de serviços ou produtos para efeito da
portabilidade de dados pessoais de que trata o art. 18, v, da Lei Federal
no 13.709, de 14 de agosto de 2018, nos termos do provimento n. 003, de
26 de janeiro de 2a15, da E. corregedoria-Geral da Justiça do Estado da
Paraíba, em seu artigo 19-1. (ii) o tratamento dos dados sensíveis
contidos nesta certidão sâo fornecidos em atendimento à fÍnalidade
publica, na persecuçáo do interesse público, com o objetivo de executar
as atribuiçÕes legais do.serviço público. (iii) Os serviços notariais e de

registro exercidos em caráter privado, por delegação do Poder.Público,
terão o mesmo rratamento dispensado às pessoas juridicas de direito
público referidas no caputdo artigo 23da Lei Federal no'13.709, de 14de

agosto de 2018, (iv) O tratamento dos dados sensíveis contidos nesta

certidão dispensam o consentimento de seus titulares por se tratar de

compartilhamento de dados necessários à execução de polítícas públicas, .-'r

pera administri::: p::li:u:,p:*ululr,": 
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ternros clo artigo'11, a), b), 0 §2" rla [_cri ]-orlrrr;rl rrí, 13.Tüg, çJçt 1d de
agosto de 20'lB (LGPD). CERTIFICO quo csta Ccrticjâo r:orrt1:rrr torj;rs as
irrfortrtaçÕes cotrstetntes cla matrlcula sobre o imí:vel el su;r :;iluaçáa
luriclicet, bet'tr cclmo, sobre direitos, ônus e restriçôes que, cm rlr:cor rênç:ta
do prittcípio da concentração, devem ser inseridas na matricula para fins
constitutivos ou informativos, ressalvadas omissÕes imputáveis aos
interessados ou terceiros; cERTlFlc0, para amplo conhecimento, que a
interina Fernanda Belotti Alice assumiu a serventia em 01rc6t2024, razáa
pela qual não se responsabiliza por dados e inÍormaçÕes que, por
omissão de responsáveis anteriores ou de outros agentes, não estejam
inseridas na matricula; CERTIFIGO, com as ressalvas anteriores, que esta
certidão, por reproduzir a integralidade da matrícula e das informações
nela concentradas, dispensa certificaçÕes especificas pelo registrador,
nos termos do Art. 19, §§ 90 e 11, da Lei no 6.015/73, recomendando-se,
para fins de segurança jurídica, que seja solicita a realizaçáo de

competentes buscas para verificação de eventuais omissÕes, duplicidades

ou multipligidades de matrículas.

-l/ CERTIFICA ainda, que as informações constantes neste

Oocu rJÁto constituem-se em fiel transcrição dos.assentamentos contidos

na ficha (livro 2) do referido imóvel nesta data. /
Santa Rita - PB, 05 de Fevereiro deSelo Digital: ASK32635-FOTZ

Confira a autenticldade em hllPs:
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CoNTRATO pE LOCAÇÃO pE TMOVEL RESTDENCTAL

LOCATARIA:

IMÓVEL

FINALIDADE:
ATIVIDADE:
PRAZO:
rruíclo:
TERMINO:
VENCIMENTO:
VALOR MENSAL
REAJUSTE:

Comercial
Comercio
05 ( anos)
12 de FEVEREIRO de2025
30 de FEVEREIRO de 2031
Ate dia 10 de cada mês
R$ 11.000,00 (oNzE lvll REAIS)
Anualmente pelo IGPM

or em mãos ou

WEDJA TAVARES, brasileira, solteira, advogada,
CPF: 032.599.834-57, RG n.o 2234554 SSP/PB,
Residente na Rua Joana Gomes da Silveira, s/n -
Centro - Santa Rita - PB.

ODALEA DE LOURDES SILVA Oi\íENA, brasileira,
comerciante, CPF n.o 978.716.214-91, RG 812.154,
Residente e domiciliada na Rua Projetada, s/n,
quadra 168, lote 12a - Tibiri ll - Santa Rita - PB.

Parça Getúlio Vargas no 40 - Centro - Santa Rita-
PB, térreo e primeiro andar, cep: 58.300-130,

É"
R/

É.1\"q

a -:eu í.

1â

A LOCADORA e a LOCATARIA supra qualificados, resolvem ajustar a locação
do imovel retro descrito, que ora contratam, sob as cláusulas e condições
seguintes:

| - A locação vigerá pelo período estabelecido no preâmbulo deste instrumento,
devendo a LOCATARIA restituí-lo, findo o prazo, independente de notificação
judicial ou extrajudicial.

ll - E encargo da LOCATARIA conferir o imovel e certificar que suas dimensões
e condições de habitabilidade atendem à sua expectativa e necessidade.

lll - O valor mensal da locação será aquele pactuado no preâmbulo deste
instrumento. Os aluguéis serão reajustados na periodicidade retro mencionada
(anualmente), ou no menor período que a legislação vier a permitir, com base no
Índice IGP-lV editado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro que a lei
determinar.

lV - O al.uguel será exigível, IMPRETERIVELMENTE, ATE O QUINTO DIA
SUBSEQUENTE ao do vencimento de cada mensalidade, devendo o pagamento
ser efetuado diretamente ao locad
específicos e expressos.
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ParágraÍo primeiro: A eventual tolerância em relação a qualquer atraso ou
demora no pagamento de aluguéis, impostos, taxas, seguro, ou demais
encargos de responsabilidade da LOCATARIA, em hipótese alguma poderá ser
considerada como modíficação das condições do contrato.

Parágrafo segundo: O eventual atraso na quitação das obrigações pactuadas, a
partir do 5o. dia do vencimento da locação, implicará na multa de mora de 10%
(dez por cento) sobre o valor do débito, além da atualização monetária e juros
moratórios de 0'l% (hum por cento) ao mês.

V - Alem do aluguel, são encargos da LOCATARIA o pagamento do imposto
predial (IPTU), o seguro de incêndio, a taxa de incêndio, a taxa de luz, força,
saneamento, esgoto, e quaisquer outras que recaiam ou venham a recair sobre
o imóvel locado e que deverão ser pagas diretamente às repartiçóes
arrecadadoras respectivas.

Vl - A LOCATARIA poderá sublocar o imóvel, e dele usará de forma a não
prejudicar as condições de seguranÇa, assim, o sublocador (a) confere ao
sublocatário (a), o direito de usar, gozar e perceber todos os frutos gerados pela
sublocação.

Vll - A LOCATARIA recebe o imóvel em perfeito estado de conservação,
limpeza, funcionalidade, conforme vistoria inclusa e parte integrante deste
contrato, e obriga-se pela sua conservação, trazendo-o sempre nas mesmas
condiçÕes.

Parágrafo primeiro - A LOCATARIA obriga-se a restituí-lo, quando Íinda a
locação, ou rescindida esta, limpo e conservado, com todas as instalações em
perfeito funcionamento.

Parágraío segundo - A LOCADORA, por si ou por seu preposto, poderá visitar o
imóvel durante a locação para verificar o exato cumprimento das cláusulas deste
contrato, e exigir, trimestralmente, a exibição dos comprovantes de pagamentos
dos impostos, taxas, seguro e demais compromissos da locação.

Vlll - A infração de qualquerdas cláusulas deste contrato fazincorrer o infrator
na multa irredutível de 20% (vinte por cento), sobre o valor restante da locação
ate a data de vencimento do contrato, e importa na sua rescisáo de pleno direito.

lX - Nenhuma obra ou modificação poderá ser realizada no imovel sem
autorização prévia e escrita da LOCADORA. Quaisquer benfeitorias úteis,
necessárias ou voluptuárias, que porventura forem realizadas, ainda que
autorizadas, aderem ao imóvel, renunciando a LOCATARIA, expressamente, ao
direito de retenção ou de indenização.

Parágrafo único: a LOCATARIA se responsabiliza, perante aos órgãos públicos,
por qualquer irregularidade cometida na execução das obras e/ou modificações
que vierem a ser executadas no imóvel, anda que autorizada pela LOCADORA.

X - A LOCADORA dará quitação do aluguel e o recibo definitivo de devolução das
chavessomentedepoisdevistoriaroimóvel.Seconstatadosdefeitos,faltade
peças ou avarias no imóvel, a LOCATARIA deverá proceder uo, /, .
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reparos/reposições e entregar as chaves a LOCADORA para uma segunda
vistoria no prazo, também, de 05 (cinco)dias úteis.

Xl - É de responsabilidade da LOCATARIA a contratação e o pagamento do
seguro anual de incêndio do imóvel locado, em favor da LOCADORA, garantindo
o seu valor de mercado.

Xll - Na hipótese de ser necessária qualquer medida judicial, a LOCADORA, a
LOCATARIA e os fiadores, poderão ser citados pelo correio, com AR.

XIV - O foro deste contrato pode ser da comarca de: Santa Rita - PB

E por estarem justos e contratados, lavraram o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma para as finalidades de direito.
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S - Locadciia:"

Santa Rita - PB, 12 de Fevereiro de 2026
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Testemunha 1

CPF:

Testemunha 2
CPF:

f'it
:trEi"ffi
:híÍt

úmttfrí*s
{#
TEi{I,l{l*
í'..tt

üü

,#il
ffi
'àí

Prime
5õo no

oov fa. E. {.tl

SELO DIGIIAL.

i tttt t t I t t t á i t r r * I *,
P.aaê. -P3.

s J

oíl

Dou fa. Iô l aôunho olê

SELO DIOIÍâL:

ErOL : la, a0

Primeiro ilotas Otto Grrerra
Joõo no 27, Ce sonto Rito,/PB- 83 9215-0852

RECONHEC I líENTO 138

ODáLEÂ OE

ErOL, la,!0 FARPEN,4.5 §,7r

4 --r.,e" c\
ii' .74 Íi',,

%pd

-Pa.

t,

: l,



W
ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DE §AUDE

DEpARTAMENTO DE CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA

DECLARAçÃO DE RESIDÊttCtn

,lltarlui^ ol
§ANTA
RITÂ

nesta cid

Declaro para os devidos fins de comprovação de domínio que o Sr. (a)

reside na Rua

e é assistido por esta Unidade de Saúde da Família de írqaE [.flfiro(I
estando

sendodevidamente cadastrado na área mrcro-area

acompanhada pelo ACS

por todas as informaçÕes prestadas me responsabilizo afirmando a veracidade das mesmas.

Santa Rita, 05
3'$,. ?J3

e Assinatura) ACS (Assinatura)
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SANTA
RITA
MUDANOO
PRÂ MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MT]IUCIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

LAUDO DE VTSTORIA PARA OCUPAçÃO DO TMOVEL

1. TDENTTFTCAÇÃO DO TMOVEL

. Endereço: Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro

. Município: Santa Rita - PB

Finalidade da Ocupação: lnstalação e funcionamento da Secretaria
Municipal de Educação

Tipo de lmóvel: ( ) Residencial (X) Comercial ( ) lnstitucional

Área Aproximada: 300 m2

2. TDENTIFTCAçÃO DA VTSTORTA

Data da Vistoria: 20 102 12026

Responsável Técnico: Erick Wesley Coutinho da Silva

Profissão: Engenheiro Civil

Orgão: Secretaria Municipal de Educação

CREA: 1122806202-0

3. OBJETIVO DA VISTORIA

O presente Laudo de Vistoria Técnica tem como objetivo avaliar as

condiçôes físicas, estruturais, funcionais e de conservação do imovel localizado
na Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro, Santa Rita - PB, verificando sua
adequação para ocupação e funcionamento da Secretaria Municipal de
Educação, conforme previsto no contrato de locação firmado pela administração
pública municipal.

A vistoria visa identificar eventuais patologias construtivas,
necessidades de manutenção ou adequações, bem como registrar o estado
atual do imovel antes de sua ocupação.
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SANTA
RITA
MUDANDO
PPA MELHOP

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

4. METODOLOGTA DE rNSPEÇÃO

A vistoria foi realizada por meio de inspeção visual direta, com
verificação dos seguintes elementos:

. Estrutura aparente (pilares, vigas e paredes)

. Cobertura

. Revestimentos

. Esquadrias

. lnstalaçÕeselétricas

. lnstalaçÕes hidrossanitárias

. Condições de acessibilidade

. Estado de conservação geral

Durante a vistoria foram realizados
documentação das condições encontradas.

^.fJ ).C- i çoÀ

t;
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registros fotográficos para

5. DESCRçÃO DAS COND!çÕES DO IMOVEL

5.1 Estrutura

A estrutura aparente do imovel apresenta-se estável, sem indícios
visíveis de comprometimento estrutural, não sendo identificadas fissuras

estruturais relevantes durante a inspeção.

5.2 Paredes e Revestimentos

As paredes encontram-se em condições satisfatórias, apresentando
pintura recém efetuada, necessitando de pequenos reparos.

5.3 Gobertura

A cobertura encontra-se funcional, sem sinais aparentes de infiltraçÕes

no momento da vistoria.

5.4 Esquadrias

Portas e janelas encontram-se em funcionamento, necessitando apenas

de pequenos ajustes e manutenção preventiva.
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SANTA
RITA
MUDANDO
PRA MELHOP

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTODEINFRAESTRUTT]RA'.

5.5 lnstalações Elétricas

As instalações elétricas aparentam condições de uso,
observada a adequação da carga elétrica conforme a demanda
da secretaria.

5.6 lnstalações Hidrossanitárias

Os sistemas hidrossanitários encontram-se
vazamentos aparentes durante a vistoria.

5.7 Estado Geral de Conservação

{!
q ,i'q,

&,.$t
devendo ser

administrativa

operacionais, sem

De modo geral, o imóvel apresenta condições adequadas para
ocupação, podendo necessitar apenas de serviços de manutenção
preventiva e adequações pontuais para melhor funcionamento das atividades
administrativas.

6. REGTSTRO FOTOCnÁHCO

Foto Local Observação

Fachada Estado geral

Foto 01
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SANTA
RITA
MUOANDO
PPA MELHOP

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITT]RA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MI.TNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA

trrrr rTiI

Foto Local Observação

Entrada Condições de pintura

Foto 02

Estrutura e revestimento

Corredor Pintura

lluminação

Foto 03
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAI\TA RITA
SECRETARIA MI,I{ICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA
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Foto Local Observação

I
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l] 6

Banheiro I nstalaçÕes hid rossanitárias

Foto 04

Salas

Pintura

lluminação

Esquadrias

Foto C5
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PRA MELHOR

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA
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7. coNcLusÃo rÉcrurca

Com base na vistoria realizada, conclui-se que o imóvel localizado na

Praça Getúlio Vargas, s/n, Centro, Santa Rata - PB, apresenta condições
técnicas adequadas para ocupação e funcionamento da Secretaria
Municipal de Educação, não sendo identificados, no momento da inspeção,
problemas estruturais que impeçam sua utilização.

Recomenda-se apenas a realizaçáo de manutenções preventivas e
adequações pontuais, caso necessário, para garantir melhores condiçÕes de
uso e conservação do imovel.

8. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Erick Wesley Coutinho da Silva

Engenheiro Civil

Secretaria Municipal de Educação

Data: 20 | 02 I 2026
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':qdàMTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA
CPF: 978.716.214-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo se refere à situaçáo do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no

8.212,de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bp ou <http://www.pgfn.gov.bn.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1012014.
Emitida às 10:40:51 do dia 30/1212025 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 2810612026.
Codigo de controle da certidáo: 1F87.D76A.A344.8043
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA

CPF: 978 .7L6.2l4-91
Certidão n" : 115067t7 /2026
Expedição: 23/02/zoze, às
Validade 22/08/2026 - 180
de sua expediÇão.

09 :74 :52
(cento e oitent.a) dias, contados da data

Certifica-se que ODÀIJEÀ DE LOURDES SILVÀ OMENÀ, inscrit.o(a) no CPF sob
o no 978.7L6.214-9L, NÃo CoNSTÀ como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabal"histas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Traba1ho, acrescentados pelas Leis ns. o 1,2.440/2071 e

13.467/2077, e no Àto 0l/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão at.esta a empresa em relação
a t.odos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www.tst.. jus.br) .

Certidão emitida grat.uitamente.

TNFORMÀÇÃO TUpORTÀr{TE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabal-histas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplent.es peranLe a .Iustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenaLória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emol-umentos ou a recol-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabal-ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição Iega1, contiver força executiva.
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CERTIDÃo

üCIDt GO: BE1 D.BBF7.BA70.C9EB

lde ntificação do requerente:
üNlPJiCpF: 97 A.7 16.21 4-91
R.G. : 812154. SSp/pB

Emítida no dÍa 2310212026 às 09:19:33

. Certifico,. observadas as disposições da legislação vígente e de acordo com os
assentamentos existentes neste orgao, qre o ,equeiàãt" iúpi. identíficado está em situaçãoRFgqLAR perante a Fazenda" Púbiica Esiadual, com relação a débltos flscâisadministrativos definitivamente constituídos e ínscritos em bívioa Ativa.A reíerida
rde.ntilicaçã1r nã9 pertence a contribuinte com inscríção ativa no Cadastro de ContrÍbuintes do
[stado da ParaÍba.

A presente Certídáo não compreende débitos cuja exígibilidade esteja suspensa, nem
excluí o direito de a Fazenda Públiáa Estadual, a quátquei tempo, cobTar vaiores a ela
porventura devidos pelo referido requerenle,

Esta certidão é válída por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser conÍirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Cerlidão de Debito na
págrna www. sefaz. pb. gov. br.

OBS: lnválida para licitaçâo no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e lntermunicípal ou comunlcação não
compreendidos na compêtência tributárla dos municípios se o requerente supracltado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitaçâo se referir à
prestação de serviço de transporte antre municípios com características urbanas no
âmbito das regíões metropolitanas no estado daParaíba, reconhecida por Lei especíÍica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de ln-scrlção-no CPF ou no CNPJ da
Setretaria da Receita Federal do Minlstérlo da Fazenda'

Certidão de Débito emltlda vla'lnternet'.
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l : :.1 , : :: tj r'..i I i;. i., i ..,.

, .ir-1 jr:) r,i'i.,'iiiiiirie:; .:lrctcna;s ou ool;ervaqÔes l)ertrner:tes a serem incluídas Iesie doitrnrento
e

Âulentiricjade deste documento poderá ser confirmada na internet com QRcode ou no endereço:
hilDs;Íblu e.santarita.pb.gov.hrl portôl/§antâ íitapbl*outenticidade
Tipe de documefltô. CÉrtidão
íódiço do docr:rnento: 254598481
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ESTADO DA PARAíBA I PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SEPLAN - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

OFICIO N' 261 12026. SEPLAN/DOT

Para: Jonatas Henrique Alves - Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e

Tecnologia da informação.
De: Vanessa Carla Farias de Lima - DPO - Departamento de Planejamento e

Orçamento

Assunto: Resposta à Solicitação de Indicação de Dotação Orçamentária

Seúor Secretário,

Conforme solicitação, e em resposta ao Ofício de no 0681202615ME, visando
previsão de Dotação Orçamentariaparu Locação de imóvel localizado na Praça Getúlio
Vargas, destinado a instalação e funcionamento do anexo administrativo da Secretaria
Municipal de Educação, atendendo demandas da Secretaria de Educação do Município
de Santa Rita - PB.

ATIVIDADE: 12 368 1010 2049 -Manut. de Outras Desp. Do FUNDEB/VAAFA/AAT
- 30%

12 3681010 2556 - Manutenção das Ativ. da Rede Básica de Ensino
12.368.1010.2555 - Cofinanciamento das atividades do

FL]NDEBA/ AAT-70%30%
12 368 1010 2554 - Outros Programas do FNDE
12 368 1010 I 109 - Royalties de Petróleo destinados à Educação
12 368 l0l0 2044 - Quota - salário educação
12 368 1212 2606 - Cofinanciamento dos Programas do FNDE

ELEMENTOS DE DESPESAS: 33.9039 - Outros Serviços de Terceiros - PF

FONTE DE RECURSOS: 500 - Recursos Não Vinculados de Impostos
542 -Transferências do FUNDEB - Complementaçâo da Uniáo

- VAAT
550 - Transferência do Salário - Educação
569 - Outras Transferências de Recursos do FNDE
573 - Royalties do Petróleo e Gás Natural vinculados a

Educação

LINIDADE ORÇAMENTARIA: 02.090
EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE

Centro Adrn inistrâtivo Municipal
Sêcretaíie de nrpisnento, Orçarnanlo ê Tê(Iloaogh da
Av. \&girú V&o Boíges, sfr, Jaü§ | Sria Rits * PB I CEP:

ln&mação
58§1€40

.: 
", 

i\
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ESTADO DA PARAíBA I PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SEPLAN . SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Obs: Visualização em registro contábil nesta data.

Que sejam cumpridas as informações expostas, reiteramos nosso apreço e consideração,

Respeitosamente

Santa Rita,26 de fevereiro de2026.

LIMA
Diretora de de Planejamento e Orçamento
Secretaria Municipal de Planejamento
Prefeitura de Santa Rita - Paraíba

Centro Adninistrativo Municipal
§emiah de PHnirner8o, orçaÍnêÍüo e Teqrologia da lr$rmaçâo
Av. VrEhir VeGo 80Í§16, srn, Jãú§ I Sã*â Rtb * PB I CEP: 5830 1 {40

Á
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SANTA RITA
tr:tEtÍuna

MUO^tOO pt^ MELtOa

SECRETARIA MUNICIPAT DE PTANEJAMENTO
oRÇAMENTO E TECNOLOGTA DA INFORMAçÃO

oFícro N" 27012026 - SEPIAN IGAB

À
Excelentíssimo Sen horo
Korollyny kormem de Souzo Alves
Secretório Municipol de Administroçõo
Município de Sonto Rito-PB

§9

Assunto: Resposto de solicitoçÕo de dotoçÕo orçomentório.

Senhoro Secretório,

Ao cumprimentó-lo cordiolmente, venho por meio deste, em resposto oo
Ofício número: 068/2026/StUe, opós monifestoçõo do DPO/SEPLAN, encominhor-lhes resposto
conforme solicitodo.

Permonecemos à disposiçõo poro eventuois esclorecimentos e opoio que
venhom o se demonstror necessórios.

Sonto Rito-PB, 27 de fevereiro de2026

Atenciosomente,

/L
ONATAS HENRIQUE ATVES

Secretório de Plon omento, Orçomento e Tecnologio do ln formoçÕo

ENTRO ADMINISTRATIVO MU NICIPAL

venida Juarez Távora, 93, Centro - Santa Rita - Paraíba - CEP: 58300-410

I
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RJTA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO

Santa Rita - PB, 02 de março de 2026.

A llma. Dra.

Maria Neuma Dias
Coordenadora de Licitação e Contratos Administrativos
Município de Santa Rita-PB

DESPACHO

Referência: Ofício SEPLAN no 27012026 - Solicitação para abertura de Processo

Licitatorio para inexigibilidade para a locação do imovel localizado na Praça Getúlio Vargas, n" 40

- Centro, Santa Rita - PB, Cep 58300-410, destinado funcionar como anexo administrativo da

Secretaria Municipal de Educação de Santa Rita - PB.

Senhora Coordenadora,

Ao tempo em que lhe cumprimento, sirvo-me do presente para informar que recebemos

da Secretaria Municipal de Planejamento o Ofício no 27012026 - (Doc. anexo).

Nesse contexto, pedimos os bons préstimos de Vossa Senhoria, no sentido de solicitar

abertura de Processo Licitatorio para inexigibilidade paru a locação do imovel localizado na Praça

Getúlio Vargas, n" 40 - Centro, Santa Rita - PB, Cep 58300-410, destinado funcionar como anexo

administrativo da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Santa Rita - PB, caso a

presente demanda esteja em conformidade com a legislação em vigor.

Atenciosamente

KAROLLYNY EM DE SOUZA ALVES
Secretária de AdministraÇão e Gestão

âixy1 ltll
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À DIVTDA
ATTVA DA UN!ÃO

Nome: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA
GPF: 978.716.2'14-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se reÍere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçÕes sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 '1 da Lei no
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http ://rfb. gov. bP ou <http ://www. pgfn, gov, br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1,751 , de 2t10t2014
Emitida às 15:34:42 do dia 0610312026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0210912026.
Código de controle da certidão: F70F.1F3D.988D.Dí5F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

6
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR.ABATHISTAS
e

Nome: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA

CPF: 978.716.214-91
Certidão no : 14550950/2026
Expedição: 06/03/2026, às l-5:36:01
Validade: 02/09/2026 180 (cento e
de sua expedição.

I
1ú

oitenta) dias, contados a ta

Certifica-se que ODÀIJEÀ DE LOTRDES SILVÀ OMENÀ, inscrito(a) no CPE sob
o no 91e.1L6.2L4-9Lt NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional
de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/207L e

L3.467/207-1, e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 2l de janeÍro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil-iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR}'AÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



covERNo Do ESTADo DA PARAíen
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. SEFAZ

CERTIDÃO

cóo t oo : oAF6. 1 394.c47 4.csFs Emitida no dia 0610312026 às 15:41:52

ldentificação do requerente:
CN PJ/C PF : 97 8.7 1 6.21 4-91
R.c. :912.154 - SSP/PB

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de a rdo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida

--,dentificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende debitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão e válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Debito na
página www.sefaz. pb. gov. br.

OBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
.rrestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no

--ámbito das regióes metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

e

6l

Certidão de Débito emitida via '!nternet'.



ESTADO ÜA PARAIBI\
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

CNPJ 09. 1 50.000/0001.{r I
ldta Jrtlror Túvofo, no ír3 . Outlro " Cm 00,i100'410

(83) 3040.p,l00 r 0ocon@ônnlulkl,pb.0ov,br . âunlírrlt0,ph,0ov,b,

w
nlYl

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
L.\âciir!1ôntü rr} 860i5/â0?6 rít,lLlo por JOROÂNl D8.,, em 06/O\/ZOZ$
vÍliro .1lc a5/04íea26. ,\urrlrltr(il(ilo I205433ggB , Í)íÕ(ç590 Niio lníorrnarlo lllllllllllllllli llllilllllllllilllllllllllill lllllilllilillllli

DADO§ DO CONTRIBUINTE
ilr.rl;{ ,: ât:,rr. :r').rJj
ODALÊA DÊ LOURDE§ §ItVA OMENA

{ trj,,'i tço
RUA PROJETADA, nO S/N QUAdra 168, Lote 12A
Bairro: TlBlRl Municlpio; SANTA RITA / PARAÍBA

o

.o
<, 978"71$.2.14^'91

CEP: 58300-000

DECLA

Na forma da legislação aPlicável

legais. que NADA CONSTA, em
barxa em nossos reglstros, seJâm

e dos dispo.sitivos regulamentares vigentes, certificamos, para que produza os.devidos eíertosJuÍídícos e

n3me. do sujeito passúo acima iaentiíc.ao,'qú.niõl .*üãn.iu'a" áébitos ou lançamentos pendentes de
eles de natureza tributária ou não tributária,'insííto1lu nãã u, Dívida Ativa do Município,

v\ píesenre certidáo consolida a situação fiscal do contrlbulnte pêrante a Fazenda Municlpat, abrangendo a veriÍicaçâo de todas as

inscriçóes 6unicipais, do cadastro Econômico 
" oo rm"Giiàr-ir";';i;;ifiiJ." ãr.naã eiist"nter-,..onstantês no cadastro Flscal

Municipal, ArFt?-i^i'lÊncia de débito, pendência ou irr.gurãi'iáãã ;,-;;.t;;;;;IrárlÃiiriço"r implicará a emissão de certidão positiva

ou pos,tiva com efeitos de negativa, coníorme o caso.

Expedida srn observância ao disposto no art. 205 do Código Tributário Nacional (Lei no 5.'172, de 25 de outubro de 1966) e serye como

prbua.ae regularidade Íiscal do contribuinte perânte esta Fazenda vrni.ip.t''loãLloil"r r,iiirada para os Íins previstos em lei, tais conro

iarticipaçá.dem procedimentos licitatórios, 
"6i.;;;;;;i;àj;;, ;"tüil;#J';;;i;;ti, reeistros de atos societários, inventários, partilhas

e demais situações em que se exija comprovação áe adimprênciá ni.ir. 
-'-

Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal de constituir novos créditos tributários ou não tributários, nos termos do art' 149 do codtgc
Tributário Nacional, quando decorrentei Ju?ü.ii.uçao, revisão de lançamentos, inexatidóes, incore!óes m,"-1i:':,?-',ft":,geraciores ainda

não rnformados ou conheciaos, inciusiru 
'rãiatiuar.nte 

a perÍodos abrangrdos por esta certroá'o, não rmpedindo eventual cobrança

administrativa ou judicial de débitos posteriormente constituíáos.

A validade do documento restrlnge-se ao sujeito passivo acima qualiÍicado e foi emitida com bale nas informaçóes constantes do Cadastrr:

Fiscál Municipal, dos sistemas de arrecadação e da Dívida Ativa. sua ,atiáu=af ";U 
;il;;";da à verÍficação de autenticídade por meio

eletrônico, sendo consideraoa nura oe plenJ airãito em caso de rasura, .d"i;ffç;;;;ã.r'4. ã, qr.lquer modíflcação de seu conteúcjo'

or§PoslçoEs coMPLEMENTARÉs
Não há informações adicionais ou observaçôes pertinentes a serem incluídas neste documento.

Autenticidade deste documento poderá ser confirmada nâ internet com QRcode ou no endereço:

httpsr,/b lue. sa nta rita. p b. g ov.brl Éortal/santa rita p b,/#autenticidade

Tipo de documento; Certidão
Códlgo do documento: '1205433998

lri na 1 I i'0i?01d tll, Gcrli d': fr!l{('ri) rlo O.ir.:Õ' í'ct
,Jrr,Es al,lfrvil 9, i,íit{í$iâ dr l}orlid}tl'r. í!làii'Jnílf !
.l(lrji ((,'li (t), iÍ1,! .r,r:.irnir, (,, 1::''r ili 'iir'rii;r)f' '+'i')'Ll

l»iá í., ê,rM$ $O:aJi2r:É .r1.45.é i Á(i!Ll§lod Ârra,rdilfro' Â9i;i §ri:t'ârc Erlil eriü,:ô Êv Joitír/.ltr §á j*sus lrÀ§clLlÉ\TO LY)l! §Àl'iíÔt

r--
i § ll'tpoâÍAl'tIg, (rrô írrta fr)q$nrrr:rt {oril{nJiô.rôd{rí ,trí!l;, lto' k:tí)Ôí

trtirtivírti{r'iÍ Í,.|.1 t) ir,^!r;ilírÇ,irri (rl, ;í1 l;

!t,iia* iiqúrqr,8 qrri ;;iJlrro tru ÍO,t,0i,tiii!ril
:rl;.iàÍt t !§li(r- O trr{lnle,rtÔ (!fl3ll5
,c,,ii) n,r;, ô{,lQ'rí}tn dJ, irí,)íír{i{t:l
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do cPF: 978.716.214-91

Nome: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA

Data de Nascimento: 13/02/í960

Situação Cadastral: REGULAR

Data da lnscrição: 271,,1111992

Digito Verificador: 00

Comprovante emitido às: 15:34:19 do dia 0610312026 (hora e data de Brasília)
Codigo de controle do comprovante: 128F.7ÉBE 2F1B.1D53

I

Este documento não substitui o "Com .

(Modelo aprovado pela lN/RFB no 1.548, de 1310212015.)

e
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

e

§G I6,

LICITANTES INIDÔNn,OS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA

CPF/CNPJ : 97 8.7 16.214-91

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei no 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas emrazáo
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às l5:38:01 do dia 0610312026, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
h ttps :i/contas.tcu. gov.br /ords/f7p: I 660 : -5

Código de controle da certidão: EUAG060326153801

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Improbtdade Admtntstrativa e Inelegibtlidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/03/2026 às 15:36) ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Gíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao GPF no 978.716.214-91. c

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário

inelegibilidade do condenado.

da

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em j:lti:;ltdiv-U!gacni:iJçottÍ;ls".Íf.ç;US.!:ti

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

69AB.1ECB.D7DD.E219noseguinteendereço:https:l1www.cnjjus',.bÚmrrM.r-!çJo-q.plLl

'ado em: 0610312026 as í 5:36:59 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1



..r1'

ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITT'RÀ MUNICIPÀL DE SÀ!{TÀ RITÀ

SECRETÀRIÀ MUNTCIPÀL DE EDUCÀÇÃO

PROCEDTMENTO DE INEXTGTBTLTDÀDE DE LrCrTÀÇÃO

Expediente:

Assunto
Anexo:

e

L
A

\
REF'ERENTE

ÀuroRrzÀÇÃo

SOLICITÀÇÃO
Secretaria Municj-pal de Educação,
Procedimento de inexigibilidade de licitaÇão.
Solicitação correspondente devidamente instruida com a
justifÍcativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPÀCHO

AUTORIZO a realização do procedimênto de Inexigibilidade de Licitaçâo, nos termos do Art. 74,
inciso V, da Lej- 14.L33/21, objetivando:

LOCAÇÃO DE ]MÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RITA.PB, CEP 58.300_410,
. DESTTNADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MUN]CÍPIO DE SANTA

R]TA-PB.

Destaca-se gue o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido
pela seguinte regra:

Lei Federal no 14.133, de 10 da abril de 202L.

Conforme informação do setor responsáveL existe disponibil-idade de dotaÇão especiflca nc
orÇamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive
restou devj-damente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em te1a, lnstruida de todas as informações e elementos correspondentes
incl-usive com a justificatj-va para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de ContratâÇài)
deste orgão para formali-zação do referido procedimento de contratação direta por Inexigibiliciade
de Licitação.

Santa Rita - PB, 06 de marÇo de 2026

ZA ALVES COSTA
Secretária Municipal de Educação



ObJeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA
58.300-410, DESTTNADO AO FUNCTONAMENTO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA-PB.

- .r :-.

ESTADO DÀ PÀR,ATBA
PR^EFEITUR,À MUNICIPÀI DE SÀ}.ITÀ RITÀ

SECRETÀRIÀ MUNICIPÀL DE EDUCÀÇÃO

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 40,
DO ANEXO ADMIN]STRATIVO

e

CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP

DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE L]CITAÇÃO

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO52/2026

Realj-zação do referido procedimento de contrataÇão direta

Origem: Secretaria Municipal- de Educação

Fundamentação: Lej- Eederaf no 14,133, de 1" de Abri)- de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 Ce
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as afteraÇôes posteriores das refericlas
normas.

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em
especlal a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida
autorização para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de LicitaÇão,
nos termos do Art. 74, inciso V, da Lei 14.733/2t, este Órgão de Contratação protocolou o
processo em tela:

rNEXrcrBrLrDÀDE N" rNo0031" /2026 - 06/03/2026

Procedimento: Aos autos do processo ora protocof ado e numerado, o qual está instruido '-'olrr .l
respectiva documentaçâo de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração,i.,
compatibilidade da previsâo de recursos orÇamentários com o compromissc a ser assurr,ido,'e a

autorização da autoridade competente; após a devida autuaÇão, serãr.: juntados oporEunamenLe a
exposição de motivos e seus elementos constituti-vos, inçl-uslve a correspondente minuta do
contrato, a qual indicará, necessari-amente, as razões da escolha do contratadc bem comc.t
justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Aut.oridaric
Superior para aprovaÇáo e à anáLise dos setores compêtentes para emissão de parecer juridico e
pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei
74.133/21, em especial no seu Art. 72, Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentaçã,r da
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifj-cação mÍnima
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulqado e
mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contrataÇào
dj-reta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposiÇões do referido
diploma legal.

Santa Rita - PB, 06 de marÇo de 2026

A
retária Municipal <1e Educação

.Ç1'



..I1'

r.-. ! -1-.r

ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITURÀ MUNICIPÀI DE SÀNTÀ RITÀ

sEcRETÀRrA MUNTCTPAt DE EDUCAÇÃO

TERMO DE ÀUTUAÇÃO DE PROCESSO LICTTATORIO
PROCESSO ADMINISTRÀTM N" 00052/2026

ObJCtO: LOCAÇÃO DE TMÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 40,
5B.3OO-410, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADM]NISTRATIVO
MUNICÍP]O DE SANTA RITA-PB.

e

ft)

CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÀo

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentaÇão inerente à execuÇão do objeto acima indicado, composta,
inclusÍve, pelos seguintes elementos: sol-icitação para realizar procedimento de Inexigibilidade
de Llcitação, nos termos do Art. 74. inciso V, da Lei L4.L33/21-, com justificativa para a
necessidade da contratação e a respectj-va documentação de formalização de demanda; estimativa
de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
comprcmj-sso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente,

II - PROTOCOLO
Observadas as disposições legais, bem como os el-ementos que instruem os autos, em especial a
justificativa para a necessidade da demanda requerída e principalmente a devida autorizaçâo para
formalização da referida contratação direta por fnexigibilidade de Licitação, nos termos do Ar1 .

14, inciso V, da Lei 14.733/21, este Órgão de ContrataÇão protocol-ou o processo em tela:
Inexigibilidade no IN00031/2026 - 06/03/2026.

III - ELE!4ENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual esLá
instruido com a respectj-va documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa;
demonstração da compati-bil-idade da previsão de recursos orÇamentários com o compromisso a -jrrr
assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a exposrÇlc
de motivos e seus el-ementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual
indicará, necessari-amente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preÇc).

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a Secretaria Municipa.I de Educação.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devj-da instruÇão, devendo ser juntada
a exposição de motivos elaborada por esta Secretaria Municipal de Educação, a qua1. indicatá,
necessariamenter dentre outras informações, as razões da escolha do contratado bem como a
justificativa de preÇo, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida os autos 6iç1zspfrrr
ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setor€:s
competentes para emissão de parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que derncnsl-r'r:nr
o atendimento dos r:equisitos exigidos na Lei 1,4.133/27, em especial- no seu Art, 12. Deverá ser
juntada aos autos, ainda, a documentaÇão da comprovação de que o contratado preenche os
requisrtos de habilitaÇão e qualificação mínima necessárj-a e, conforme o disposto no parágrafo
único do referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à disposição do púb1ico em sitio
eletrônico oficial, o ato que autorj-za a contrataÇão direta ou o extrato decorrente do contra't-o
celebrado; observadas as disposições do referido diploma 1ega1.

Santa Ld PB, 06 de marÇo de 2026

AL J1

retári-a cipal de Educação



ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ

PREEEITIIRÀ MUNICIPÀI DE SANTÀ RITÀ

SECRETÀRrÀ MUNTCIPÀ! DE INERÀESTRUTURÀ, OBRÀS E SERVIÇOS

MINUTA DO CONTRATO

INEXIGIBILIDÀDE N" IN OO31/2026

pRocEsso ÀDMrNrsrRÀTrvo N' oo52/ 2026

CoNTRÀTO N' --/2026

TERMO DE CONTRÀTO DE SUBLOCAÇÃO

QUE ENTRE SI CELEBR.FüTI À
SECRETARIA MUNICIPAI DE

EDUCAÇÁO E XX]OOO(XX, PARiA

EXECUÇã,O DE SERVrçO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO
NA FOR}'íA ABAIXO:

Pelo presente instrumento parti-cu1ar de contrato, de um l-ado a a Prefeitura
Mr:nicipal de Santa Rita, por intermédio da SECRETÀRIÀMTNICIPÀI DE EDUCAÇÃO,

irrscri-ta no CNPJ/MF sob o no 30.007 .351 / 0001-95, com sede na Av. Virgi-ni-o

Veioso Borges, s/n - Jardins, Santa Rita/PB - CEP: 58.300-270, neste ato
representada peJ-a Secretária Interina de Educação, ÀNDREZA ÀI-S COSTÀ,

CPF no 171.123.214-OO, doravante simplesmente SUBLOCÀTÁRIÀ, e do outro Iado

ODÀIEÀ DE LOURDES SILVÀ OMENA, Rua Projetada, sD, QD 16 B LOTE 12, TIBIRI
I I, SANTA RITA- PB, CEP 58.300-000, CPF no 9'78.'7 1,6.214-91-, doravante
s ilrl-'l esmente SUBLOCÀDOR, com a interveniêncla e anuência do proprietário
dc irnovel-, WEDJA TÀVÀRES, residente na Rua Joana Gomes da Silveira, SN,

Ceritr:o, Santa Ri-ta - PB, CEP 58.300-450, CPF no 032.599.834-57, doravante

denominado LOCÀDORr decidem as partes contratantes assinar o presente

contrato, o qual se regerá pelas cláusul-as e condiçÕes seguintes:

1.CLÃUSULÀ PRIMEIRÀ _ DO OBJETO

Este fste termo de contrato tem como ob;eto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO

cEP 58.300-410,NA PRAÇA GETULIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RITA-PB,

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO

EDL]CAÇÃO MUNICÍPIO DE SANTA RITA-PB.

A presente sublocação

entreoLOCADOReo

DA SECRETARIA DE

rege-se peJ-o contrato de locação

SUBLOCADOR, do qual a SUBLOCATARIA

iir.tF.AFo

prlncipaf
úNrco:

f i-rmado

1

§
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2. CIÁUSULA SEGUNDA - DOS DE\/ERES E RESPONSÀBILIDÀDES DÀ LOCÀDORÀ

2.1. O SUBLOCADOR obriga-se al

2.1.L. Err:regar ,: imovel er, perfeitas condiçÕes de uso para os fins a que se

destrna r .:tit estrita observância das especi f.r-caÇÕes dc sua proposta;

2 .',.2. Apresentar o contrato de IocaÇão principal e a autorização expressa

cio LOCADOR para a sublocação, que passam a ser anexos deste contrato;
2...3. ir',r:n€cr€r. declaração acestando gue não pesa sobre o imóveJ- qualquer

impedimento de ordem lurrdica capaz de colocar em risco a locaÇão, ou, caso

r-;.rl:;l.a alqum impedimento, prestar os escl-arecimentos cabiveis, incJ-usive

com.r juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte
.I. SIJBLOCATÃRIA;

2...4. GaranLlr, drr:a:11-i.: , tempo rLa locação, ir uso pacifico do imovel,'

2, -.5. Manter, durante .-i locação, a forma r o destino do imóve];
. .' Responder pelos vicios ou defeitos anteriores à Iocação,'

2.'-.6. Auxiliar a SUBLOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado ,io imóvel,
: -.,..,r, lld j (j(1 L j ::acão d.r vistoria,'

?.. - .1. :, r'ri,',ríir À , " ,'LOCATARIA r;rrLribo ciiscrinrinarrrio as importâncias

F , l'--'-., : : : i,. - -i -d -]e :.E a:Có;

. . . r, . I ril,-i r (rsj imf)o:r1,c-q (especialmente Imposto Predia.I Territoriaf Urbano

taxds, inclusive a contribuição para o custeio de serviços cle

i lr-rmrnação publrca, incidentes sobre o imóvef ,'

2.1 .9. Erit,r'eqar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráulico
'' a Iêdê

, -,'t t,ila;

.'l ,.i.1ÍJ. 1,::r1--,,::-, .lr:r;lr-,'. , vigência do contrato, t-oCas as condiçÕes de

habrlitação (3urid:-ca, regularldade frscal e trabalh,ista) e as qualifi-cação

-r.: . : ,.-rdij no processo.-1. Cispensa cle licitaÇão, sob pena de apli-caçãc cias

: . ',,,:' administrativas pcr d-^scumprimento rle L:l áusr-rIa contratua.l-;

2. t .i':. .:,i : ltL;,: SUBLOCÀTÃRIÀ J ,;, 1S:lL)i:r ,-. I l,-1,'ti..-Õ,.,,i na titular:-caae ,.ii,

| ,;. t,:ji L: : .: : rl L.:::'.11.: 1..];iC alr dO'lLrifL,:rI.Ld--ãr> CoffeSpOndente.

CIÀUSUIÀ TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSÀBILIDADES DA SUBLOCAIARIÀ

3 . i .4 SUBLOCATÁRIA obriga-se a:

r. I .l . Pagar ,., ai-uç;uel e os encargos da locaÇão exigíveis, no prazo est.ipulado

' .r- l:fr.) r.ii, Crofrt.fai,O,'

. Servir-se r... rri.rr,',1r1 i r, ir',-r . :,i::l . r CoFIVêoCionadO ol-1 pf esUmido,

, i,,ll,irl tv,. l 1 )ilr ,. r.l.rt rtrc;rd rri :, l: , Conr r., f im ii c{ue s;e destj-na, rlevendo

I i i):,i,lrt,,,a-lO i_t()nia) .jit S(rt_l fr-,S:;ir,'

3.1.3. iiealizar vistoria c.-, imovef , antes cJa entrega das chaves, para f ins

2
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I vÉ:f-i. f icar;ao t-rLlnL:ciosa cjír ajst,f (lô clo j-móveI, fazendo constar dc cerrio ,ie.

r'r :jr :,:, it .r:i eVentUaiS r:l;.:1.,,,t1_(,:- eXiStenteS;

i.1 .4, Rest j-turr ', :,v,t:t .';: ' , l j rr-ja . iricar.:ão, nils condições em rlr-tc r), rec'ebeir,

r.' 'r', I.,.:-:i.t:r., : i. : I niinuCiO.Sa el-aLrCrr,:CiO qu.indo dd ,,-iStoÍial

, r. i :i , . , sàIva r:.:: clesq.,:;l-es (leLerj-oraÇôes clecorrentes (jo L-lso normal,'

:. -.',. Comunicar ,"rr. SUBLOCÀDOR qualquer dano ou def eito clt j a

reparaÇão a es te incumba, i.)t.,lr, como ds eventuais turbaÇÕes de terceiros,'
3 , l" . 6. Consent j-r com .r reali zação de reparos urgentes, a cargc da

SLIBLOCÀDOR,:rendf a:::;eor.-rrarl<> à SUBLOCÀTÃRIA o direito ao abatimento

' :r .;i,. ,1 tt :.t Lei n" 8.245, .1, -991;

i.i.7. Real-izar ,- irirerrr;r.... ;,1 :f .r dos danos verificados no imóvel-, ou r..l.i

. , - ir-.staiaçÕes, provc)Lrâdcs pcr seus agentes, funcionários ou visitantes

autorizados,'
3.1.8. l.lãc rrur-ii f .i.r:ar r forma exter:na cu ir:t-e.rn;, rlc imovel-/ sem c con.sent,lrT,erLl:u

, ' r.I |SaI:t1:, .i.; LOCÀDOR,'

-.'1 .9. :lr-rt,reger irne,--ii.rl..:nr-:itl-= ., SUBLOCÀDOR ,-,s Cocumentos de c-JbrânÇa n'-,

, r -, í .r:'rs Él eltirar.;.-:,s ,;.:rrtiun,in-lais, cLlo pagatnento não seja de seu encargo,

t- \', i'i,riro .iLre I quer in timacão, multa ou exagência <ie autoridade p,úbl ica,
:. ';r-l:1 i,.lrr' Cireclonada .-i SUBLOCÀTÃRIÀ,

. . . . '-fr. Pagar ás oÊspt'sás i j:: telef one e de consumo de energia elétri ca,

:,-. )'.;l: : ri l:l , ', l.l.S Jai-arr'

. . -.. i,-,,r:i-tr.r' . -.:',.-. r, .:; ,...',:, r;el,.l SUBLOCADOR olr f-or seus mandatários,
. : ,-..: í:-,:. ct ..r-ttíri:_i- -:,._,;r( :. rli: .- hOf a, I)€tm at()ino adnltif lile :1,_. , ,

.' ,,, :,ii:u .i examinado p(,r- ierce-iros, na hipótese previst-a no artigo 2J 'i;t

. :. 8.245, d= 1991; e

CI.AUSU],À DAS BENFEITORIAS E

,l . t. .As benfeitorias necessárias introduzidas pela SUBLOCATÁRIA, ainda que

i;.. r:,rtcrizadas pe.Lo SUBLOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas,
.:;r':r'ão indenizáveis e permit-em o exercicio do direi-to de retenÇão, de acordo

írriÍn -) art,igo 35 cia Lei no 8.245, de 1-991r ê o artigo 578 do Códigc Civi1.

zl .1.l. A SIutsl()ll.'tÁji-I\ L'r, L,, j, ,: autorizada ,r f,.tzer., no imóvel locado, as

.1i)âpLaÇÕes ir;,: ri..;írr,,:r:', .r'./:lr r-r ,. desempenhO '.1,.r:l :;i.là:: al-ividades.

4 ,2. .:, :-l'ia I .-lti:,ti: ca.s.,, ',,..1.rs ar; benf eit-orias desmontáveis, tais como lambris,

blornbos, -;i. r'r: i-:onsj1-rr.r-1 c1o, l-Jpet-e.s, etc., poderão ser retiradas pela

SLIBLOCATÁRIA, ,Jeverldo o iirLc;ve 1. r ocado, entretanto, ser devol-vido com os seu.s

al ::l_rê(::_ i .,rO-S aC-=SSOf iOS .

--.t
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CLàUSUI-A QUINTA _ DO VAIOR DO ALUGUEL



:. I .0 ,. i ).- r: . r,ir .i,t ri r jr::j-r . :j,r RS 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) ,

, , ,r'. ,.,..,.;y ---rri);. r, RS 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL REAIS) :,;
: ,:: ordinárias ': , : Fjr)cdrgos l-ocaticios incidentes sobre o im.ovel

.. : i esrqoto, errergia e,Letrii:a, tributos, etc. )/ recaern como responsabilidade
'LOCATARIA, á par:t i r: il.,r c.lata clo ef etivo recebimento clas c:haves . E, cl()

.:JL( atl t:AmentO :r , r.,ilôrrt ,.:,,': 'rl:,rtt r';t1-:.r;.]1, devefá apfesentaf pfova Ce :j'r.iasj

rlLrrLar;Ões,

ITEM ANUAI

Rs 180.000,00

Rs 180. ooo, oo

CLÀUSLII,A SEXTÀ - DO PÀGÀI'{ENTO

t.,;.ttt1 r:,;'-:' .i. ;aIil().li, I .,.rr ..--fe:uadc mensalmente, ate o 20" dfa,3tiL
' :.; .r ir.,: : , ri:.-r:i'.: ,.liti-' recibo l-ocaticio, ,-r'," doallmÊi],]-o

I r,rr .-,r r{rrr-É:ifr',1 11,';11,:, 1í:'lL}rd :';iclc apresentado pelo SUEIJoCADOR com

.,: ,,',.l,1l.rci.: lninlni.: t1i,. ilt,--r, ii,,:, úteis.

. (l r,;r-) .r arrter:eciênc-1.;r m:i-nirna rrão sela observada, c paganlento sera
',..r,jr ,'r.; orazo il. ,--il-( cinco rjii-.rs úteis cia daLa r1a apresentação do recibo

' , I r'.r, ' rr (ioc-LlrrerLto :,' ,-:r:1.,r';trti.:a corresponclente pelo SUBLOCADOR.

" r.r.jiiir--lli rr-iiLL...:i. .., :,r ,tl(ti,l.-ira(fa) â'cc:j i "at-L'St,o", pe-o se::l-icior

1 ',.., ;.1( :i) ii.ll,.rr:t.c .l. ;li;;.1'16'.. ap^ueSen:ac1o pelo S.EtOCÀDOR.

: ,.,ri-rll) errc írar apr:esanLaÇão co documento de cobranÇa ot1 dos

;, ,.ír,:,r.: os pertirentes ;r iocaqrão, oü, ainda, c-ircunstância que impeça a

r. ;:rrri.rr.:ãr-: .'ie c]espesa, ,.) pagamento ficará pendente ate que o SUBLOCÀDOR

4

DESCRIÇÀO UNIDÀDE QUANTIDÀDE VAIOR MENSAI

MESES 72 Rs 15.000, 00

LOCAÇÃO D

]MOVEL, S]TUAD(

I.IA PRACA GF,Tt]LI(
-"'ARGAS, .l Ll

CENTRO, SANT,

RITA-PB, CE

58.300-410,

DESTINADO §r

FUNCIONAMENTO Pr

Ã)iir.',aj

ADI'IiNISTRATl\,O

DA SECRETARIA D

EDUCAÇÃO

MI]NICÍPIO D

SANTA RTTA-PB

\/ÀIOR TOTÀLr***

t--.
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Í.r. vrdencre as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamen

r I -.rê-â :J;r,,:, -:nLL aO'...tt:ãO :t:i regUlariZaçãO ilA SitUaçãO, nâ

'r: ) rrr gm,OCafÃnfa.

i r.i,l]Iicr] 1 íJ s.: r: ., 1 i ' r,, r(.. ir.. r iiLei o cie emissão 11e cl-reque nomina.l- c;u ordeln

,.' .,: : i Crédito, mediante riep-.osito em conta-corrente, na agência e

,: 1i,t i'.-'irilcrrio LrancárLo ir:clrcado pelo SUBLOCÀDOR, ou por outro nLeio previstcr
r., legrslação vigente.

. :" : i -rOrit ideraci.r it,.,ilro ,1.,, , rlo pagamento r-- dia em que ConSL.lr aomo

: .,1'liriiL heil :,' paIA i,,l-l.lmenf-O.

À §JEILOCATÃRIÀ :r:lo :. í.:::ir,(-irsabrir zará por qua-Lquer despesa que venha a

: ..' :aria -Jeio SUBLOCADOR, que porventura não tenha sido acordada neste
' , r iír(, .1,. cotitrato.

. .,.::.1 1et r-,lo 1,5% pará !) Programa MuniclpaJ- de Desenvol-vimento aos

i)r-quenos Negócios PL-]L)N, corrf orme dispÕe o art . J o , inciso I, da Lei

" i , r'1,:rrt-,:rr' ': . 2,2,'2,1',1-(.), I (l:{ )()Llã(:-i alOS pagamentOs Contempl.adOS nO inCiSO VIl
. , r r.tl,,l -, unj-CO :l , aftigo ij i re:Ir:riia l,ei,

crÀusul.A sÉrrve - DÀ vrGÊNCrÀ E DÀ PRoRRoGÀÇÃo

i 25 de NOVEMBRO de 2025 ê encerramento r:rii 25 de NOVEMBRO de 2026 r.,:,

I :::i,-s ,r:. r '.?-)1, : 1:i';1, ;icjc(:til)a), l:i-)Y t:tií:-:--.'sj l

, ,, , . : pro1r:oqaclo r r..,t-:t.cc:. suCeSsivos.

. .....:r -r.l-.:jtcs fln.lncclr<.::-: i,r contratação sí-, terão ini-cio a partj-r C.r

r ', i.::,'r ilci :; lll.,.ivr,:l;, :nerlianLe t-ermô, precedido rlr: vistorla <io imóve1.

. . . r. .. D]r:)r-rorJ.r(:,ri(, 'l': contrat.o <jeverá ser promovrcla mediante cel-ebração

,O, ' '.'.- 
.

. ..l. t-.t:riL., r. :r . , ir i' .t t,r,i,:l , .; §JELOCÀDOR devi:rá eriviar

t,:t.l -F.o ,. r,rEêncra : .. ,' , . : :..,i:. 1 :.: ap. .:aÇàr- 1...i sortr'rs.s ,:ar--L'c,5

L-,r' l,:. i-j'rl'r-:r-ât-,ia ri, ,,,.r.' i Contratual.

CLAUSUI.A OITÀVÀ - DO REAJUSTE

. ' . r .r .rdmi t-i.cio ., -r,r'.:l llrs;lr-: cl:', valor loc:aticio tnensal, em conLrato com

pr. 1zo ' '.r 1r;êrl:ii-, 1t; Lt.,i I r'rr1 5r-t p,.:r.'i or a cloze meses, mediante a aplicação do

. ' li ',. Gr:raJ. r1e Pr:eçL)s {.i.r Mcr:r-'ado (IGP-M) / orl outro que venha substitui-l-o,
r i ,,t 11 ,ri1o pela Funoação Getúlj o Vargas - FGV, desde que seja observado o

interregno minimo de um ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro

1r'.1 i,,1.;1-a, ou cia dat-a do uf timo realuste, para os subsequentes.

''.'. ('.\ :r:a_juste, decorrente de solic.itação do SUBLOCADOR, será formafizado

,i .-:: r i',r:en-,r;, .:;I'.'-, sf; ,:,-'rr:;iderrte com termo aditivo para o fim de

t | .: i ;.ta::;io cie r.rigênCi.a ,tr: ;.r,1-ereÇão contratual.
, l. lr]r,r à -ter taÇão clo iridexador adotado implicar em rea juste

8".-

trJ



': ,r. : ii jcrclonai ao preço Íired-i r Ce rnercado para a presente subf ocaÇão, o

:,r :i.i,l.)tlADOh ac;eita rrego.i-ar a adoÇão de preÇo compativel ao mercado de

i-,..:oção no munj-cipio em que se situa o imóvel.

CLAUSULA NONÀ - .pÀ pOTâCÃO ORCÀ}4ENTÁRIÀ

9. , . .As 1,.:;r,'.,5i5 rlet:r-)r r err:e.s r.l;: presente contratação correrão à conta Ce

recursos especÍficos corrsignados irc) orÇamento do Muni-crpio deste exercicio,
'r,, dotação âbaixo d-iscr j-lnrnada :

UNIDADE ORÇÀI.4ENTÁRIÀ :

ÀTIVIDADE:

ELEMENTOS DE DESPESAS:

FONTES DE RECURSOS:

e

,il t

,.$t
crÀusur.A DÉcrMA - DÀ FrscÀrrzÀÇÃo Do coNTRÀTo

:.,]-.rr execuÇão do.onLrato será obleto de acompanhamento, controie,

ii-scalrzaÇào avaliaÇão por representante da Contratante, designamos

rrara Gestor d,.) presente contrato ,Sr'. )OOOOOOOOOOO(, fnscrito no CPi''

, XXX, XXX. XXX-XX, ' r rr lotação f rxada na :lr.-,i:r'etaria Municipal clt-

irr:raest-rutLrra (i,-' .ri.,r.i : ii.r' - PB.

:_O.2 - - r..;,:.,r I .ri aort-rato, ., Sru . )OOOOOOOOOOO(, CPF sob no XXX.XXX.XXX-

)iX, com lotação frxaoo rra Ser;retaria Municipal de Infraestrutura de Santa

, r,, |'8,, foi:malnLente designado, e comprovadamente habil-itado para

-;erenciar cresen:e ter:nlo, será c responsável pelo fiel cumprj-mento das

:la'..SUIaS r,,i,'-r,,r t.r,../ i1. .,.1;:;-.-- .r:r pertinenteS aOS encafgos
'',:r,r:, I lmant.ares .

10.3 - f iscal- ti.C.:-,:'t! l; jrIL registro p;roprio .i-odas as ocorrência,s

:. . -i.,1 il:.r:i .ri-ii. ,=Ir: ;ir..:ir'. :, :ontrato, indicancio rnês e ano, bem com<-,

itorne das F-icssod.:- .ver-r Lual ntenLe envolvidas, determinando ,-, eue lúr

necessãrÍo à reguLarizaÇão das fa.l-tas ou defeitos obserrrados .:

..:1,:ani,nhando ,.:r apontamentos :: autoridgdg r_:ompet-ente para cs prr-'vjcenai.r:j

' ii'1',,ei-:.

I t) . 4 ., :.lT.rl LOCADOR 1,r',der ra indicar um representante para representa-l-o
I 1 i:,)/:!\ilL-,ÍJJO :li_, COntfAtO.

CLAUSULA pÉCrUa pRrMErRÀ - DÀS AITERÀÇõES

,. Is1 er {]ont-rato poderá se.}: alterado com a devida justlficativa,
' , t'-'\":(ti.i. f;,.r - 1.,l]'-l-.r'.rr.i i: oll t:ror at:ordo erit-re as partes, noS CasoS

: .tr ,,::r Frr'Éir\rist-.r:i rrrrl-- A::r s. i24 a 136 e sua extinção, formal-mente

.' ,ri,t: rt.)ri iutos ilc, proce:r:jo, assegurados o contraditorio e a ampf a

(.:.-,itt ocorrerá nas hipoteses e dJ-sposiÇÕes dos Arts. 137 a 139, todos da

':.1 .13.t / 2L . 77 .2. Nas af t-eraÇões unil-aterais a que se refere o inci-so

:),-,r ( apur, ilr: Art . 12.4, da Le j 14.I33/21, o Contrat-ado será obrigado a

o



., ., ).aa_ t nas mesmes con{Cf Ções contratuais, acréscimos ou supressÔes que se

r :..r :r,.',s so-r'viÇo:j/ (le 4t-ê.i respect-ivo j-imite fixado no Art. 725, do

i' ril,.t onr.r lr:gal, cll, ,,.1,r: _:nrciaI atualizado do contrato. Nenhum

r, :",:sr-:-irno ou supressão poderá exceder o Iimite estabel_ecido, sal-vo

sirr.r:,issÕes resu-l-tantes de acordo celebrado entre os Contratantes

CIÀUSUIÀ DÉCI}{A SEGUNDÀ - DÀS INIRAÇÕES E DÀS SÀ}TÇÕES ÀDMINISTRÀTT\IAS

,.:. rnexecuÇão total I : a'rl:;ai ('1o contrato, oLr ': descumpri-mento de

I l r':r: rl,::-r cieveres el-encados neste r rrst-rument.o, sujeitará o SUBLOCADOR,

L.Jarantida a prévia r1ç:l.c:ru, .terTr pre juízo da responsabil-idade civil c

criminal, ãs penalidades de:

.. A(lr;ertênc:ia poJ 1.ai:,as leve.s, assi-m entendidas comc aquela-. que

'':.lr:,ii.airen, f : ..-..:- s-t.,riti:;rtj.rirrs,ro ob;eto ria contratação;
r l4u:-ta:

c.1. ilariatcria ::i, , rl 'i.lc:: 'r,,.;r- -lrrt,.-j) por ,rtia ,re atraso, injustif icado, sobre

I0.,.ílS.:. .1.. lC -.-:,,:ãO,'

'. Compensatória cl,:10% sobre o vetLor i:ot-al, do contrato, no caso ilr: inexecuÇâo

: - -: '*,arci-al- clc obrlgação assumlda,

: .. ir.:rr :r;ir. rir, . ':: I .r r- .: impedi-mento i1e contratar com a Pr:ef eitiir:a
''I .r., :'-f,a1 ., ^ ,-.r : rt-.,;' ,: i,,, :r:, Assistêncra Sociaf , pyic prazo cJ: até

e. , ::.,:..:1r r' ll,r:r,:t1.i1rdaÊj r:.ar-l .l i.,.:r-l.ai- í-)i-t ccntl'atar com a Admin:-straçãc

. . t :.,., ,:r'(.lrrr.rf l'!() l-iÉlrcitlrar:eni ).i InOt,.i.r'OS determinantes da pUrriCãO Cu até ,.)ur,l

, ',, or-.J:novrdr.r d re.1L)i f.i,Iaq:ão perante a própria autoridade que ap]-icou r

r , :..:, .<ia<lc, (luc :jr:] ,'i cot'iceci j cra Sempre que o clt TFILOCÂnORÀ ressarcir
LOCATÃRIÀ pe.Ios L)r'r:' l-r ,.r:;:; r,.r;rsacir)s,'

12.1.1 ;r: penalrciaCe : Írul-r--ê oorle ser aplicada curnu.l-ativamente com âs demais

r.rr aÃa--
-qr.vvuJ.

12.L.2 .r. aol i i:;rção r:i,, quaiqrrer das penalidades prevlstas real-izar-se-á em

Í) r i)(:es:rso aclrrr.i n-is l- rat.i. r,o que assegurará o corrtraditóri-o e a ampla

j,,l-.-qa 1!.,5*1 ;";.irril(,-se prcri:r-.diment-o pre.,,i::Lo na 1,er no 14.13.i, ce 2()21.,

:.rt:ii.t- ,1, .lT1 t I : r :r. /'li.l, ri,, i , l, 9.

L2.L.3 ..irrl-,-,.rr íl:r(i(r íiollpetêr.-Li-r, rra aplicacão dars sanÇÕes, J-evará em

':rrrrii.iL..r,lcão.r graviciade cla condut.a cio infrator, o caráter educativo
'.i,i 1)erra, benr ,-ronio a-\ c.ârro í,:ái.rsaclo à SUBLOCATÃRIÀ, observado o principro
' :.r rrrcp..-lrciona-Iidade .

dc,s va.l-ores â serem

o\r ainda, qudndo for

pagos, ou recolhidos em favor clo

o caso, serão inscritos na Divida
'7
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.\t- .va do Municipio e --cbrados judicialmente.

derrerá ser: recolhida no prazo

J., recebimento da

máximo de 10

comunicação

(dez) dias, a

enviada pelada data
;.LOCÀTÀRIÀ.

L2.L.6O SUBLOCADOR responde integralment.e perante a SUBLOCATÁRIA por

qualquer probJ-ema, irregularidade, rescisão ou extinção do contrato
de l-ocação principaJ-, bem como por qualquer vicio, defeito ou

impedimento juridico que afete a val-idade ou a execuÇão da

sublocação.

12.1.7 Caso ocorra qualquer uma das hipóteses previstas no item anterior,
o SUBLOCADOR frca obrigado a pagar à SUBLOCATÁRIA, a titufo de rnuLta

compensatória, o equivaJ-ente a 03 (três) meses de aluguel-, cal-cul-ado

sobre o val-or mensal vi-gente na época do evento, sem prejuizo de

outras sançÕes contratuais ou legais aplicáveis.

L2.L.8A multa prevista nesr-a cláusula será exigida independentemente de

cui-pa cio SUBLOCADOR, consrituindo-se em obrigação de resultado, e

será devida ainda que a SUBLOCATÁRIA não tenha sofrldo prejuizo
direto, em razãc da responsabilidade objetiva do SUBLOCADOR pela

nLanutenção da relaÇão juridica principal.

L2. L.9 A multa será automaticamente deduzida dos vafores devidcs ao

SUBLOCADOR ou cobr:ada ludicialmente, conforme o caso, sem prejuizo
ca resc j-são r-rnediata do contrato de subf ocação.

cl.AUSUr,A DÉCrMA TERCETRÀ - DÀ EXTrNÇÃO DO CONIRATO

': it:r ;. 'ir:::.lr::r,arj--'Le,tr', -, t_.i_;rr .)L.t i.tar'.:ieL t..lfr qUalgUef C-LáUSUia

I i - t....r;.1- -r,;. .,r.- r SUBLOCÀDORÀ, :irll:l plel uizC, d.: aI:1-l ::a,:ãir

: - ...r i. I -,.rC-.l:,S.

,..j. r . I , :.:t r :.r-:.r'.' fi(-\: .1r:r;':ütliprirrLento ..ia:; cláusu.l-as e obrigaçÕes

'. :. r1,....i ,:, acarretará ,:, -];..Êç"..i;i,,6 dos vaLoret; das multas e i-ridenizaçÕes

' ,i,;.] r SUBLOCÀTÃRIÀ, i;r::r. !--,:',r:i{- â ret-enÇão riL-r.s créditos decor^rentes

.t,-:rlt,r ll:f , , i i;ni l,- :i . jr tr:L-i Dizas ,;.tu:jadoS, a1ém :ias penalidades

:r :t, ,,.r ' ,.. instrumento.
.r -.. .1 . 2 r Lirriti:rli !-]... IrsI- ii- -rr íÍ:, ,r. rr 1.'i; p.ira ,r resC.j-sãCr dO COntf atO a ocorf ênCi a

r ::,r it i i.ror r.:s;(::.1 rtr.r ririi: a.1d.r-j rro art. i,r / :1.r T,e-i no 14.133, de 2021, que se jam

ri ,l i r:,írv,.,.r i :r .r (.t.S t-:.i re- ai:ác-, IOCatiCia,

Li.1.3 i ..i:r-,, [-,). r-:/i)..:; de i:rteresse publir:o, devidamente ;ustifi:a.las,

')



LOCÀTÁRIA decida levoLver c imóvel e ::escindir o contrato, antes do
' : r'. r. .t .r' :. : :. vigência, I r, -, r'o dispenqada do pagamento

'^'-'iicue LOCÀDôRÀ , .
!vv.gJv.vÀ,

: : OfaS.

13. 1.4 i'ics; e asos em ,.-rue rest-e imposslbilitada a ocupaÇão do imóvel, t
'r!)Ír() incêndio, desmoronamento, desapropri-aÇão, caso fortuito ou fo
rnaior/ etc. , .: : LOCÀTÀRIÀ pocler:á considerar ,-r ccntral,o .r:esr:inciicic

. : .' ,"t.' , fiCandc ; ; :.-:.:, : :,. i- t. : frfe,..d :.(): iÍ '..i,,

c I'rrnãaJ r s qqvqv .

I fr: uirri(linrlrnl o 1 :l ni.il .tr: r:escisão terá lnicro mediante notif icação
' r, ,,, ,)rrl-re.Jue Ciretamente r SUBLOCÂDORÀ ou por via postal, com aviso

t: ,,', ririlitcnt ).

, I : I t.,r r t:.,. -t i,.) ,.) i amprla deIe.S.t, ir pl.ece_-:(ljdOS lj,.

: ,r i, I :r :l , , , I itrl).rt|,ri:l .r,lcl ..ici crr.li Jf r C.la(le Competente.

ctÀusur.A DÉcrI4À QUARTÀ -DÀS OBRTGAÇÕES PERTTNENTES À LGPD

14.1 - À:i parEes cont,rai antes deverãc obedecer a Lei no 13.709, de 14 de

' : ;:ilrl , ,.luê e , r':, ':i:,; ,)r- ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quar'Ito

r' ,: ' .., .i., l.rc :enhan àae.sso ent raz-ãa destÉ' i: nt].a: ,

-r.-r,--r,(ir-rcentement.e i : .i , : I rr âceir-eÇão expressa,

14,2 - ;: iri..l -r.- oo'-r(ias; :r i-TLf.rrr',e !,cclerão ser utrl:.zados para as finalioaile-s
,-- .- r :'t.taÍam :;;r,, :rLt ti;s(t c ue- acordo com ã boa-fé e corn os princÍpios dc

r.'- Âo - t '1.,rli.

14.3 - : ',,. i,r'i,, . compartil-hamento com terceiros Ce qualquer dado obtL-do,

14.4 Ccn.stit-ui- ,r; :,,,- -.i r,.. :l :i'ratado cr:ientar e trei-nar seus empregaCos/

.: I li-:rr.-(rs ri: LGPD.

14.5 - (l(rnl.r;rIarrt-e ,-ic,r.rer'.i s]()r informado, no prazc de cinco dias riteis sobre

r : -! lri r;1:.a-.:; ri':i suboperaÇão firmados ou que venham a ser cel-ebrados pel-o

í- , ,rl t r;-t t-.rdo .

14,6 .)r , ,l r,.1,. ri, r'irr ', ;,;.1 ;r-].1.r' d:: suboperadores e subcontt:.ltados o

' ,f r i ni.-rnt í-) l(r:,i ir.-rr.'1 ,1 1;1;: ri..L presente cláusula, permanecendo integral-mente

1 ,,:-i.,( jlsr,rv(r-1 pc,r .Ja r arri,-i.-r :r1.r,,- observâncla.

14.7 - , Con[.r-;rL;rrr.l-e poderá reâlizar di]igêncla para aferir o cumprimento

r ' r1 í:usu L ;r, tir:r.{,,rra1t) r-; Ccntratado atender prontamente eventuais pedidos
' : ,' '.,r,.r'i , f ormuf ados.

14.8 .',t. i,1 -i.: r' . i , r',-..r .,:.r / r)o pràzo fi;<aclo pel,o Conf, 16i6n1s,

: :,, t.l .,,rL r:,.: ll :rr',- lrl:;1 rlir-:.riiva, 2i,;lsc,ter informaçÕes acerca dos clador;

: .. i ir,. '.:illlLi;r iricrri-i.' )., LGPD, inclusive (luanto a eventua1 de:'i:ari.e

e

4 Ll
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reâlizàdo.
!4.9- rcrirr Lj'láC1.J o tratament-o r.los claclos nos termos do Art. 15, é dever

. :' rl .rcir., r:.Iiminá-los, com exceÇão das hipóteses do Art. 16, ambos da Ler

. i'.i
r: r r. r'- i necessj.dade i,r grrarii;] rie, documentaÇão pa:^a fins.i':

I ,r-l:'r,. .,:ui:ri,t riir,::l-i'-r it, i,l.,r:-gar;ÕeS r.,:.j-:r: !,'i Contfatuais .,. Somente

. :_..i:-':; :iãi; !'f eS(--f il-iS :.::l:r;i-r Obf igaÇõeS.

14. 10 - r. .:r o,lrrc-rs de rjzrclos l-crmaCos a partir da execução do obl eto deste

cc-,ntrato, n,rt.-rclanLente agueles que se proponham a armazenar dados pessoais/
.. ' | :-ar nliiilr1. Ldos r,rTi ambi ent(,r virtual controlado, com registro individual

r: :-j' )r'r . 1 -l Í.rl r.:rr:i!:-, confor:me 1\rt-. 37, ila Lei 13.709/78,

t ).. ,t !. r tt . :,,:.risi.ro j. finalrdade, para ei;:.1 , Ce

' r . .:rt- . I t.i..:.ll (,r rt' :r, r, ,,,.,,i,r1r'.;;t:-" CmiSSÕeS, deSfrioS Ou abUSOS.

, llan'rros i.: -iu-iu.: o,ri,rilr -.'-rr desenvoividos enL formato interoperávei, l

1, m r .j(irer)1, ir r reutrl j 7.aÇão desses dados pelo Contratante nas hipoteses

i ' i:,'.:1s na l,(lP[).

i,, i,.,i! -.1':.jt, ,.;'i 1,111,:11r; -1 altefe:õ"lS nCS pfo(lealrmentOs

' r r' i: r'r.' ;,,ir,r--; '-e-s::oar s, :;Lrarrjo indicado pela
.:.-,.: Competente, :::,:. ,:ir.,r':.t.1.cr.- - Autoridade Nacional de P:oteÇà.) de

i;,:iOSt i.') ::it,:..( :1 OpiniÕeS',..:rilL:,1-s )u reCOITtendaÇÕeS, editadas rla fOrmA li.i

i ", .

Ci,ÀiJSULÀ DÉCIMA QUÀRTÀ DO FORO

' . . i: ca eleito 1 -)-í'- :i a(-1rner.,:,1 1,,' Santa Rita, com excl-usão Ce qllalqrler
: : :',:i.:r t'rr,.':,Ê..jt.:ij1 .ji; sCla, oara Ct.rrrnir quai-qquer :lues1-.i,1r.i

' ^râcênte rjil':'1.. .

estarem ;L'aL:Cl:(io, .,i';stados e ContraLados, apóS lioo e achado

"i.:,iL.r'Írli:, ,:; ['clrt,es .:i segu-ir Í'i::mam o presente cor]traLo em 02 (duas) vias,
: igúal- ir.)l :- 1.c,rn',, I i. j; i Lrnr sc tsil-tito, rrà prêsêI]çra de 02 (duas) testemunhas

I L assi.nadas.

Santa Ri-ta

2025.

PB, XX de XXXXXXXXX cie

À}IDREZÀ ÀIVES COSTÀ

Secretária Municipal dê Educação

ODAIEÀ DE LOI'RDES SILVA OMENÀ

9'tB .716.2L4-9tCPF

1C
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ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ
PREEEITUR]À MT]NICIPÀI DE SÀNTÀ RITA

SECRETÀRIA MUNICIPÀL DE EDUCÀÇÃO

e

§s

ExposrÇÃo DE MoTrvos No rNooo3l /2026

Santa Rita - PB, 06 de marÇo de 2026

1.0 - DO OBJEÍIVO
Tem a presente exposiÇão de motivos o objetivo de escl-arecer, em consonância com a legislação vigente, as
razões da singulâridade da seguinte despêsa: LocAÇÃo DE IMÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 40, CENTRO,
SANTA RITA-PBI CEP 58.300-410' DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETAR]A DE EDUCAÇÃO
MUN]CÍPIO DE SANTA RITA-PB.

2.0 - DÀ NECESSIDàDE DÀ CONTRÀTÀçÂO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especj.ficações técnicas e informaçÕes
complementares constante desta exposiÇão de motivos, quando for o caso, motl-vada: Pefa necessrdadc. (l.r ilr.vtrld
efetivaÇão de serviço para suprir demandâ especÍfica - LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA PRÀÇA GETULIo VA3.i;Ài,
40, CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP 58.300-410, DESTINADO AO EUNCIONAMENTO DC ANEXO ADMINISTRATIVO LÀ ]}-!iitr'I'],IJJ^
DE EDUCAÇÀo MUNICÍPIo DE SANTA RrTA-PB. -, considerada oportuna e imprescindÍvel, bem como rel-evante medlda
de rnteresse público; e aj-nda, pela necessldade de desenvolvimento de aÇÕes continuadas para a promoção cle
atividades pertinentês, vj-sando à rnaximlzação dos recursos em rel-aÇão aos objêtivos programados, observâdas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DÀS RÀZôES DA ESCOI,EÀ DO EORNECEDOR OU E)GCUTÀ}ITE
Em decorrência das caracterlsticas e particularj-dades do objeto da contrataÇão em tela, a mesma podera :,:r
efetuada junto a: ODALÉA DE LOURDES SILVA OMENA - R§ 180.000,00,'pretenso contratado muito bem conceltuado
no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando otama qualidadc
e preÇos dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DÀ üI,STTETCÀTrVÀ DO PREÇO
O valor da referj-da contratação está satisfatório e compativel com os preÇos praticados no mercado,
o devido l-evantamento efetuado, observadas as disposlções do Art. 23, § 1o, da Lei 14-L33/21, nos
correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo.

conforme
termos da

5.0 - DO EUIIDÀMENTO LEGÀI
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da lj.citação não é absoluta, contempLando exceçÕes, que a propr -a
legl-s1ação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibi.Iidade de LicitaÇáo/
nos termos do Art. 74, j-nciso V, da Lei 14.L33/2L:

ttArt. 74. É inexigiveT a licitação quando inviável a conpetiçãot em especial" nos casas de:"

"V - aquisiÇão ou locação de inóve7 cujas cdracteristjcas de instaJaçôes e de localizaÇão tornern necessár'ra
sua escoLha, "

\./ 6.0 - DÀ CONCLUSÂO
A concretização da referj.da contrataÇão poderia ocorrer com a aprovaÇão de Vossa Exce.l-ência do processc em

apreÇo, o qual está devj.damente instruído com a documentaÇão pertinente, incfusive a minuta do respecttvu
contrato.

Atencios te

'l/
TA

a Municipal de EducaÇão
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ESTÀDO DÀ PÀRAÍBA
PREFSITURÀ MUNICIPÀI DE SÀNTÀ RTTÀ

SECRSTÀRIÀ MUNICIPÀI DE EDUCÀÇÃO

QUÀDRO DEMONSTRÀTrVO DE PR3ÇOS - !,ÍApA DE APURÀÇÀO - EXPOSTçÂO DE MOTIVOS No rNooo3l /2026

Unid quant. v]- . c1aas. Obs

' :.. I

ODALÉA DE LOURDES S

À:{EXO ADMINISTÊÂIIVO DÀ

ILVA OMENA

40, CENTRO, SÀNSA RITÀ-PB, CEP 58.300-410 T]T'I':;I:,
s-E-c--19 rÀRrP. DE EDUCÀÇÃO MrrNrCÍPrC DE SÀN'r'À RrTA*Fri

MÊS t2 1"5.000,00 180.000,00 1

Santa Rita - PB, 06 de marÇo de 2026

RESULTÀDO EINÀÍ,:

- ODALÉA DE LOURDES SILVA OMENA

9't 8 .7 L6 . 21,4- 91,

\r/ Item(s): 1'
Valor Mensal-: R$ 15.000,00
Valor Anual: R$ 180. 000, 00

ZA'ecretária Municipal de Educação
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ESTÀDO DÀ PÀR,AÍBÀ
PREFEITURÀ MTJNICIPÀI DE SÀNTÀ RTTÀ

SECRETÀRIÀ MUNTCTPÀI. DE EDUCÀÇÃO

EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS N.. rNO00031/2026
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚLIo VARGAS, 40, cENTRo, SANTA RITA_PB,
CEP 5B.3OO-410, DESTINADO AO EUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMIN]STRATIVO I]A SE,CRETAI{IÀ
DE EDUCAÇÃO MUNICÍPIO DE SANTA RITA-PB.
Art. 74, inciso V, da Lei 1-4.733/2L.
Exposição de motivos correspondente e seus elementos, incfusive a minuta cio
respecti-vo contrato.

e

Expediente

Àssunto:

Legislação
Anexo:

DESPÀCHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a sj-tuação de
Inexigibilidade de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contrataÇão
direta, para atender a necessidade da demanda justificadamente requerida,

Remeta-se o processo, devidamente instruido de todos os seus efementos constitul-ivos, :'

apreci-ação da Assessoria Juridica. para os fins e efeitos legais,

Santa Rita PB, 06 de marÇo de 2026

ALVE
etária Municipal de Educação

^-
útr>

. 3..r



sA"rii?id iiira,
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARTA DE ADMrNrsrnaçÃo n cnsrÃo

cooRDENADoRTA DE rrcrrAçÃo E coNTRATos
cooRDENADoRTA ESp. JURTDTcA DE ucrraçÃo E coNTRATos

PAREcER runíorco

Santa Rita/PB, o9 de março de zoz6.

PROCESSO ADMINISTRATIVO No. o5z/zoz6

lNEXIGlBlLl DADE No o3r/zoz6

OBJETO: Locação de imóvel localízado na Praça Getúlio Vargas, no 40, Centro, Santa Ríta, destinado ao

funcíonamento do anexo admínistratívo da Secretaría de Educação do Municípío de Santa Ríta-PB.

DrRErro ADMTNTSTRATTVO. LTCITAçÕES E CONTRATOS

púBLtcos. rNExrGlBtLIDADE eARA LocAçÃo DE tMóvEL NA

PRAçA GETÚUO VARGAS, No 40 , CENTRO, SANTA RITA,

DESTTNADO A INSTALAçÃO On SECRETARTA MUN|CTPAL DE

EDUCAçÃO SANTA RITA-PB. ART. 74r V, LEr t4.133lzt

REqUTSTTOS LEGATS. CUMPRTMENTO.

RELATóRIO

Trata-se de solicitação formal de análise jurídica encaminhada pela Coordenadoría de

Lícitação e Contratos Adminístrativos deste Municípío acerca da legalidade da contratação direta, por

inexigibilídade de licitação, para a locação do ímóvel localízado na Praça Getúlio Vargas, no 40, Centro,

Santa Ríta, destinado à instalação da Secretaría Municípal de Educação Santa Rita-PB, por meio de

sublocação.

A contratação ínícial foi fundamentada na inexigÍbilidade de licÍtação, com base no

artigo 74, incíso V, da Leí n' t4.t33lzo21, que dÍspõe sobre a inexigibÍlidade quando houver inviabílidade

de competição, especificamente para locação de imóveis destinados ao atendimento das finalÍdades

precípuas da Administração.

a Documento de Formalização da Demanda;

Página I de 8
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o Estudo Técnico Preliminar;

o Termo de referêncÍa;

o Termo de responsabílÍdade do gestor e fiscal do contrato;

o Declaração de ínexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis;

o Ofício No z6tlzoz6-SEPLAN/DOT;

o Proposta de locação;

o Laudo de vÍstoria;

o Certidão de inteiro teor;

o Certidões de regularidade fiscal e trabalhista;

o Avaliaçãomercadológica;

o Contrato de locação de imóvel;

o Proposta de locação do imóvel;

o Justíficativa;

o Minuta do contrato;

Após tramitação Ínterna, os autos vieram a esta AssessorÍa para análise e confecção

de parecer jurídico.

É o relatório. Passa-se a apreciação.

il. DA FUNDAMENTAçÃO JURíDICA

ti,

tI.í, FINALTDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURíDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistír a autoridade assessorada no

corrtrole prévio de legalidade, conforme art. 53, § +.", Oa Lei n.o V.133, de zozr, não abrangendo os

aspectos de natureza técníca, mercadológica ou de conveníência e oportunidade.

Cabe esclarecer que não é papel do orgão de assessoramento jurídico exercer a

auJitoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos admínistrativos, nem de

at<>s iá praticados. Cada um destes deve observar se os seus atos estão dentro de suas atribuições.

Ademais, a presente manifestação toma por base, exclusívamente, os elementos que

co tstam, até a presente data, nos autos do processo adminístrativo em epSrafe.

Deve-se salientar, enfim, que as ponderações são feitas sem caráter vinculativo, em

prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

di:cricionariedade que lhe é conferída pela lei, avaliá-las e acatá-las, ou não. Questões relacionadas a

Página 2 de 8
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possíveis Írregularídades, entretanto, serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do

processo sem a observância dessas ressalvas será de responsabÍlÍdade exclusiva da Adminístração.

ll.z - Da utilização da Lista de Veríficação da AGU para fins de regularidade da instrução processual

A AdvocacÍa-Geral da União díspõe de Listas de VerÍficação elaboradas para os díversos

típos de contratação e alteração contratual, servíndo de Ínstrumento de apoÍo para a aferição da

regularidade da instrução processual.

No caso em análÍse, apesar de o órgão não ter anexado a lista de verificação pertínente,

a manifestação jurídica será elaborada sem o referído documento, a fim de garantir a celeridade na análÍse

da alteração contratual pretendida.

Para as próxÍmas oportunidades, no entanto, recomenda-se que o gestor, antes do

encaminhamento do processo para a análise jurídica, verifique a regularídade da ínstrução processual por

meio do preenchímento das lÍstas de verificação disponíbilizadas no sítio eletrônico da Advocaci

da UnÍão §q

v1

il.3. DA HrPóTESE DE TNEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAçÃO pRRR DA LOCAçÂO DE |MóVEL

A ConstÍtuíção Federal, em seu art.37, XXl, estabelece a obrÍgatorÍedade de lícitação

para a contratação de obras, servÍços, compras e alíenações pela Adminístração Públíca, ressalvados os

casos especificados na legíslação. A LeÍ n't4.g3lzo21, que instítuiu o novo marco legal para as lícitações

e contratos administrativos no Brasil, regulamenta o referido dispositivo constitucional, apresentando as

modalidades de licitação, bem como as hipóteses de contratação direta, por díspensa ou Ínexigíbilidade.

No que tange à locação de imóveís, a nova legíslação ínovou ao tratar o tema como

hipótese de ínexígibilidade de licÍtação, e não mais como díspensa, como previa a Lei no 8.666/t993. Essa

alteração é de suma importância, poÍs a inexigibílidade pressupõe a inviabilidade de competição,

enquanto a dispensa, em regra, pressupõe a possíbilidade de competição, mas a lei faculta a não

realização do certame por razões de conveniência e oportunidade.

O art. 74 da Lei n'q.l113lzozt elenca as hípóteses de inexígibilidade de licitação, e seu

inciso V dispõe sobre a "aquÍsição ou locação de imóvel cujas característícas de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha".

Para que a contratação direta por inexigibilidade seja lícita, não basta a simples

adequação do imóvel às necessídades da AdmÍnÍstração. É ímprescíndível que o processo administratívo

seja devídamente instruído com os elementos que comprovem a invíabilídade de competÍção e a 
i§

§
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vartajosidade da contratação para o Poder Público. Nesse sentido, o § 5" do aft.74 da Lei n't4.t33lzozt

estabelece os seguintes requísitos:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

(...)

§ 5' Nas contratações com fundamento no incíso V do caput deste artigo,

devem ser observados os seguíntes requisitos:

| - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveís às necessidades de utílízação, e do prazo

de amortízação dos investimentos;

ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

lll - justificatívas que demonstrem a síngularidade do imóvel a ser comprado ou

locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

O Tribunal de Contas da União (TCU), em suas oríentações sobre a nova Lei de

Licítações, reforça a necessidade de observância estrita desses requísitos, destacando que a

singularidade do Ímóvel deve ser demonstrada de forma objetiva, considerando suas características de

ínstalações e localização, e que a escolha deve ser devídamente justificada como a única que atende às

ne:essidades da Admínistração. O TCU recomenda, ainda, a realização de chamamento público como boa

priitíca para prospecção do mercado e para verificar a existência de outros imóveis que atendam às

ne:essidades da Administração, o que, caso se confirme, afastaria a hipótese de inexigibilidade, tornando

obrigatória a realização de licÍtação.

A lnstrução Normativa SEGES/ME no 58, de 8 de agosto dezozz, que dispõe sobre os

procedimentos de seleção de imóveis para locação no âmbito da Administração Pública federal direta,

autárquica e fundacional, embora não seja de aplicação obrÍgatóría aos Munícípios, serve como

importante referência de boas práticas. A referÍda norma detalha os elementos que devem constar nos

Es':udos Técnicos Prelíminares (ef n) para a locação de imóveis, reforçando a necessidade de

comprovação da inexistência de imóveis públicos disponíveis, da inviabilidade de compartilhamento de

imóveis, da justificativa do modelo de locação escolhido, da estímativa de área e do custo total da

ocupação.

e

,N
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Observa-se, contudo, que a situação apresentada envolve uma particularídade de

grande relevância jurídica: o contrato de locação está sendo celebrado com o locatário do imóvel, e não

diretamente com o proprietárío, existindo, para tanto, uma expressa previsão de sublocação. Tal arranjo

contratual exige uma análise sob a ótíca tanto do direÍto privado, notadamente a Lei do lnquilínato (teí

n" 8.2451t99t), quanto do dÍreito admÍnistrativo, à luz da Lei n" 'r4.T 3lzozt e da jurisprudência dos

Tribunais de Contas.

A Leido lnquílinato, que rege as locações de ÍmóveÍs urbanos, trata da sublocação

seu art. t3, estabelecendo como requisito essencial o consentimento prévío e por escrÍto do

(proprietário):

Art. 1j. A cessão da locação, a sublocação e o empréstímo do imóvel,

parcialmente, dependem do consentimento prévio e escrito do locador

§ to Não se presume o consentimento pela simples demora do locador em

manífestar formalmente a sua oposição.

§ z" Desde que notíficado por escrito pelo locatário, de ocorrência de uma das

hipóteses deste artigo, o locador terá o prazo de trínta dÍas para manifestar

formalmente a sua oposÍção.

lsso signífica que a valÍdade da sublocação à MunÍcÍpalidade depende, primeÍramente,

da existêncía de uma autorização expressa e inequívoca do proprietário do ímóvel ao locatário orígínal (o

sublocador). A ausência dessa autorização torna a sublocação irregular, podendo levar à rescisão tanto

do contrato de locação principal quanto do contrato de sublocação.

Ademais, o art. t6 da mesma lei estabelece a responsabilídade subsidíária do

sublocatário perante o locador original, o que representa um risco para a Admínistração Públíca:

Art. t6. O sublocatário responde subsidíariamente ao locador pela ímportâncía

que dever ao sublocador, quando este for demandado e, ainda, pelos aluguéis

que se vencerem durante a lide.

Essa disposição implíca que, em caso de ínadimplência do sublocador (o locatárÍo

original) perante o proprietárío, a MunicÍpalidade poderá ser acÍonada para arcar com os débitos, o que

gera uma obrigação não prevÍsta diretamente no seu contrato.

Ademais, embora a Leino t4.g3lzozt não trate dÍretamente da figura da "sublocação",

ela aborda a rrsubcontratação" em seu art.122, vedando a subcontratação total do objeto e a atuação do

e
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o como mero íntermedíário. A subcontratação é permítida apenas para parcelas do objeto, e o

princípal permanece integralmente responsável pela execução

A análise trata da possíbílidade de a AdmÍnistração Pública atuar como sublocatária em

um contrato de locação. A Lei n" 't4.T 3lzozt (nova Leí de LicÍtações) não prevê expressamente nem

autoriza essa modalÍdade contratual, o que, pelo princípÍo da legalidade estrita, impede a Administração

de firmar contratos de sublocação, já que só pode agir quando a leí permite.

O Decreto-Lei no 9.76o1t946, embora aplícável diretamente aos ímóveis da Uníão,

ref :rça essa ínterpretação ao proibir a sublocação de ímóveis públicos, indícando que o legislador busca

eviiar intermediação e garantir contratos diretos e transparentes.

Portanto, a estrutura contratual apresentada, na qual a Municipalidade figura como

suLrlocatária, pode índicar rÍscos e indicar indícios de Írregularidade perante os órgãos de controle, por

violar a vedação à intermediação e por não garantir a proposta mais vantajosa para a Admínístração, que

seria obtida na negocíação direta com o proprietário.

Ademaís, regístra-se, por oportuno, que o imóvel ora ÍndÍcado já foi objeto de análise

juridica prévía por esta Assessoria, no bojo de PROCESSO ADMINISTRATIVO No. 3t4lzoz5

INE:XICIBILIDADE N" t37lzoz5, razão pela qual ímpõe-se à Secretaría requerente a juntada de

dor:umentação hábil a esclarecer a situação jurídíca atual do referído bem em relação ao Munícípio,

nol:adamente quanto à eventual rescisão, distrato, término do prazo contratual ou qualquer outro fato

extíntivo que tenha encerrado o vínculo locatício anteríormente estabelecido, sob pena de caracterização

de falha na ínstrução processual, nos termos do art. 53 da Leí no 4.'ry3lzozt, comprometendo, por

conseguinte, a regularidade e a valídade da presente contratação direta.

ilr. coNclusÃo

Diante de todo o exposto, e com base na análise da legislação e da jurisprudência dos

Tribunais de Contas, concluÍ-se que a contratação de locação de imóvel pela Administração Pública

Munícipal por meío de sublocação, ou seja, com um locatárÍo-intermediário e não diretamente com o

proprietárío, não se apresenta como a modalidade mais adequada, suscitando riscos jurídicos que

recomendam prudência e cautela redobrada por parte dos órgãos competentes.

ryffi,,

As principais conclusões são:
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l. Quanto à Cláusula de Sublocação: A possíbilidade de celebração de contrato por

meio de sublocação exíge análise cautelosa, especialmente no âmbÍto da Adminístração Pública. Embora

juridicamente possível em determinadas hípóteses, essa modalidade não constituÍa forma recomendada,

por envolver maÍor complexidade contratual e por depender da estabÍlidade da relação jurídica mantida

entre terceiros. A contratação Índíreta, medíante intermediário, pode dÍficultar a verÍficação da

vantajosidade, da titularidade plena do imóvel e da segurança jurídica do ajuste. A jurisprud ência do

Tribunais de Contas orienta que, quando possível, a Administração priorize a contratação díreta

proprietárío, por garantÍr maior transparência, economÍa e controle.

z. Quanto aos Riscos: A sublocação expõe a Munícípalidade a ríscos adicion

desnecessários, taÍs como: - responsabilÍdade subsidiária por débitos do sublocador perante o

propríetário (art. t6 da Lei do lnquílinato); - possibilidade de rescisão do contrato príncipal, o que

automaticamente extinguiría a sublocação, criando instabilidade para a Adminístração;

- dificuldades na verificação da vantajosidade e na gestão contratual, dado o vínculo mediato com o

proprietário.

3. Quanto ao Procedimento de Contratação: A contratação direta por inexígibílidade

(art.74, V, da Lei n' 't4.T 3lzozt) é medÍda excepcional, sujeita ao atendimento de requisítos específicos.

Assim, para eventual formalização, devem ser apresentados: Avalíação prévia do bem, incluíndo estado

de conservação, custos de adaptações e prazo de amortização dos investÍmentos; Certificação de

inexistência de imóveis públicos vagos e adequados; Justíficativas que demonstrem singularídade do

imóvel e vantajosÍdade para a AdmínÍstração; Declaração de adequação orçamentária e reserva do

crédito; Demonstração de que o objeto está contemplado no Plano de Contratações Anual;Certidões de

regularidade fiscal e trabalhista das partes; Consentimento prévio e escríto do locador; Justíficativa do

modelo de locação escolhido; Comprovantes de regularização e quitação do ímóvel; Laudo de avaliação

atualÍzado; Declaração de não parentesco; Minuta contratualcontendo expressa menção à sublocação.

4. Quanto à Contratação Anteríor sobre o Mesmo lmóvel: Registra-se, por oportuno,

que o imóvel ora indicado já foi objeto de análise jurídica prévía por esta Assessoria, no bojo de processo

adminístrativo anterior , razáo pela qual Ímpõe-se à Coordenadoria de Lícitações e Contratos a juntada de

documentação hábíl a esclarecer a situação jurídica atual do referÍdo bem em relação ao Munícípio,

notadamente quanto à eventual rescÍsão, distrato, término do prazo contratual ou qualquer outro fato

extintÍvo que tenha encerrado o vínculo locatício anteriormente estabelecido, sob pena de caracterização

de falha na instrução processual, nos termos do art. 5j da Lei no 14.l1312021, comprometendo, por

conseguínte, a regularidade e a validade da presente contratação direta.

e
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Ante o exposto, consíderando a complexidade jurídica da modalidade contratual em

tela e os rÍscos identificados, submete-se o presente processo à aprecÍação da Procuradoria-Geral do

Municípío - PCM, pára manifestação conclusiva quanto à viabilidade jurídíca da sublocação no presente

caso, bem como à Controladoria-Geral do Municípío - CGM, para análise sob o aspecto do controle

intr:rno, da regularidade fiscal e da conformidade do gasto, cabendo a esses órgãos, dentro de suas

cornpetências institucionais, a palavra final acerca do prosseguimento ou não da presente contratação.

Somente após acatamento das recomendações emitÍdas ao longo do parecer, ou após

seu afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, Vll, da Leí de Processo

Adnínistrativo (Lei no 9.784, de t999), e conforme já alertado nas consíderações preliminares desta

manifestação, será possível dar-se o prosseguimento do feíto, nos seus demais termos, sem a

ner:essídade de retorno para nova manifestação desta unídade jurídica, nos termos do Enuncíado BPC n"

5, <la ACU.

É o parecer, salvo melhor juízo, ao qual submetemos a superior análise e consíderação

JEANE ELO TAVARES

Coordenadora Jurídica EspecíalÍzada em Licitação e Contratos
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RITA
,:!A Mí.,.fi,') e

ESTADo ol plneial
NururcÍpro DE sANTA RITA

(Controladorla Geral do Município)

t18

Processo Adrn: 05212026
lnexigi bilid ade 03Ll 2026
Secretaria de Origem: Secretaria de Educação

DESPACHO

Em atendimento a solicitação de análise do Processo Administrativo;'1e
05)l20?6, destinado à LocAÇÃo DE rMovEL, stTUADo NA PRAÇA GETULIO VARGAS,

4Ij CLNIITO SANTA RITA-PB, CEP 58.3OO-410, DESTINADO AO FUNCIONAMETO DO
ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE SANTA

RITA-PB, remeta-se os autos para a Procuradoria Geral do Município para manifestação

concl.isiva qu;lnto à viabilidade jurÍdica da sublocação, conforme recomendação do

part:ccr 1uríc1ico da comissão.

.\pos r-: cLirnprirr)errto da diligência, voltem os autos para esta Controladoria.

Cumpra-se

Santa Rita-PB, 20 de março de2026

VINICIUS ARAUJO LEITE
Tecnrco de Controle

V LIS LUCENA
Controlador Adjunto

F'
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§ANTA
RITA

ESTADO DA PARAÍBA
MUNICíPIO DE SANTA RITA

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

.'&
Yt §ffi

Processo Ad m i n istrati u o no'. 05212026
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DTRE|TO ADM|N|STRAT|VO. CONTRATAÇÃO DTRETA.

tNEXtGtBtLtDADE DE LtCtTAÇÃ0. mr. 74, |NCISO V, DA

LEI No 14.133t2021 10CAÇÃO DE IMOVEL PARA F|NS

PUBLTCOS. SUBr-OCAçÃ0. pOSSTBTLTDADE JURíDrCA.

NECESSIDADE DE ANUÊNCN EXPRESSA DO

pRopRrETARrO. DEMONSTRAçÃO DA INV|ABIL|DADE

DE COMPETTÇÃo E DA VANTAJOSTDADE DA

CoNTRATAÇÃo. RTSCOS CONTRATUATS E CLAUSULAS

DE SALVAGUARDA. VALTDAÇÂO CONDTCTONADA.

- A contratação direta de imovel pela Administração Pública,

por inexigibilidade de licitaçã0, com fundamento no art. 74,

inciso V, da Lei no 14.13312021, é juridicamente admissÍvel

quando demonstrada a inviabilidade de competição e a

singularidade do imovel em razão de sua localização e

características físicas.

- A sublocaçã0, enquanto forma excepcional de contrataçã0,

não é vedada pelo ordenamento jurídico, desde que

formalizada com observância aos princípios da legalidade, da

eficiência e da motivaçã0, sendo imprescindível a anuência

prévia e por escrito do proprietário do bem, nos termos do art.

13 da Lei n0 8.24511991 (Leido lnquilinato).

- 0 contrato deve conter cláusulas de blindagem da

Administração quanto à responsabilidade por débitos do

sublocador e à eventual perda da posse. Parecer pela

viabilidade jurídica da sublocaçã0, condicionada ao

atendimento dos requisitos legais e à demonstração da

vantajosidade da contratação para o interesse público.

Procuradoria-Geral do Municipio

Rua Virgínio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraiba. CEP 58.300-270. s
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1. RELATORIO

O presente parecer jurídico é elaborado no âmbito do Processo Administratiuo n' 05212026 instaLrr;rdo

com a finalidade de formalizar contratação direta, por inexigibilidade de licitaçã0, nos termos do art 74, incrsr .

da Lei no 14,13312021, tendo como objeto a utilização de imovel situado na Praça Getúlio Vargas, ro 40, Ccntri,

Santa Rita/PB, RGI 4.941,destinado como anexo administrativo da Secretaria Municipal de Educação do lVunic nio

Santa Rita/PB.

O imovel em questão, embora não seja de titularidade direta do ofertante da proposta, esta se"ii,.

dir;ponibilizado à Administração Pública por intermédio de sublocaçã0, tendo em vista que o proponente firrr;r',, ^
como locatário perante o legítimo proprietário, sendo este último, inclusive, anuente expresso da subloci:r;;:o

pn.,tendida, conforme documentação constante nos autos ou pendente de juntada conforme recomendaçàr:

arterior.

A contratação foi inicialmente submetida à análise da Coordenadoria Jurídica Especializada em Lrcitaçôr-

e lontratos da Administração lVlunicipal, a qual reconheceu a adequação da inexigibilidade de licitação ao c;rsíl

concreto, mas suscitou dúvidas quanto à regularidade jurídica da formalização contratual por meio de sublocai,:

re:omendando, com fundamento no princípio da segurança jurídica e no dever de controle prévio da legalrdade l
ercaminhamento dos autos à Procuradoria-Geral do Município para manifestação conclusiva sobre a viabilidadi:

e legalidade da forma contratual adotada.

0 procedimento administrativo foi devidamente instruído com os documentos essenciais exigidos pela I c;

no 14,13312021, incluindo memorial descritivo do imovel, laudo de avaliação mercadologica, estudo tecni.

praliminar, justificativa da escolha do imovel, análise de risco, proposta de locaçã0, certidão de interro teor

de,claração de inexistência de imoveis públicos disponíveis, além de minuta contratual.

Contudo, diante da especificidade do modelo de subcontratação imobiliária, impÕe-se a análise luridic;r

meis aprofundada, a fim de mitigar riscos legais e assegurar a conformidade do ajuste aos princrprcr,

ccnstitucionais e administrativos que regem a atuação pública.

Assim, compete a esta Procuradoria-Geral, na qualidade de orgão consultivo, nos termos da LC n01912019

berm como termos do art. 53, § 40, da Lei no 14.13312021, emitir manifestação jurídica conclusiva acerca dil

pcrssibilidade de celebraçâo do contrato de sublocação como instrumento válido, eficaz e juridicamente seortr,r

para atender à finalidade pública em questã0.

E o breve relatorio. Passamos a opinar

Procuradoria-Geral do Municipio

Rua Virgínio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraíba. CEP 58.300-270 d-
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2, FUNDAMENTAÇÃO
o

a) DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃo E HTPOTESE DE TNEXTGTBTLIDADE

A contratação ora submetida à análise encontra respaldo legal no art..74, inciso V, da Lei Federal no

14 13312021, que dispõe sobre a inexigibilidade de licitação nos casos em que houver inviabilidade de competiçã0,

e,specificamente para aquisição ou locação de imovel cujas características de instalaçoes e de localização tornem

necessaria sua escolha pela Administração Pública.

Referido dispositivo representa uma inovação em relação à legislação anterior (Lei n0 8,666/1993), a qual

tratava a locação de imoveis como hipotese de dispensa. A nova sistemática, ao enquadrar a locação como

ir,:xigibilidade, exige demonstração técnica e objetiva da inviabilidade de competiçã0, a qual não decorre de

i:orrveniência masdasingularidadedoimoveledaimpossibilidadedesubstituiçãoporoutroequivalente,

Nos termos do § 50, do art. 74, sao requisitos essenciais para legitimar a contratação direta por

inexigibilidade nas hipoteses de locação de imovel:

. Avaliação prévia do bem, compreendendo seu esfado de conservaçã0, cusÍos de

eventuais adaptações e prazo de amortização;

. Comprovação de inexistência de imoveis publicos vagos e adequados ao

ate nd ime nto d a de ma nda ;

. Justificativa da singularidade do imovel, evidenciando a vantajosidade da

contratação para o lnÍeresse público.

Constata-se que os autos foram instruídos com os elementos exigidos pela legislaçã0, estando presentes

os riocumentos técnicos e administrativos que demonstram a adequação do imovel ao interesse público, a

inviabilidade de competição e a justificativa da escolha,

b) suBlocAÇÃo: ETQUIDRAMENTO JURíDICo E LIMITES DE LEGALIDADE

A especificidade da contratação reside na forma jurídica da cessão do uso do imovel à Administração

Publica por meio de sublocaçã0, o que demanda análise à luz do Direito Privado (Lei do lnquilinato - Lei no

8 24511991) e do regime jurídico-administrativo,

Com efeito, a sublocação consiste no contrato acessorio de locação, por meio do qual o locatário (inquilino)

de determrnado imovel, mediante autorização expressa e prévia do locador (proprietário), cede total ou

Procuradoria-Geral do Municipio

Rua Virginio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraíba. CEP 58.300-270.

&

&



SANTA
RITA

ESTADO DA PARAiBA
MUNICíPIO DE SANTA RITA

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICíPIO

parcialmente o uso do bem a um terceiro (sublocatário), mediante remuneração e por prazo determina,Jo

observadas as condições estabelecidas no contrato original de locaçã0.

No ordenamento jurídico brasileiro, a sublocação é regulada pelo art. 13 da Lei no 8.24511991 ([er rl

lnquilinato), sendo válida apenas quando houver consentimento expresso e por escrito do locador. Sua natrrn-,.';,

é :ontratual, derivada do vínculo jurídico principal, não gerando relação direta entre o proprietário do bem c -;

sublocatário.

No âmbito da Administração Pública, a sublocação pode ser admitida de forma excepcional, desde ;r.

observados os princípios da legalidade, motivaçã0, eficiência e interesse público, e desde que o picccs:., ^
administrativo demonstre a impossibilidade de contratação direta com o proprietário, a anuência formal do locail,:

originário e a vantajosidade técnica e econômica da sublocação em relação a outras soluçÕes possíveis

Assim, nos termos do art. 13 da Lei n0 8.24511991 , dispoe

Art. 13. A cessão da locaçã0, a sublocação e o empréstimo do imovel totaÍ ,,;

parcialmente, dependem do consentimento prévio e escrito do locador.

A ausência dessa autorização acarreta nulidade do contrato de sublocação e pode ensejar a rescisão rlr,

contrato principal, nos termos do direito obrigacional privado. Além disso, o art. 16 da mesma norma prevê que ir

sublocatário responde subsidiariamente perante o locador pelos débitos devidos pelo sublocador.

Art. 16.0 sublocatário responde subsidiariamente ao locador pela importância que dcr,r ^
ao sublocador, quando este for demandado e, ainda, pelos aluguéis que se vencerenr

durante a lide,

No âmbito da Administração Pública, a celebração de contratos por sublocação não é expressaryentl

ve,dada pela Lei no 14.133/2021, tampouco por norma constitucional.

Contudo, por se tratar de relação jurídica indireta e excepcional, o modelo requer cautela redobrada quanto

à :;ua formalizaçâo e aos riscos envolvidos, especialmente no que se refere:

. À garantia da posse pacífica e contínua do imovel durante a vigência contratuai

. À responsabilidade subsidiária da Administração por obrigações inadimpirdas pe i,,

sublocador;

Procuradoria-Geral do Municipio

Rua Virgínio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraíba. CEP 58.300-270
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. À vantajosidade economica da sublocação em relação à locação direta (quando

esta for viável);

. À segurança jurídica da relação contratual, especialmente quanto à possibitidade

de extinção do contrato principalpor iniciativa do proprietário.

Do ponto de vista da doutrina e da jurisprudência dos Tribunais de Contas, admite-se a formalização de

sublocaçÕes com a Administraçã0, desde que demonstrada sua imprescindibilidade e legalidade, mediante:

. Autorização expressa do proprietário, juntada aos auÍos;

. Cláusulas contratuais de proteção jurtdica à Administraçã0, como garantia de

estabilidade contratuale exc/usão de responsabilidade por obrigações do sublocador;

. Comprovação de que não há imovel semelhante disponível para contratação

direta, com menor custo ou maior benefício,

Trata-se, portanto, de exceção válida à forma ordinária de locação direta, cuja adoção deve ser

devidamente motivada no processo administrativo, com atenção ao princípio da legalidade estrita e ao princípio da

rnotivação dos atos administrativos, com fulcro no art, 20 da Lei no 9.784/1999,

3. CONCLUSÃO

Diante da análise detida da legislação aplicável, da jurisprudência administrativa e dos elementos

constantes nos autos, esta Procuradoria-Geral conclui que:

1. A contratação direta por inexigibilidade de licitação está juridicamente

fundamentada, nos termos do art.74, inciso V, da Lei no 14,'13312021, estando o

processo administrativo instruído com os documentos e justificativas exigidos em seu §
60.

2, A sublocaçã0, enquanto forma excepcional de contratação da Administraçã0, é

juridicamente admissível, desde que:

a) Exista anuência expressa, prévia e escrita do proprietário do

imovel à sublocação, conforme determina o art. 13 da Lei no

8.245/1991;

b) Seja comprovada a inexistência de alternativa locatícia viável

de forma direta e mais vantajosa;

Procuradoria-Geral do Município

Rua Virgínio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraiba. CEP 58.300-270.
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c) O contrato contenha cláusulas de salvaguarda jurídica a

Administração, especialmente quanto à estabilidade da posse,

exclusão de responsabilidade subsidiária e direito de resclsão p,:r'

motivo de perda da posse pelo sublocador.

3, A sublocação não configura, por si so, ofensa ao princípio da economicicjade oLr

da legalidade, desde que demonstrada, no caso concreto, sua vantajosidade em relaÇ;rr,

às demais alternativas disponíveis, e desde que assegurada a proteção do interes:;,:

público primário.

Recomenda-se, portanto, a validação da formalização da sublocação pretendida, condicionada

a) À juntada nos auÍos da anuência formal do proprietario do

imovel à sublocação;

b) A revisão da minuta contratual, para inclusão de claustira:;

protetivas, conforme os fundamenfos desúe parecer;

c) À verificação e ratificação da vantajosidade tecnica ^l

econômica do modelo contratual adotado, em consonancia com r'

disposfo no art. 18, §1o, da Lei n'14.133/2021.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Santa Rita/PB, 23 de março de 2026

fu ,D*,Á-'/*t*"
ROGÉRIO DUNDA MNNOUCS

Procurador-Geral do t\4unicípio de Santa Rita/PB

Procuradoria-Geral do Município

Rua Virgínio Veloso Borges, s/n, Bairro Jardins, Santa Rita, Paraiba. CEP 58.300-270
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ANALISE FORMAL

INTERESSnDO: COMISSAO DE CONT o
REFERENTE: LtCITAÇÃO - INEXIGIBtLIDADE No 03í/2026

PROCESSO ADM: No 052/2025

OBJEI O: ,697I.çÃ() DE IIVIOVEL, SITUADO NA PRAÇA GETULIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA

Íill/\ PtJ Cr-P 58300-410 DESTINADO AO FUNCIONAMETO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA

SI CItI IAIIIA DI' I:I)UCAÇÃO DO íMUNICíPIO DE SANTA RITA-PB
I

V 1, RELATORIO

Iratam os autos da inexigibilidade n" 03112026, que objetiva a LOCAÇAO DE IMÓVEL,

siiuADo í!A i)rlAÇA GEruLto VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP 58.300-410,

I],I.I] ] ,Ii\t)O I\O ÍTTTNCIONAÍVIF fO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

i-'i.l i."1irf'Jlcti)lo llL :jl\NTl\ t{lA Pu Da análise do caderno processual, temos que:

0t;CONS-TA a s<-rlicitaçáo da Secretaria Municipal de Educação com resposta positiva à abertura
do proce.sso de irrexigibilidade;

02) CONSTA ETP DFD e terrno de referência;

03i C..JNSTA rncircação de o«-:ração orçamentária;

\-/ C.il CrINS T;ilVl lustifrcativas tecnica e da contratação;

05) CONS fA carla proposta no valor de R$180.000,00;

íJ6i CCixS f;lr oor:un'rentação pertinente e certidões atestando a sua viabilidade jurÍdica;

0i t COl.lSTr\ mirruta do contratcl;

Uõr aOí\S T-i\ irrt..rrrrração consoante o gestor e fiscal do contrato;

09) UOÍrSlA Pairece.r'Jurídico da Coordenação Jurídica da Comissão de Contratação, opinando
pcla ieqitlar,dado e prossegrrimento do certame;

['or rirrr, .jl]egou-se a esse Setor de Controle para análise o caderno processual. É em
Siíltr'rS(j,. I^CiSlOr rO

Av. JLrarez Távo,a, 93, Cenrro I Santa Rita - PB I CEP: 58300-4tO I fet. (83) 3049-9400
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2. CONSTDERAÇÕES

CONSIDERANDO as atribuiçÕes da Controladorra Geral do l\rlunrcínio, ore'rstas na [-!

()omplementar no 1 6/201 81.

CONSIDERANDO que é dever do Controle lnterno indicar a ocorrêncra de irregularidade:,

e, a depender do caso, determinar providências;

CONSIDERANDO que fora analisado o caderno processual da lNEXlGlBll-IDADE N"

03112026, que objetiva a LoCAÇÂo or tMÓVEL, strUADo NA pRAÇA Gr iltLlo',,'i,'|,'(,,'rfi, r1

CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP 58.3OO-410, DESTINADO AO F-UNCIONAIVETO I]O ,,\NEXO

ADMINISTRATIVO DASECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MIJN|CTPTO DE SANTA r?rrA ptl

CONSIDERANDO a modalidade adotada para realização da despesa em face do oasr,

erm tela;

CONSIDERANDO que a Administração deve primar pelos principios encar-ta,'jos n;r Cai;,

Ít/lagna;

CONSIDERANDO que a Controladoria, alem de inumeras atribuiçoes prevista,. na lor

também cumpre o dever de zelar pelo erário, e, portanto. fazer com que se atendam ao:.

prreceitos Constitucionais no sentido de atingir a economicidade nos gastos oLrblicos,

CONSIDERANDO que a Administração deve guardar as boas práticas de Cestão a 'rr.r rir

ertender aos princípios constitucionais previstos no art 37 da Constrtuição Federal da Rep[rblir.a

sobretudo os da impessoalidade, publicidade, legalidade e isonornia

CONSIDERANDO que o atendimento do check-list é c meio mais didárico Dara srr

alcançar ao objetivo maior quanto à legalidade, à transparência e regrrlandade pq i633rrlg ,a6'

procedimento de licitação adotado, razáo pela qual e fundamental a obsenrarcra desle.

Segue abaixo o check-lisÍ com os apontamentos realrzados por e-cse Setor Ce Cont'rrr

lnterno:

1 Art. 26. A Controladoria-Geral do Município compete:
\/lll - fiscalizar e examinar as fases de execução da despesa, inclrrsive verrÍir:arrdo a recltrlariclarle das li6rt2ç6n1: .
(;ontratos, sob os aspectos formais da legalidade, legitimidade, econcrmicidade c razoabilrdad.:,

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB i cEp: sgloo-ato i ret. (83,\ 30rtl-9400

a.,
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Exigências para Formalização do Procedimento

1 A iic,raçâo for forrnalizada por rleio de processo administrativo, devidamente autuado e
ÍJ,utuC.Jl30u')

'; ... 1..1, r.';.'r, ,.1- ü rliori]ü nráxrrrr:, o,-r órgão iernitida pela autoridade competente) para realizaçâo
.l-. : -.rr: r (.i:.- .l(: ii,.Ll:i\ir./ COrlsla (i!, l,roCeSSO aft.4u DeCretO MUniCipal 6212023?

li (,orstl, JO pl(/cess(. rart 3o, [)ecreto lVluriicipal 6212023)

a) l)ocuilrerlto rJe Íormalizaçâo de demanda?

b) [:studo tecr]rco prelimtnar?

e

9 q

.l

,-r r'1.1,:.1; tlr.) I S.lOSl')

o)

ú) IL|illo du tr':trÍc.ilcta?

i,) i srinr.,r,r,,a (:e o,)spesa calculada na forma do artigo 23 da Lei Federal no 14.13312021?

r) J!sriticatrva de preço?

. i:-tl:i,. i.. t:t !'uíirl)i.l i , rLrird() 1.1ír prevtsão de recursos orÇamentários com o

I I : r:: :i .',l i1'15,,1 1 ...'"

nr irazão de eicoina do contratailo?

,.üirril.r{rvaçrrc \ie que o corrtrarado pÍeenche os requisitos de habilitaçáo e qualificaçáo
l llrnlír,3 íloc(rssálÍla?

l.; i'iirecuítúcrrico')

l) /\utorrzação 0a 3utoridade competente?

nr) lrrdicar,:ãu drr rlispositivo legal aplicável?

n) l\utorização do ordenadoÍ de despesa?

s

S

S

S

r)
S

s

S

S

S

..orrs;Lrlla pr,-,vr:t Lla [elaçác Jas ernpÍesas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar
ü.rÍTr:, Aclnr,,risrração [)ú[:lrca 0o ivlunicipro de Santa Rita/PB?

lir .t!r:lrrlL\.:lllrv..i r).i :iusÔncia ij(] a[)rL.seÍltaÇâo de alguns dos requisitos supra?

4 Â rLisrrri,.i:rlr!a ?ara .)orltÍaraçâo (eni troa pela autr.rridade competente) consta do processo?

5 -') r:lt.r ,ruia. jJ JL. oÍ(-.Ç.) de nlorcâ(io ou cornprovação de preços em contrataçóes semelhantes
crr:i a or-J(ilu JÜ inL,st,rL. IatLtreza no DL.rr()Lio do i ano anterior à data da contratação, para.iustificar o

S

S/N/NA Folha

S

S

S

S

s

s

I

S

NA

S

At. Jttarez T;ivor'a, 93, cenrro I Santa Rita - PB lCee: SOfOO-e1O I Tel. (83) 3049-9400
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ralor a ser contratado (art. 5o, Decreto Municipal 6212023)?

€,. O atestado de exclusividade, contrato de exclusividade. declaração do fahrir;arte ou outro

cocumentoidôneocapazdecomprovarqueoobjetoéfornecidoouprestadorlorprodr.rior onpresarLi
r3presentante comercial exclusivos, nos casos do artigo 74, l, Lei 14.133120?1. constanl no proccss.)

(art. 25, §1o, Decreto Municipal 6212023)?

7'. Para fins de contrataçáo consoante o artigo 74, ll, Lei 14.13312021, o procr)sso conlón) Clclarac;in
(iarta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e continua de rcDrírserrtaÇão dô

ermpresário exclusivo contratado, no País ou em Estado específico. do profissional do ietor artisltr,o

(aft. 25, §2o, Decreto Municipal 6212023)?

ti. A fim de contrataçáo consoante o artigo 74, lll, Lei 14.13312021, houve comprovac;ro.la notôÍa

especialização do contratado, de acordo com os termos do artigo 25, §3o do [)ecrelr l4unrcrpal X)1

(leste município (art. 25, §1o, Decreto Municipal 6212023)?

(). Para as hipóteses de contratação baseada no inciso V do artigo 74 Lei 14 133'20?-1. foranr

observados:

a) Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservaçã0, dos custos de adantar:ôcs quar.rlo

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortrzaÇão dos nvcstimento:i
(arl.25, §4o, l, Decreto Municipal 62t2023)?

NA

NA

NÂ

S

b) Certificação, pela Secretaria Municipal de Assistência Socral. da rnexrslôr,cr;r (1,-. rmo,rrrs
públicos municipais vagos e disponíveis que atendam ao obleto tart 21, !,1" r[)er:.r:to
Municipal 6212023)?

c) Justificativas que demonstrem a singularidade do imovel a ser comprad61 111 l6'1;3ls pnrs

Administração Pública Municipal e que evidenciem vantagem ecorómica (art 25 §4" lrl

Decreto M u nicipal 6212023)?

'0. Consta do processo a indicaçáo do recurso próprio para a despesa e comprovaÇão da cxrstônr;ra

rle previsão de recursos orçamentários (com a indicação das respectivas ruhrrcas) quc asscgurcni o

I)agamento das obrigaçôes a serem assumidas no exercício financeiro em curso. dc acordo com o
respectivo cronograma?

'l 1. O termo de referência contém elementos capazes de proprciar a avaliaÇão clo r;Lrsto pela

r\dministraçáo, diante de orçamento detalhado, considerando os preÇos praticados nc, nrcrcado a

rlefinição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato?

13. O termo de referência foi aprovado pela autoridade competente?

14. Consta despacho para CGM?

Ít. CONCLUSÕES

lsto posto, e mediante análise dos documentos acostados ao caderno nro,icssrral

ENTENDEMOS pela REGULARIDADE FORMAL do procedimentc, com a ressal\/a clc quc setan'

observadas as recomendações do parecer jurÍdico da comissáo

c

S

S

q,

N

Páqrnit 4 ;lc 5

Av. Juarez Távora, 93, Centro I Santa Rita - PB I cee: saaoo-a10 | Tel. (83) 3oa9-9,100
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Nurulcíplo DE SANTA RITA

(Controladoria Geral do Município)

ri.:ssalie-sr: ..lLle o nrér'ito da q,ralificaçáo técnico-jurídica da(s) empresa(s) habilitada(s) e

urc c:,pu,r:aL,,ridac.r- oa Cornissão, sendo a presente análise apenas de natureza jurídico-formal

uo proce.-rirneÍrlo, sdÍrr prejuÍzo cle ulteriores intervenções desta Controladoria e demais orgãos

tie ci.lr )tÍ olL- e^telno

irrÍ-Llis,oÍre Se parâ provrcjêncras dos demais atos necessários à validade da licitação.

Santa Rita/PB, 30 de março de 2026

o

g0(

Vn* qrA l+""w lr;lr,
VINICIUS ARÁUJO LíE]TE

Técnico de Controle

VICTOR LISBOA LUCENA
Cr-rntrolador Adjunto

Au. Jt)díe/..Távc,ra, 93, cenrro I Santa Rita - PB lCee: SOSOoatO I fet. (83) 3049-9400
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DEcLARAÇÃo ronvAl DE aruuÊructn eARA suBLocAçÃo or tMovEL

ooalÉa DE LOURDES SILVA OMENA, brasileira, portadora do CPF ne 978.7o6.274-9t,legítima
proprietária do imóvel situado à Praça Getúlio Vargas, ne 40, Centro, Santa Rita/PB, CEP 58.300-130.

Pela presente declaração, na qualidade de proprietária do imóvelacima identificado, DECLARO,

para os devidos fins de direito, que ANUO EXPRESSAMENTE com a sublocação do referido imóvel, a ser

realizada pela Secretaria Municipal de Educação de Santa Rita/PB, inscrita no CNPJ ns 30.007.351/0001-95,

caso haja necessidade administrativa e desde que mantida a destinação pública prevista no contrato
principal.

A presente anuência é concedida para fins de regular instrução processual, autorizando a utilização

do imóvel por terceiros vinculados às atividades institucionais da Administração Pública, permanecendo

preservadas as condições essenciais da locação originalmente pactuada.

Declaro, ainda, estar ciente de que a sublocação deverá observar integralmente as cláusulas do

contrato principal, bem como a legislação civil e administrativa aplicável.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza.seus efeitos legais

Santa Rita/PB, 13 de fevereiro de2026

ODALÉA DE LOURDES SILVA OMENA

CPF ne 978.706.214-9L

PROPRI ETÁRIA / LOCADORA

e

ll_



ffisnil
tsTADo ra paReig,{

PAffIITTJRÂ UtÍXIflPAL §[ SA\TÂ RITA
§scRsrÁRrÀ Muxrcmil âr nutrc,qÇÃo

§ItiE
§+arei4fié d, i :iilíãC;tB o

I
DEcLARAÇÃo oe vANTAJoSTDADE rÉcnrca e ecoruôMrcA

Eu, ANDREZA ALVES COSTA, Secretária lnterina de Educação do Município de
Santa Rita/PB, no uso das atribuiçôes legais, DECLARO, para os devidos fins de instrução
do processo de contratação referente à locação do imovelsituado na Praça Getúlio Vargas,
no 40, Centro, Santa Rita/PB, destinado ao funcionamento das instalaçÕes administrativas
da Secretaria Municipalde Educação, que o modelo contratual adotado revela-se técnica e
economicamente vantajoso para a Administração Pública, em estrita observância ao
disposto no art. 18 da Lei no 14J332021.

1. DA VANTAJOSIDADE TÉCNICA

A vantajosidade técnica encontra fundamento nas características específicas do
imovel selecionado, especialmente:

localização central e estratégica, favorecendo o acesso dos usuários, servidores e
fornecedores;
estrutura física compatível com a necessidade de instalação de diversos setores
administrativos da Secretaria ;

ampla área interna, apta a acomodar departamentos, arquivos, salas técnicas e
atendimento ao público;
facilidade de acesso por transporte público e vias principais, ampliando a eficiência
do serviço público;
imediata disponibilidade para uso, reduzindo o tempo de implantação da solução
administrativa.

Tais elementos demonstram que a solução escolhida atende de forma adequada às
necessidades administrativas, operacionais e institucionais da Secretaria Municipal de
Educação.

2. OAVANTAJOSI DADE ECONÔMICA

Sob o aspecto econômico, a locação mostra-se a alternativa mais eficiente e
racional, considerando que:

. evita custos elevados com aquisição de imovel próprio;
o afasta despesas imediatas com construção, ampliação ou reforma estrutural;
. reduz gastos indiretos com adaptaçÕes complexas e tempo de indisponibilidade;
r âssêgura previsibilidade orçamentária, mediante valor mensal fixo;
r possibilita a continuidade imediata dos serviços públicos essenciais, sem

interrupções.

Além disso, o valor contratado mostra-se compatível com a realidade do mercado
local e proporcional às características do imóvel, evidenciando observância aos princípios
da economicidade e da eficiência.

Registra-se, para fins de robustecimento da fase preparatoria e em consonância com
as exigências de motivação do processo administrativo, a inexistência de alternativa
locatícia viávelque se r_ev,gle, de-fgrma objetiva, §irqta q comprova{amente mais vantajosa

R. Virgínio Veloso Borgás. Si\. Jnrdins. §anta Rita - PB

E-maill rdur$ra{i,:ír- santarita.pb.gor.br

c
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para a Administração Pública. Após análise das opçôes disponíveis no mercado local,
verificou-se que nenhum outro imóvel reúne, simultaneamente, os requisitos de localização
estratégica, adequação estrutural, capacidade de acomodação dos setores administrativos,
disponibilidade imediata e relação custo-benefício equivalente ou superior.

Dessa forma, resta tecnicamente demonstrado que a solução adotada atende ao
critério da melhor escolha administrativa, observando os princípios da eficiência,
economicidade, motivação, planejamento e supremacia do interesse público, em padrão
compatível com as exigências de controle interno, assessoramento jurídico e fiscalização
pelos orgãos de controle externo, especialmente o Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba.

3. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, resta demonstrado que a contratação pretendida atende ao
interesse público, sendo a locação do imovel a solução mais vantajosa sob os prismas
técnico e econômico, alinhada ao planejamento da contratação, aos resultados pretendidos
pela Administração e às exigências legais previstas no art. 18 da Lei no 14.13312021.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração para que produza seus
efeitos legais no respectivo processo admin istF.Ativo.

li,, (,*-
SEC T

ALVES COSTA
INTERINA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
cNPJ 09.1 59.666/0001 -61

Rua Juarez Távora, no 93 - Centro - CEP 58.300-41 0
(83) 3049-9400 . secom@santarita.pb.gov.br . santarita.pb.gov.br

TERMO DE ADJUDTCAçÃO
e

I nexigi bi I id ade 31 12026

Proc. administrativo:
Data adjudicação:
Tipo de avaliação:
Modo de disputa:

52t2026

01104t2026

Global

Data de abertura:
Data homologação:
Critério de avaliação:
Condição de pagamento:

06t03t2026

01t04t2026

Menor preço

Mensal

Credenciamento: Não Chamamento: Não Registro de preço: Não

Objeto da licitação:

LOCAÇÃO DE |MÓVEL, STTUADO NA PRAÇA GETULTO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA R|TA-PB, CEP 58.300410, DESTINADO AO
FUNCTbNAMENTO DO ANEXO ADMtNISTRAT|VO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MUNTCÍP|O DE SANTA RITA-PB.

A Secretária lnterina Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso ldoArt.76 da Lei 14.133/2021 e suas
posteriores alterações, ADJUDICA a presente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s) Vencedo(as) abaixo listada(s) e autoriza a emissão da(s) nota(s) de
empen ho correspondente(s):

Licitante CNPJ/CPF Total do vencedor

ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA 978.716.214-91 R$ 180.000,00

Total Rs 180.000,00

Valor Total: RS 15.000,00

SANTA RITA, 1 de abril de2026

U C*^
ANDREZA ALVES COSTA

Secretária lnterina Municipal de Educação

Fornecedor Exclusivo Valor global

ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA Não Exclusivo R$ 15.000,00

i r ,,* 'u;, , ,,,1
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ESTADO DA PARAíBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
cNPJ 09.1 59.666/0001 -61

Rua Juarez Távora, no 93 - Centro - CEP 58.300410
(83) 3049-9400 . secom@santarita.pb.gov.br . santarita.pb.gov.br
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TERMO DE RATTFICAçÃO
e

lnexi g i bi lid ade 31 12026

Proc. administrativo:
Data ratificação:
Tipo de avaliação:
Modo de disputa:

52t2026

01t04t2026

Global

Data de abertura:
Data homologação:
Critério de avaliação:
Condição de pagamento:

06t03t2026

01t04t2026

Menor preço

Mensal

Credenciamento: Não Chamamento: Não Registro de preço: Não

Objeto da licitação:
LOCAÇÃO DE rMÓVEL, STTUADO NA PRAÇA GETULTO VARGAS,40, CENTRO, SANTA R|TA-PB, CEP 58.300-410, DESTINADO AO
FUNCTONAMENTO DO ANEXO ADM|NTSTIúTMO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO DO MUNTCÍP|O DE SANTA R|TA-PB.

A Secretária lnterina Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o inciso I do Art. 76 da Lei 14.133/2021 e suas
posteriores alterações, RATIFICA a presente Licitação à(s) empresa(s) Licitante(s) Vencedor(as) abaixo listada(s) e autoriza a emissão da(s) nota(s) de
empenho correspondente(s):

Licitante CNPJ/CPF Total do vencedor

ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA 978.716.214-91 R$ 180.000,00

Total R$ 180.000,00

Valor Total: R$ 15.000,00

SANTA RITA, 1 de abril de2026

ILL 4(-

DREZA ALVES COSTA
Secretária lnterina Municipal de Educação

Fornecedor Exclusivo Valor global

ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA Não Exclusivo R$ 15.000,00

irÂ

t
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

ADJUDTCAÇÃO E RAT|F|CAçÃO - TNEXtGtBtLtDADE N" tNOOO3l/2026
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o
processo e observado o parecer da Coordenadoria Jurídica, referente a lnexigibilidade de
Licitação no 1N00031/2026, que objetiva: LocAÇÃo DE lMÓvEL, slTUADo NA PRAÇA
GETULIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP 58.300-410, DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍP|O DE SANTA RITA-PB; ADJUDICO o correspondente procedimento e RATIFICO
o seu objeto a: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA - CPF: 978,7t6.214-9'l - Valor
Mensal R$: í 5.000,00 - Valor Total R$: 180.000,00.

Santa Rita - PB, 0í de Abril de 2026.
ANDREZA ALVES COSTA

SECRETÁRh INTERINA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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§ANTA RITA
PÀRiAIBÀ
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ESTÀDO DÀ

r)

PREFEITIJRA MI'NICIPÀI DE SÀ}ITA RITA
SECRETARIA MtNICIPAT DE EDUCÀçÃO

Santa Rita - PB, L de abril de 2026.

A SECRETÁRIA ]NTERINA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIo DE SANTA RITA, ESTADo DA PARÀÍBA, no uso de
suas atribuiçÕes legais,

R E S O L V E:

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Inexigibilidade de LicitaÇào Íro
INOOO3l/2026, que obJetiva: LOCAÇÃO DE ÍMÓVEL, SITUADO NA PRAÇÀ GETÚL]O VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RITA-PB,
CEP 58.300-410, DESTINADO AO EUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRÀTIVO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA-PB.

PubJ.ique-se e cumpra-se

,,^l u//)

Municipal de EducaÇão

q q
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ

PREFEITURÀ MT]NICIPÀI DE SÀNTÀ RITÀ

SECRETÂRrÀ MrrNrCrPÀr DE EDUCÀÇÂO

'niíito';§q

INEXIGIBILIDÀDE N. IN OO3L/2026

PROCESSO ÀDMINISTRÀTM N" 0052/2026

CoNTRÀTO N" 237 /2026

TERMo DE coNTRATo DE suer,ocaçÃo
Qt E ENTRE SI CELEBRAI'í À
SECRETÀRIÀ MUNICIPÀT DE
roucaçÀo E ooar.Éa DE LouRDEs
srr,vA oMENÀ, PÀRA n:ccuçÃo DE
sERVrÇO CONFORME DTSCRTMTNÀDO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABÀIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a a Prefeitura
Municlpal de Santa Rita, por intermédio da SECRETÀRIÀ MUNICIPÀI DE EDUCÀÇÃO,

inscrita no CNPJ,/MF sob o no 30.007.351/0001-95, com sede na Av. Virgi-nio
Veloso Borges, s/n - Jardins, Santa Rj-ta/PB - CEP: 58.300-270, neste ato
representada pela Secretária Interina de Educação, À!.IDREZÀ ÀMS COSTÀ,

CPE no 111.123.274-OO, doravante simplesmente STBLOCÀTÁRIÀ, e do outro lado

oDÀIÉÀ DE LOURDES §ILVÀ OMENÀ, Rua Projetada, sD, QD 16 B LOTE 12, TIBIRI
ÍI, SANTA RITA- PB, CEp 58.300-000, CPF no 918.116.214-97, doravante

simplesmente SUBLOCÀDOR, com a interveniência e anuência do proprietárío
do imóvel, WEDJA TÀVÀRES, resi-dente na Rua Joana Gomes da Silveira, SN,

Centro, Santa Rita - PB, CEP 58.300-450, CPF no 032.599.834-57, doravante

denominado LOCÀDOR, decidem as partes contratantes assinar o presenLe

contrato, o qual se regerá peJ-as c1áusulas e condições seguintes:

1.

Este Este termo de contrato tem como objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO

NA PRAÇA GETÚLrO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA RrTA-pB, CEp 58.300-410,
DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA R]TA-PB.

PARÁGRAFO ÚNfCO: A presente sublocação rege-se pelo contrato de locação
princi-pa] firmado entre o LOCADOR e o SUBLOCADOR, do qual a SUBLOCATÁRIA

declara ter pleno conhecimento.

$
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2. CIÁUSUIÀ SEGI]NDÀ - DOS DEVERES E RESPONSÀI}ILIDÀDES DÀ LOCÀDORÀ

2.7. O SUBLOCADOR obriga-se a:

2.1.1. Entregar o imóvel em perfej-tas condiçÕes de uso para os fins a que se

destina, e em estrita observância das especificaçÕes de sua proposta;

2.1.2. Apresentar o contrato de locação principal e a autorização expressa

do LOCADOR para a sublocação, euê passam a ser anexos deste contrato;
2.1.3. Eornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel- qual-quer

impedimento de ordem juridica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabiveis, inclusive
com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte
dA SUBLOCATÃRIA,'

2.1.4. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

2.7.5. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

2.1.5. Responder pelos vicios ou defeitos anteriores à locação;

2.7.6. Auxiliar a SUBLOCATÁRIA na descrição minuclosa do estado do imóvel,
quando da realização da vistoria;
2.1.7 . Fornecer À SUBLOCATÁRrA recibo dlscriminando as i-mportâncias

pagas, vedada a quitação genérj-ca;

2.1.8. Pagar os impostos (especi-almente lmposto Predial Territorial- Urbano

- IPTU) e taxas, incl-usive a contrlbuiÇão para o custeio de serviços de

j-1umi-nação púb1ica, incidentes sobre o imóve1;

2.I.9. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, o sistema hidráu1ico
e a rede

el-etrica;

2.L.L0. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de

habiJ-itação (lurldica, regularidade fiscal e trabalhlsta) e as qualificação
exigidas no processode dispensa de licitaÇão, sob pena de aplicação das

sanções administrativas por descumprimento de cláusula contratual;

2.7.17. Informar à SUBLOCÀTÂRIÀ quaisquer alteraçÕes na titularidade do

i-móve1, inclusive com a apresentaÇão da documentação correspondente.

CLÁUSULA TERCEIRÀ - Dos DEVERES E RESPONSÀBILIDÀDES DÀ SUBLOCATÁnTa

3.1.4 SUBLOCATÁRIA obriga-se a:

3.1.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exi-giveis, no prazo estlpulado
neste têrmo de contrato;
3.I.2. Servir-se do imóve1 para o uso convenclonado ou presumido,

compatível com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo

conservá-Io como se seu fosse,'

3,1.3. Realizar vistorj-a do Ímóvel-, antes da entrega das chaves, para fins
de verificaÇão minuciosa do estado do imóve1, fazendo constar do termo de



vistoria os eventuais defeitos exi-stentes;
3.1.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçÕes em que o recebeu,

conforme documento de descrição mi-nuciosa elaborado quando da vistoria
inicial, saJ-vo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal-,'

3.1.5. Comuni-car ao STBLOCÀDOR qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceirosi
3. 1. 6. Consentir com a realÍzação de reparos urgentes, a cargo da

STBLOCÀDOR, sendo assegurado à SUBLOCÀTÃRIÀ o direito ao abatimento
proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos

do arti-go 26 da Lei no 8.245, de 1991;

3.1.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no i-móve1, ou nas

suas instalaçÕes, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;
3.1.8. Nãomodificar a forma externa ou interna dc imóveI, semo consentimento

prévio e por escrito da LOCÀDOR;

3.1.9. Entregar lmediatamente ao SITBLOCÀDOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não sela de seu encargo,

bem como qualquer intimação, mufta ou exigência de autoridade púb1ica,

ainda que dlrecionada à STBLOCÀTÃRIÀ;

3.1.10. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energla eIétrica,
gás (se houver) e água e esgoto,'

3.1.11. Permitir a vistoria do imóveI pelo SUBLOCÀDOR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinação de dia er hora, bem como admitlr que seja
visitado e examj-nado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 d
Lei no 8.245, de 1991;

CLÁUSULÀ OUÀRTÀ - DÀS BENFEITORIÀS E CONSERVÀÇÃO

4.1. As benfeítorias necessárias introduzidas pela SUBLOCATARÍ4, ainda que

não autorizadas pelo SUBLOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas,
serão indenizáveis e permitem o exercicj-o do direj-to de retenÇão, de acordo

como artigo 35 da Lei n" 8.245, de 1991, e o artigo 578 do Código Civj-l.

4.1.L. A SUBLOCATARIA fica desde já autorizada a fazer, no imóve1 locado, as

adaptaçÕes indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

4.2. Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris,
blombos, cofre construido, tapetes, etc. , poderão ser retiradas pela
SUBLOCATÁRfA, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus

respectivos acessórios.

CIÁUSULÀ QUINTÀ - DO VÀLOR DO AIUGUEL

5.1.0 valor do aluguel mensal é de RS 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS),



perfazendo o vafor global de R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA MIL REAIS) as

despesas ordinárias e os encargos locaticios incidentes sobre o imóveI
(água e esgoto, energia e1étrica, tributos, etc. ) , recaem como responsabilidade

da SUBLOCATÁRIA, a partir da data do efetivo receblmento das chaves. E, ao

encerramento da vigência contratual, deverá apresentar prova de suas

quitações.

CIÁUSULA SEXTÀ - DO PÀGÀI'ÍENTO

(:. ). a pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, até o 20" dfa útil
do mês subsequente ao vencido, desde que c recibo locaticio, ou docunento

cie cobrança correspondente, tenha sido apresentado pelo SIJEIIOCÀDOR com

antecedência minima de cinco di-as úteis.
6.2. Caso a antecedência minima não seja observada, o pagamento será

efetuado no prazo de até cinco dias úteis da data da apresentaÇão do recibo

locatj-cio ou documento rle cobrança correspondente pelo SIIBIOCÀDOR.

b,..i. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor
competente, do documento de cobrança apresentado pelo gEOCÀDOR.

b.4. Havendo erro na apresentação do documento de cobrança ou dos

documentos pertinentes à locação, ou, ainda, circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o SUBLOCADOR

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento

iniciar-se-á apos a comprovação rla regularização da situação, nâo

acarretando qualquer ônus para â SEOCÀTÃRIÀ.

ITEM DESCRIÇÀO UNIDÀDE QUÀNTIDÀDE VÀIOR MENSÀI VÀIOR ÀI{UÀI

LOCAÇÃO D.

IMÓVEL, SITUAD(

NA PRAÇA GETÚL](

VARGAS, 40

CENTRO, SANT;

RITA-PB, CE.

s8.300-410,

DESTINADO A(

FUNCIONAMENTO DI

ANEXO

ADMIN]STRATlVO

DA SECRETARIA D]

EDUCAÇÃO

MUNICÍPIO D]

SANTA RITA-PB

MESES t2 R$ 15.000,00 R§ 180.000,00

VÀIOR TOTÀI R$ 180 .000,00

W



I
§

{0L
b.5. O pagamento será efetuado por mei.o de emissão de cheque nominal ou ordem

bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e

estabelecimento bancárlo indj-cado pelo SUBLOCÀDOR, ou por outro meio prevlsto
na legislação vlgente.
6.6. Será considerada como data do pagamento o di-a em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

6.?. A §IB.OCÀTÃRIÀ não se responsabilizará por gualquer despesa que venha a

ser efetuada pelo STBLOCÀDOR, que porventura não tenha sido acordada neste

termo de contrato.
6.8. Será retido 1,5U para o Programa Munícipal de Desenvolvimento aos

Pequenos Negócios PDPN, conforme dispÔe o art . 1o, inciso I, da Lei
Complementar no 22/2019, à exceção dos pagamentos contemptados no incj-so VfI
do Parágrafo únlco do artlgo 7o da referlda Lei.

crÁusur,A sÉrrua - DÀ vrcÊNcrÀ E DÀ pRoRRocÀÇÃo

7. 1 0 prazo de vigência do contrato sêrá dê L2 (DOZF.I meses, com inicio na

data cle 01 de abril de 2026 e encerramento em 01 de abril de 2027 nos termos

do artigo 3o da l-ei n" 8.245, de 1991, podendo, por interesse da Administração,

ser prorrogado por periodos sucessivos.

7.7.7.0s efeitos flnanceiros da contrataÇão só terão inicio a partir da

data da entreqa das chaves, mediante termo, precedido rle vistorla do imóvel.
'7.7.2. A prorrogação .ic contrato deverá ser promovida mediante celebração

de termo aditivo.
7.1.3. Caso não tenha interesse na prorrogação, o §)EILOCÀDOR deverá enviar
comunicação escrita à SIBIOCÀTÁRIÀ, com antecedência minima de 30 dias da data

do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabiveis
por descumprimento de dever contratual.

CLÁUSUI.A OITÀVÀ - DO REÀJUSTE

8.1. Será admitido o reajuste do valor l-ocatj-cio mensal, em contrato com

prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do

Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M), ou outro que venha substitui-Io,
di-vulgado pela Fundação Getúl-io Vargas * FGV, desde que seja observado o

i-nterregno minimo de um ano, contado da data de sua assinatura, para o primei-ro

reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

8.2. O reajuste, decorrente de solicitação do SUBLOCADOR, será formalizado
por apostilamento, salvo se coincidente com termo aditlvo para o fim de

prorrogação de vigência ou alteração contratual.
8.3. Se a varj-ação do j-ndexador adotado lmplicar em reajuste
desproporcionaf ao preÇo médio de mercado para a presente sublocação, o

SUBLOCADOR aceita negociar a adoção de preÇo compativel ao mercado de

locação no municipi-o em que se situa o imóvel.
5
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cIÁUsULÀ NONÀ - DÀ DOTÀCÃO ORCA,ÍENTÁRIÀ

9.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos especificos consignados no orÇamento do Municipio deste exercicio,
na dotaÇão abaixo dlscri-mlnada:

UNTDADE ORÇÂMENTÁRrÀ: a2 "a9a SECRETAR]A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ÀTMDÂDE: L2 368 70L0 2049 - Manut. de Outras Desp. Do FUNDEB/VAAE/VAAT

- 30?

12 368 1010 2556 - ManutenÇão das Ativ. da Rede Básica de

Ensino

72.368.1010

EUNDEB/VAÀT- 7O? 3OZ

12 368 1010

12 368 1010

12 368 1010

72 368 1_21,2

2555 - Cofinanciamento das atividades do Educação

2554 - Outros Programas do FNDE

1109- Royal-ties de Petróleo destinados à Educação

2044 - Quota - sa1ário educação

2606 - Cofinanciamento dos Programas do FNDE

ELEMENTOS DE DESPESÀS: 33.9039 - Outros Serviços de Terceiros PI

FONTE DE RECURSOS 500- Recursos Não Vinculados de Impostos Om

542 -Transferências do EUNDEB - ComplementaÇão da

Uniâo

550 - Transferência do Salário - EducaÇão

569- Outras Transferências de Recursos do FNDE

573- Royalties do Petról-eo e Gás Natural vj-nculados

a Educação

crÁusur,A DÉcrMÀ - DÀ FrscÀr,rzÀÇÃo Do coNrRÀro

10.1- A execução do contrato será obleto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por representante da Contratante, designamos

para Gestor do presente contrato a Sr". l,lARIÀ JOSÉ ÀIE)G!.IDRE DÀ SILVÀ,

Inscrito no CPF sob no 321.583.634-20, ccm lotação fixada na Secretarla
Munlcipal de EducaÇão de Santa Rita PB.

10.2 - O fiscaf do Contrato, a Sr". ERICK WESÍ,EY COUTINHO DÀ SILVÀ, CPF

sob no 707.432.054-20, com lotação fixado na Secretaria Munrclpal de

lnfraestrutura de Santa Rita PB, formalmente designado, e

comprovadamente habilltado para gerenciar c presente termo, será o

responsável pelo fiel cumprimento das cláusul-as contratuais, inclusive as

pertinentes aos encargos complementares.

10.3 - o fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências

6
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relacionadas com a execução do contrato, indicando mês e ano, bem como

nome das pessoas eventual-mente envolvidas, determinando o que for
necessãrio à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias
cabiveis.
10.4 - O SUBLOCADOR poderá indicar um representante para representa-fo
na execução do contrato.

CLÀUSULÀ DECII4A IRÀ DÀS AITERÀCõES

11.1. Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos

e condições previstas nos Arts. L24 a 136 e sua extinção, formalmente

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da

Lei 14.733/27. L7.2. Nas alterações unilaterais a gue se refere o inciso
I, do caput do 4rt.724, da Lei 14.133/27, o Contratado será obrigado a

aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressôes que se

fi-zerem nos serviços, de até o respectivo l-imite fixado no Art. 1"25, do

mesmo diploma 1ega1, do vafor inicial atualizado do contrato. Nenhum

acréscimo ou supressão poderá exceder o l-1mlte estabelecido, sa.l-vo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes

CLÀUSUIÀ DECI}.IA SEGUNDÀ - DÀS INFBÀCÕSS S DÀS SÀI.ICõES ÀDMINISTRÀTT\N,S

72.7.A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de

qualquer dos deveres elencados neste i-nstrumento, sujeitará o SUBLOCADOR,

garantida a prévia defesa, sem prejuizo da responsabilidade civil e

crlminal, ãs penalidades de:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que

não acarretarem prejuizos significativos ao objeto da contratação;
b. Multa:
b.1. Moratóri-a de 10% (dez por cento) por di-a de atraso, injustificado, sobre

o valor mensal da locação;
c. Compensatória de 108 sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total ou parcial de obrigação assumj-da.

d. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Rlta-Secretari-a de Assi-stência Social, pelo prazo de até
dois anos;

e. Decl-aração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitação perante a própria autorj-dade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o SIUL{LOCÀDORA ressarclr a

1
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SrL{,OCÀTÂRIÀ pe }os pre j ui zos causados,'

12.1.1 A penalidade cle multa pode ser aplicada cumul-ativamente com as demais

sanÇões.

L2.L.2A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em

processo admlnlstrativo que assegurará o contraditórlo e a ampla

defesa observando-se c, procedimento previsto na Lei no 14,133, de 2027,

e subsidiariamente na Lei no 9.784, cie 1 I 9 9.

12.1.34 autoridade ccmpetente, na aplicação das sançÕes, levará em

consj-deração a gravldade da conduta do infrator, o caráter educati-vo

da pena, bem como o dano causado à SUBLOCÀTÃRLÀ, observado o principio
cia proporcionalldade .

12.1.44s multas devidas e/ou prejuizos causados à SUBLOCÀTÁRIÀ serão

deduzidos dos val-ores a serem pagos, ou recolhidos em favor clo

Municiplo, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divrda

Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

12.1.5 A mul-ta

contar
deverá ser

da data

recolhida no prazo máximo de 10

do recebimento da comunicaÇão

(dez) dias, a

enviada pela

SIJtsLOCÀTÀRIÀ.

L2.L.6O SUBLOCADOR respcnde i-ntegralmente perante a SUBLOCATARIA pcr
qualquer problema, irregularidade, rescisão ou extinção do contrato
de locação principal, bem como por qualquer vicio, defeito ou

impedimento juridico gue afete a validade ou a execução da

sublocação.

L2.l.7Caso ocorra qualquer uma das hipóteses previ-stas no item anterior,
o SUBLOCADOR fica obrigado a pagar à SUBLOCATÁRIA, a titulo de muita

compensatória, o equivalente a 03 (três) meses de alugueJ-, calculado
sobre o valor mensal vigente na época do evento, sem prejulzo de

outras sanções contratuais ou legais aplicáveis.

L2.L.8A multa prevlsta nesta cláusufa será exigida independentemente de

culpa do SUBLOCADOR, constitulndo-se em obrigação de resultado, e

será devlda alnda que a SUBLOCATÁRIA não tenha sofrido prejuizo
dj-reto, em razão da responsabilidade objetiva do SUBLOCADOR pela
manutenção da relação juridica principal.

12.1.9 A multa será automaticamente deduzida dos

SUBLOCADOR ou cobrada judicialmente, conforme

da resclsão imedj-ata do contrato de sublocação

va Iores devidos ao

sem prejuizo

3
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crÁusur,a oÉcrla rERcErRÀ - DÀ Exr rNcÃo Do coNTRÀTo

13.1. A SUBLOCÀTARIÀ poderá extinguir este termo de contrato, sem qual-quer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual- ou obrigação imposta ao SUBLOCÀDORÀ, sem prejuizo da aplicação

das penalidades cabiveis.
13.1.1 A extlnção por descumprimento das c1áusulas e obrigações

contratuais acarretará a execução dos val-ores das muftas e indenizaçÕes

devidas à SUBLOCÀTÃRIÀ, bem como a retenção dos créditos decorrentes

do contrato, aLé o limite dos pre;uizos causados, além das penalidades

previstas neste instrumento.
73.7.2 Também constltui motivo para a resci-são do contrato a ocorrência

das hipóteses enumeradasnoart. l3TdaLeino 14.133, de 2021, que selam

aplicáveis a esta relação focaticia.
13.1.3 Caso, por razÕes de j-nteresse público, devidamente justlficadas,

nos termos do inciso VIII do artigo 137 da Lei n" 14.133, ae- 202L, a

LOCATáRIA decida devoLver c imóvel e rescindir o contrato, antes do

término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do pagamento de

qualquer multa, desde que notifique a LOCÀDORÀ, por escrJ-to, com

antecedência minima de 30 (trinta) dias.
13.1.4 Nos casos em que resLe j-mpossibilitada a ocupação do imóvel, tais

como incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força
maior, etc., a SIiBLOCÀTÁRIÀ poderá considerar o contrato rescindldo
imediatamente, ficando dispensada cle qualquer prévia notificaÇão, ou

multa, desde euê, nesta hipótese, não tenha concorrido para a

situação.
1,3.2. O procedimento formal de rescisão terá inlcio mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao SUBLOCÀDORÀ ou por via postal, com aviso

de recebimento.

13.3. Os casos cla rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de

autorização escrita e fundament-ada da autoridade competente.

crÁusur.A DÉcr!4À euÀRTÀ -DÀs oBRrcAÇÕns psRrrNENrEs À LcpD

LA.l - As partes contratantes deverão obedecer a Lei n' 13.709, de 14 de

Agosto de 2018, que é a Lei Geraf de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato,
independentemente de decfaração ou Ce aceitação expressa.

L4.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utifizados para as finalj-dades
que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do

Art. 6 o , da Le j- 73 .109 /78 .

14.3 - É vedado o compartilhamento com tercei-ros de qualquer dado obtido,

{oÍ
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fora das hipóteses permitidas em Lei
14.4 - Constitui atrlbulção do Contratado orientar e treinar seus ernpregados,

quando f-or e caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

14.5 - OContratante deverá ser i-nformado, no prazo de ci-nco dias útej-s sobre

todos os contratos de suboperação fi-rmados ou gue venham a ser celebrados pelo

Contratado.

14.6 - O Contratado deverá exiglr de suboperadores e subcontratados o

cumprimento dos deveres da presente c1áusul-a, permanecendo integralmente

responsáveI por garantir sua observância.

14.7 - C Contratante poderá reafizar diligêncla para aferlr c., cumprimento

desta c1áusu1a, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos

de comprovação formul-ados.

14.8 - C Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável medi-ante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados

pessoais para cumprimento da LGPD, incfusive quanLo a eventuaf descarte

realizado.
L4.9- Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 1"6, ambos da Lei-

73.'709/78, incluindo
aguelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações.
14.10 - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste

contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais,

devem ser mantidos em ambiente virtual- controlado, com regi-stro indi-vidual
rastreáve1 de tratamentos real-izados, conforme Art. 37, cla Lei 73.'109/18,

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissÕes, desvios ou abusos. 0s

referj-dos bancos de dados devem ser desenvofvidos em formato interoperáveI, a

fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.

74.5 - O presente contrato está suleito a alteraçÕes nos procedimentos

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autori-dade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de

Dados, por meio de opiniões técnj-cas ou recomendaçÕes, editadas na forma da

LGPD.

CLÁUSUI"A DÉcIt',ÍA QUÀRTÀ - Do FoRo

15.lEica eLeito o foro da Comarca de Santa Rita, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirj-mir quaisquer questões

ori-undas do presente contrato.

§



E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado

conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vi-as,

de igual teor e forma, para um só efeito, na presenÇa de 02 (duas) testemunhas

abaixo assinadas.

Santa Rita - PB, 01 de abril de 2026.

q*Á.* ,4!,u t*
REZÀ ÀIVES COSTÀ

Secretária Municipal de Educação

ODÀIÉÀ DE LOURDES SILVÀ OMENÀ

CPF: 978.7L6.2t4-9L

LOCÀDOR o

t.t0
Testemunhas:

11

\



ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

EXTRATO DE CONTRATO
oBJETO: LOCAÇÃO DE |MÓVEL, STTUADO NA PRAÇA GETÚL|O VARGAS, 40,
CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP 58.300410, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO
ANEXO ADMTN|STRAT|VO DA SECRETARTA DE EDUCAÇÃO OO UUt'ttCÍptO Oe SANTA
RITA-PB. lnexigibilidade de Licitação no lNOOO3l/2026. VIGÊNCIA: Até
01to4t2o27. PARTES CONTRATANTES: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB, ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e: CT No 23712026 - 01.04.26 - ODALEA
DE LOURDES SILVA OMENA - CPF: 978.716.214-91 - Valor Mensal R$: 15.000,00 -
Valor Total R$: 180.000,00.

§$
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MUNICÍPIO DE SANTA RITA - PARAÍBA

Ne2647 ANO 14 Quinta-Feira,09 de abril de 2026

PORTARIA N'.6I0/2026

Dispõe sobre nomeação para cargo de
provimento em comissão e adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA, Estado da Paraiba, no uso das

atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e com
base na Lei Complementar Municipal n' 5112026 de 13 de
janeiro de2026;

RESOLVE

Art.I"NOMEAR o Senhor ADERÂLDO BENTO DA
SILVA FILHO, para exercer o cargo de SECRETÁRIO
EXECUTM MUNICTPAL DE PROTEÇÃO, »OrnSA
E BEM-ESTAR ANIMAL, símbolo CCM-II, de
provimento em comissão, com lotação fixada na Secretaria
de Proteção, Defesa e Bem-Estar Animal do rnunicípio de

Santa Rita - PB.

Art.2" Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Santa Rita - PB, 09 de abril de 2026.

JACKSON ALVINO DA COSTA
Prefeito Constitucional

PORTARIA N". 6IIi2O26

Dispõe sobre nomeação para cargo de
provimento em comissão e adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA, Estado da Paraíba, no uso das

atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e com
base na Lei Complementar Municipal n' l9l20l9 de 07 de

rnaio de 2019;

RESOLVE:

Art. lo NOMEAR a Senhora MARIA VITORIA
PEREIRA DUARTE, para exercer o cargo de ASSESSOR
JURÍDICO, símbolo CCM-IV, de provimento em
comissão, com lotação fixada na Procuradoria Geral do
Município de Santa Rita - PB.

Art.2'Esta Portaria tem seus efeitos retroativos a data de um
de abril de dois mil e vinte e seis, revogadas as disposições
em contrário.

DIÁRIo OFICIAL ELETRÔNICO

PÁGINA 1

Sanra Rita - PB, 09 de abril de 2026.

JACKSON ALVINO DA COSTA
Prefeito Constitucional

I

a
3,

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA RITA

GABINETE DA SECRETÁRTA

Santa Rita - P8,09 de Abril de2026.

A SECRETÁRTA TNTBRINA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ESTADO DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

ADJUDICAR e HOMOLOGAR o resultado da licitação,
modalidade Pregão Eletrônico n" 01012026, que objetiva:
AQUISIÇÃO DE KIT ESCOLAR, PARA ATENDER O
ANO LETIVO DE 2026, INCLUSO MONTAGEM E
ENTREGA, COM LOGOMARCA DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA E DA SECRETARIA MTINICIPAL DA
EDUCAÇÃO DE SANTA RITA, com base nos elementos
constantes do processo correspondente, os quais apontam
como proponentes vencedores:

- AGS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 30.7 I 2 .427 10001 -83
VALOR R$:2.422.822,90
- NIVALDO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR
CNPJ: 37.55 1.250/000 I -20
VALOR RS: 526.186,78

Publique-se e cumpra-se.

ANDREZA ALVES COSTA
Secretária Interina de Educação

ADJUDTCAÇÃO r RaUFTCAÇÃO -
INEXIGIBILIDADE N' INOO()3I/2026

Nos termos dos elementos constantes da respectiva
Exposição de Motivos que instrui o processo e observado o

parecer da Coordenadoria Jurídica, referente a

Inexigibilidade de Licitação n" IN0003l/2026, que objetiva:
LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA PRAÇA
GETULIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA zuTA-PB,
CEP 58.300-410, DESTINADO AO FLINCIONAMENTO
DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO MLTNICÍpIO Os SANTA RrrA-PB;
ADruDICO o correspondente procedimento e RATIFICO o

seu objeto a: ODALEA DE LOURDES SILVA OMENA -

{1
c

(..

PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

Secretaria de Administração e Gestão
Coordenadoria de Licitacão



À DOENq 2647 ANO 14 Quinta-Feira, 09 de abril de 2026 PÁGINA 2

']PF:978.716.214-91- Valor Mensal RS: 15.000,00 - Valor
'Iotal R$: 180.000,00.

Santa Rita - PB, 01 de Abril de 2026.

ANDREZA ALVES COSTA
Secretária Interina Municipal de Educação

EXTRATO DE CONTRATO

SONTRATO N" 230/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OI3 I 2026
PREGÃO ELETRÔNIC O N' 002/2026
3ONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVES DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATADA: LOKE BRINKE ENTRETENIMENTO
EM EVENTOS LTDA
CNPJ: 1 1.921.81210001 -96
FI-TNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N' t4.t33t2o2r
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS
rNFLÁvErs, uÁeurNes DE ALGoDÃo oocr B
PIPOQUEIRAS PARA AÇÔES DO ASSISTÊNCIA JÁ E
EVENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA RITA, PB.
VALOR R$: 206.000,00
VIGÊNCIA; 12(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR
DA PUBLICAÇÃO DESTE INSTRUMENTO EM
VEÍCULO LOCAL
DATA DA ASSINATURA: 06 I 04 I 2026
MYLANE VALÉRIA SOUZA DE FRANÇA
SECRETÁRIA INTERINA DE DESENVOLVIMENTO
SOCTAL

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N" 23U2026
PROCESSO ADMTNISTRATIVO N" 013/2026
PRXGÃO ELETRÔNICO N" 00212026

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATADA: E R DA SILVA DANTAS LTDA
CNPJ: 35.747.014/000 l -58
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N" t4.133t2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÂO DE BRINQUEDOS
rNFLÁVErS, VÁQUrNAS DE ALGODÃO OOCE p
PIPOQUEIRAS PARA AÇÔES DO ASSISTÊNCIA JÁ E
EVENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA RITA, PB.
VALOR R$: 109.640,00
VIGÊNCIA: 12(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR
DA PUBLICAÇÃO DESTE INSTRUMENTO EM
VEÍCULO LOCAL
DATA DA ASSINATURA: 0610412026
MYLANE VALÉRIA SOUZA DE FRANÇA
SECRETÁRIA INTERINA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 232t2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OI3 12026

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00212026

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB.
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONTRATADA: MUNDO DA DIVERSÀO LB E

ANIMAÇÔES LTDA
CNPJ: 30.583 .5931000t -27
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N. 14.133t202t
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS
rNFLÁVEIS, uÁeunes DE ALGoDÂo oocB e
PIPOQUEIRAS PARA AÇÔES DO ASSISTÊNCIA JÁ E
EVENTOS DA SECRETAzuA MLTNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SANTA zuTA, PB.
VALOR R$: 45.600,00
VIGÊNCIA: 12(DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR
DA. PUBLICAÇÃO DESTE INSTRUMENTO EM
VEICULO LOCAL
DATA DA ASSINATURA:0710412026 ,^
MYLANE VALÉRIA SOUZA DE FRANÇA
SECRETÁRIA INTERINA DE DESENVOLVIMENTO
SOCTAL

EXTRATO DE ADITryO CONTRATUAL

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"
200/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OO7 12023

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO2l2023

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB.
ATRAVES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
CONTRATADA: ESCOLA DE ENFERMAGEM NOVA
ESPERANÇA LTDA
CNPJ: 02.949. 1 4 I /0006-95
0BJETO: RENOVAÇÃO DE PRAZO pOR MArS 12

(DOZE) MESES DO CONTRATO No 200t2023,
REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DTi^
DIAGNÓSTICO POR GASTRODUODENOSCOPIl
(ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA), PARA ATENDER
AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAUDE DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 57, INCISO II, DA
LEI N" 8.666193

DATA DA ASSINATURA: 27 10312026

ANTÔNIO FERNANDES COUTINHO FILHO
SECRETÁRIO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SAUDI)

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"
0246t2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 135 12023

DISPENSA DE MOTIVO N'OI3/2023
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVES DO FLTNDO MTINICIPAL DE SAUDE
CONTRATADO: MARIANE COSTA DIAS LINS
CPF: 088.297.244-83
oBJETO: RENOVAÇÃO DO PRAZO pOR MArS 12

(DOZE) MESES DO CONTRATO No 0246t2023,
REFERENTE A LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO
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MUNICÍPIO DE SANTA RITA - PARAÍBA

Ns 2648 ANO 14 Sexta-Feira, 10 de abril de 2026

PORTARIA N".61212026

Dispõe sobre nomeação para cargo de
provimento em comissão e adota outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO
DE SANTA RITA, Estado da Paraíba, no uso das

atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e com
base na Lei Complementar Municipal n" 4912025 de 30 de

setembro de 2025;

RESOLVE:

Art.l"NOMEAR a Senhora GABRIELA BRITO
FELISMINO, para exercer o cargo de SECRETÁRIA
MUNICIPAL DA DMRSIDADE, símbolo CCM-I, de
provimento em comissão, com lotação fixada na Secretaria
da Diversidade do município de Santa Rita - PB.

Art.2' Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Santa Rita - PB, 10 de abril de 2026.

JACKSON ALVINO DA COSTA
Prefeito Constitucional

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO N' t25/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 305 12025

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 106/2025
CONTRATANTE: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVES DA SECRETAzuA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CONTRATADA: THADS SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 27. I 20.037/000 1 -00
FLTNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI N' 14.13312021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE NOTEBOOKS GAMER E

PLACAS DE VIDEO, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MI.INICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DE SANTA RITA-PB.
VALOR R$: 23.922,00
VIGÊNCIA: ATE O EXERCÍCIO FINANCEIRO
DATA DA AS SINATURA: 09 / 04 12026

JONATAS HENRIQUE ALVES
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO
E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PÁGINA 1

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA
PRAÇA GETULIO VARGAS, 40, CENTRO, SANTA
RITA-PB, CEP 58.300-4I0, DESTINADO AO
FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO DO MUNICÍPIO DE
SANTA RITA-PB. Inexigibilidade de Licitação no

rN0003l/2026. vlcÊNCrA: Até oU04t2027.PARTES
CONTRATANTES: PREFEITURA DE SANTA RITA/PB,
ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO e: CT No 23112026 - 01.04.26 - ODALEA DE
LOURDES SILVA OMENA - CPF: 978.716.214-91 -
Valor Mensal RS: 15.000,00 - Valor Total R$: 180.000,00.

PODER EXECUTIVO
Prefeito: Jackson Alvino da Costa

GESTÃO DO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO:
Secretaria de Administração e Gestão
Endereço:
Av. Juarez Távora -s/n- Centro - Santa Rita - Paraíba -
58.300-41 0
Correio eletrônico:
diariorêsantali ta. pb. sov. br

o

§o

í
f'c

DO PREFEITO

Secretaria de Administração e Gestão
Coordenadoria de Licitacão

PODER EXECUTIVO
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

TRAMITA - Sistêma dê TramitaÉo ds Processos ê Documgntos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 1 5/04/2026 às '13:20:58 foi protocolizado o documento
sob o N" 48177/26 da subcategoria LicitaçÕes , exercÍcio 2026, reÍerente a(o) Prefeitura l/unicipal de Santâ Rita,
mediante o recebimento de informaçÕes/arquivos êletrônicos encaminhados por Jackson Alvino da Costa.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Rita
Númeío da Licitação: 00031/2026
Órgão de Publicação: Jornal OÍlcial do Município
Data de Homologaçáo: 011O412026
Responsável pêla Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Rila
i/odalidade: lnexigibilidade (Lei No 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 180.000,00

/t

"rtV

Fontes de Recursos: Transferência do Salário-Educação (550), Outras Transferências de Recursos do FNDE
(569), Royalties do Petróleo e Gás Natural Vinculados à Educação (573), Transfêrências do FUNDEB -
Complementação da União - VAAT (542), Recursos não Vinculâdos de lmpostos (500).
ObJEtO: LOCAÇÃO DE Ii,4ÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO VARGAS,40, CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP
58,300-410, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO i/UNICíPIO DE SANTA RITA.PB.

INFORMAÇÃO DO SISTEMAI Envio Fora do PÍazo: Náo
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 180.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Física (Nome): Odalea de Lourdes Silva Omena
Proposta'1 - Proponente Pessoa Física (CPF): 978.716.214-91
Proposta 1 - Situação: Vencedora

ocumenlo rmado?

Aoexo - RatiÍicacao êdjudicâcâo e suas publicacoes
F,. JdÍBadeogaaar2a691 

aBBÍi 71880b21 êÍ

F,. lo 
1 b62b2 1 b797í4 7Í4eocdc2d ceb66cc3Análise lLríídica da contratação

Autorização da auloddade competente
Js,m J75Í520í4gdOÍagíbdf384cê4841 

od 1 ê4

F,. J74Í1 
Í533r/6â78d9o49osB6d36ddo2cEstimatava da despesa

I.,. la548d1 
€8o84b59roc6€1 31ee88a391d4Estudo Técnico Prêliminaí

lt'' lb.ai 
1 U 1 2a5 ae7 87 52câc894 520d828ÍFormalização de dêmanda

lt'' laa27cc77 
úc42c11327 díd4cbaâ3c5 1 6Justiícâliva de preço

.lustiÍicativâ para a escolha do contratado
1.,- ltrazazet't 

zzozlzas tza 1 gdd 9t91 g4 3 a

lsim l76ff2bBaa23a53dbaO37483Oafeb4feí
Previsâo Orçamentária

Propostâ 1 - Proposta o An€xos - Odalea dê Lourdos Silva Omenâ
lsim ld4e57ed9í44ac75c73d7597aÍbbOO389

RECIBO PROTOCOLO. Ooc.48177126. Dalat 1510412026 13:20. Responsável: tramita.
lmpresso por jcosta23 em 1510412026 13:21. Validaçáo: 2FC8.F848.13D5.81D2.6E26. 1694.FC56.C044
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Joáo Pessoa, 15 de Abril de 2026

Assinado Eletronicamente
co.ldm. LC 192,2024. Rqlm6nlo lnl.rno -

RN-TC n' 0Z202rt

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

[l
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RECIBO PROTOCOLO. Ooc.48177126. oala: 151041202613:20. Responsável; tramita.
lmpresso por jcosta2S eín 1510412026 13:21. Validaçáo:2FCB.FB48.13D5.81D2.6E26.1694.FC56.C044.
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Tribunal de Contas do Êstado da Pa.aíba

TRAMITA. Sistema dô T.amitaçáo de Processos ê Documêntos

RECIBO DE PROTOCOLO
5

- lli Êô'

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certiÍica que em 1510412026 às 13:25:07 foi protocolizado o documento
sob o No 48182/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, reÍerente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Rita,
mediante o recebimento de inÍormaçÕes/arquivos eletrônicos encaminhados por Jackson Alvino da Costa.

Número do Contrato: 000002372026
Data da Publicação: 1010412026
Data da Assinatura : 01 10412026
Dãta Final do Contrato: 0110412027
Valor Contratâdo: R$ 180.000,00
ObJEtO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL, SITUADO NA PRAÇA GETÚIIO VARGAS,40, CENTRO, SANTA RITA-PB, CEP
58.300-410, DESTINAOO AO FUNCIONAMENTO DO ANEXO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO DO r\,4UNrCÍptO DE SANTA RtTA-pB.
Contratado (Nomê): Odalea de Lourdes Silvâ Omena
Contratado (CPF): 978.7 1 6.21 4-91

flNFORI\,'IAÇÃO DO SISTEMAI Envio Fora do PÍazo: Não

Doc!mento lnfoÍmado? Autonticação

Compíovanle de publicidâde cd1 a96209a7a873a6í3936Íb4df46045

Compíovanles dê regularidâde da contratâda 3a05027ea8f 23 1 e07992ae6cê60dêae3

Comprovaçáo da exrsléncia de dotaçáo orçamentária 76ff 2bBaa23a53dba0374830af êb4f eÍ

Contralo ou instíumento equivalente 51 dbê773625b238c6d63dd02f a7b3íd6

DesignâÉo da Íscalização técnica do contrato Nâo

Sim aaf63300caa37c2700c670íbgbega6Tc

DêsignâÉo do geslor do contrato 00202dód7 b442íd9.022951 1 88e63891

Dêsignãção do íiscal administrâtivo do contrato

João Pessoa, l5 dê Abril dê 2026

Assinado Eletronicamente
cônloÍôe LC 1922024 ê R.Crm6ilo l.reúo.

RN-TC.! 07'2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

€

lsim

l'''
lsrm

lsrm

lsrm

RECIBO PROTOCOIO. Ooc.48182126. Oatat 1510412026 í3:25. Responsável: tramita.
lmpresso por jcosta2S em 1510412026 13:25. Validaçãoi 3187.E553.928C.D563.E899.FF59.E427.C422.


